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DIREITO PRIVADO 1 
 

1ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Direito de imagem. Alegação de utilização indevida do sobrenome Portinari por fundo de 

investimento fechado. Rés que negam referência ao pintor, argumentando tratar-se de homenagem 

a Tommaso Portinari. Autor que, apesar de afirmar tratar-se de justificativa incolhível, não 

desenvolveu argumentação que infirmasse a versão apresentada pelas rés, deixando, ainda, de 

requerer produção de provas. Rés que, voluntariamente, alteraram o nome do fundo quando 

citadas, evidenciado o desinteresse em ver o fundo de investimento associado a tal patronímico. 

Sentença mantida. Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1071105-11.2023.8.26.0100, Rel. 

Claudio Godoy, j. 14/04/26). 

 

“APELAÇÕES – DIREITO AUTORAL – PLATAFORMA DE STREAMING – VIOLAÇÃO DE DIREITOS MORAIS 

DO AUTOR – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE PATERNIDADE NAS OBRAS MUSICAIS. Sentença que 

condenou a ré a indicar a autoria das músicas na plataforma, ao pagamento de danos morais e de 

custas e honorários. Apelação do autor. Pretensão de majoração da indenização rejeitada – valor 

de R$ 15.000,00 mantido, por atender à extensão dos danos extrapatrimoniais. Acolhimento, 

porém, do pedido de alteração do termo inicial dos juros moratórios, que devem incidir desde o 

evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ, por inexistir relação contratual entre as partes, 

observados os critérios de cálculo previstos no art. 406 do Código Civil, na redação dada pela Lei nº 

14.905/2024. Apelação da ré (Spotify). Alegação de insuficiência probatória afastada – relatório 

analítico do ECAD adotado como parâmetro idôneo para aferição da autoria. Inexistência de conflito 

entre o Marco Civil da Internet e a Lei de Direitos Autorais. Responsabilidade configurada – Spotify 

como agente direto do dano, incidindo a responsabilidade objetiva fundada no risco do negócio (art. 

927, parágrafo único, do CC). Pedido de redução da indenização rejeitado. Critérios dos juros 

devidamente fixados na sentença – inexistência de omissão. Determinação de complementação do 

preparo recursal. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DA RÉ DESPROVIDO, 

COM OBSERVAÇÃO. Jurisprudência citada: TJSP; Apelação Cível 1079865-12.2024.8.26.0100; 

Relator (a): Antônio Carlos Santoro Filho; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro Central 

Cível - 39ª Vara Cível; Data do Julgamento: 29/07/2025; Data de Registro: 30/07/2025. TJSP; 

Apelação Cível 1153445-12.2023.8.26.0100; Relator (a): José Carlos Ferreira Alves; Órgão Julgador: 

2ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 29ª Vara Cível; Data do Julgamento: 27/05/2025; 

Data de Registro: 28/05/2025. TJSP; Apelação Cível 1108535-60.2024.8.26.0100; Relator (a): Coelho 

Mendes; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 23ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 27/05/2025; Data de Registro: 28/05/2025.” (Apelação Cível nº 1150112-

52.2023.8.26.0100, Rel. Alberto Gosson, j. 14/04/26).    

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. USUCAPIÃO. RECURSO DO RÉU PROVIDO, PREJUDICADO O RECURSO 

DOS AUTORES. 1. Ação de usucapião julgada procedente, improcedente a reconvenção. 

Irresignação das partes. 2. A questão em discussão consiste em verificar se os autores fazem jus à 

usucapião do imóvel objeto da ação. 3. O aumento da metragem do imóvel dos autores resulta em 

avanço sobre a superfície da avenida prevista no projeto original de implantação do loteamento. 4. 

Os autores reconhecem que visam obter a propriedade de área destinada ao leito da avenida. 5. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20400764&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20396349&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20396349&cdForo=0
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Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do município as vias e praças, 

os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, 

constantes do projeto e do memorial descritivo, nos exatos termos do artigo 22 da Lei nº 6.766/79. 

6. Se a área da avenida prevista no projeto original de implantação do loteamento constitui bem 

público, e se a ampliação do imóvel autores implica avanço sobre a área da avenida, a pretensão 

usucapienda esbarra no art. 183, § 3º da CF, no art. 102 do CC e na Súmula nº 340 do STF. 7. Não 

deixa de ser pública a área de sobra de loteamento, verdadeira denominação do imóvel litigioso, 

conforme a jurisprudência desta Corte. 8. O fato de supostamente haver outras pessoas em situação 

similar à dos autores é irrelevante para o desfecho da lide. 9. O imóvel litigioso constitui bem público 

e os autores são meros detentores da área usucapienda, da qual devem se retirar no prazo de 30 

(trinta) dias, contados do trânsito em julgado. 10. Sentença reformada. Ação principal 

improcedente. Reconvenção procedente. Recurso do réu provido, prejudicado o recurso dos 

autores.” (Apelação Cível nº 1005154-60.2021.8.26.0126, Rel. Alexandre Marcondes, j. 30/04/26).    

 

2ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Direito Autoral. Apelação Cível. Radiodifusão sonora. Execução pública de obras musicais sem 

autorização. Rádio que alega natureza jornalística e retransmissão da EBC. Inexistência de 

cerceamento de defesa. Validade da cobrança. Independência das modalidades de utilização (art. 

31 da LDA). Recurso desprovido. I. Caso em exame. 1. Cuida-se de recurso de apelação interposto 

por CRN Central de Rádio e Notícias de Itatiba Ltda., em ação proposta pelo Escritório Central de 

Arrecadação e Distribuição – ECAD, visando à cobrança de direitos autorais pela execução pública 

de obras musicais supostamente realizadas pela emissora sem licença, bem como à imposição de 

obrigações de fazer e não fazer. A sentença julgou procedentes os pedidos da ação principal, 

condenando a ré ao pagamento das mensalidades de radiodifusão devidas entre 09/2019 e 

11/2022, além de multas cominatórias, e rejeitou o pedido reconvencional. A decisão também 

afastou a tese de que a ré seria rádio exclusivamente jornalística. Posteriormente, embargos de 

declaração foram parcialmente acolhidos apenas para correção do dispositivo, mantendo-se a 

essência da decisão. II. Questões em discussão. 2. Há quatro questões principais em debate: (i) saber 

se houve cerceamento de defesa, especialmente em razão do indeferimento da expedição de ofício 

à EBC; (ii) saber se incide prescrição quinquenal sobre parte das parcelas cobradas; (iii) saber se a 

emissora pode ser enquadrada como rádio jornalística, com consequente aplicação de reduções 

tarifárias previstas no Regulamento de Arrecadação; (iv) saber se a retransmissão de conteúdo da 

EBC afastaria a cobrança pelo ECAD em razão de suposto "bis in idem". III. Razões de decidir. 3. 

Ausência de cerceamento de defesa. O indeferimento da expedição de ofício à EBC não configura 

nulidade, pois cabe ao juiz indeferir provas inúteis ou protelatórias (art. 370 do CPC). 4. Prescrição 

afastada. A condenação refere-se ao período de setembro/2019 a novembro/2022. Considerada a 

data de ajuizamento, não há parcelas atingidas pela prescrição quinquenal. 5. Legitimidade da 

cobrança e ausência de prova impeditiva. A execução pública de obras musicais exige autorização 

prévia (arts. 68 e 99 da Lei 9.610/98). O ECAD possui legitimidade para arrecadar e fiscalizar. O 

acervo probatório comprovou a execução de músicas sem licença, e a ré não apresentou planilhas 

obrigatórias do art. 68, §6º, da LDA. A alegação de uso mínimo (0,55% de programação diária) não 

afasta o "an debeatur", apenas influiria no "quantum debeatur", a ser apurado em liquidação. 6. 

Inexistência de perfil exclusivamente jornalístico. A emissora não comprovou que sua programação 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20463262&cdForo=0
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seria majoritariamente jornalística a ponto de ensejar redução de 75% ou 90% das tarifas. Há 

veiculação significativa de conteúdo musical próprio, afastando o enquadramento excepcional. 7. 

Retransmissão da EBC e ausência de "bis in idem". A autorização concedida à EBC não aproveita a 

retransmissoras independentes (art. 31 da LDA). A retransmissão constitui novo fato gerador, pois 

alcança outro público e envolve frequência diversa. Ademais, constatou-se que a emissora também 

veicula conteúdo musical próprio. Inexistindo prova de que a licença da EBC se estenderia à 

retransmissora ou abrangeria sua praça de atuação, não há duplicidade de cobrança. 8. Multas e 

tutela inibitória adequadamente fixadas. As astreintes mostram-se proporcionais e razoáveis, com 

a função de impedir a continuidade da execução irregular. A improcedência da reconvenção é 

medida que se impõe diante do exercício regular dos direitos pelo ECAD. IV. Dispositivo e tese 9. 

Recurso desprovido. Mantém-se integralmente a sentença, apenas com a majoração dos honorários 

advocatícios de 10% para 12% sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do art. 85, §11, 

do CPC. [ Teses de julgamento: 1. A autorização concedida à EBC não se estende à retransmissora, 

diante da independência das modalidades de utilização previstas no art. 31 da LDA; 2. A redução 

tarifária destinada a rádios jornalísticas exige comprovação robusta, não atendida pela ré; 3. A 

execução mínima de obras musicais não afasta o dever de pagar direitos autorais, influindo apenas 

no "quantum"; 4. Não há cerceamento de defesa quando a prova indeferida é inútil, irrelevante ou 

acessível à parte por meios próprios. Dispositivos relevantes citados: Lei nº 9.610/98 (LDA): arts. 31; 

68; 68, §6º; 99. Código de Processo Civil: arts. 370; 373, II; 85, §11. Jurisprudência relevante 

mencionada: REsp 1.393.385/PR, Superior Tribunal de Justiça (distinguido no caso concreto). 

Súmula 261 do STJ (legitimidade do ECAD para cobrança). Súmula 410 do STJ (intimação pessoal 

para início da contagem da multa).” (Apelação Cível nº 1005771-06.2022.8.26.0281, Rel. José Carlos 

Ferreira Alves, j. 10/04/26).  

 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGÓCIO JURÍDICO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE NULIDADE DE 

ATO JURÍDICO C.C. IMISSÃO DE POSSE, DANOS MATERIAIS E MORAIS I. CASO EM EXAME 1. Apelação 

cível interposta por adquirente de imóvel contra sentença que julgou improcedentes pedidos de 

declaração de nulidade de contrato de compra e venda, imissão de posse, ressarcimento de danos 

materiais e indenização por danos morais. Sentença afirmara inexistência de simulação, de conduta 

ilícita e de prejuízo à Autora, confirmando validade da cadeia dominial e do negócio celebrado. II. 

QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão diz respeito a verificar a existência de 

simulação ou venda a non domino, bem como eventual prejuízo indenizável decorrente da relação 

contratual. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Ausência de prova de simulação ou de vício de consentimento. 

Negócio jurídico válido, com preservação da cadeia dominial e reconhecimento, pelos proprietários 

registrais, da legitimidade dos contratos intermediários. Escritura pública devidamente outorgada à 

Apelante, que obteve exatamente o bem e a titularidade que buscava com a contratação. 4. 

Inexistência de dano material ou moral, pois não houve prejuízo, e a pretensão de restituição do 

preço mantendo-se a propriedade configura enriquecimento sem causa. Jurisprudência do TJSP 

reconhece validade de negócios jurídicos análogos e rejeita pretensões fundadas em alegações 

genéricas de irregularidade dominial. 5. Precedentes do TJSP IV. DISPOSITIVO E TESE 6. SENTENÇA 

MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO. Tese de Julgamento: "A inexistência de simulação, dolo ou 

irregularidade na cadeia dominial, aliada à efetiva concessão da escritura definitiva à adquirente, 

afasta qualquer alegação de nulidade do negócio jurídico e impede o reconhecimento de danos 

materiais ou morais. Mantém-se a improcedência dos pedidos." Legislação relevante citada: CC, 

arts. 104, 167, 1.245; CPCl, arts. 98, §3º, 487, I; 1.026, §2º. Jurisprudência relevante citada: TJSP; 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20385612&cdForo=0
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Apelação Cível 0015987-41.2008.8.26.0020; Rel. Ana Lucia Romanhole Martucci; 6ª Câmara de 

Direito Privado; j. 21/08/2014; TJSP; Apelação Cível 1000800-33.2021.8.26.0274; Rel. Maria do 

Carmo Honorio; 6ª Câmara de Direito Privado; j. 19/12/2022; TJSP; Apelação Cível 1005362-

12.2019.8.26.0224; Rel. Alexandre Marcondes; 1ª Câmara de Direito Privado; j. 10/08/2022.” 

(Apelação Cível nº 1003737-76.2023.8.26.0296, Rel. Ana Paula Corrêa Patiño, j. 14/04/26).  

 

“CONTRATO – Prestação de serviços – Plano de saúde – Negativa de cobertura do medicamento 

"Berinert SC" (inibidor de C1 esterase derivado de plasma) a paciente portador de angioedema 

hereditário – Inadmissibilidade – Inclusão, na apólice, de tratamento para a moléstia, devendo toda 

e qualquer medida tendente a minimizá-la ou eliminá-la ser coberta – Entendimento sumulado por 

este Tribunal (Súmula nº 96) – Demonstração de que o fármaco é indicado para o mal que acomete 

o autor, tendo, ele, ademais, já se submetido a outros tratamentos, sem sucesso – Indicação da 

terapia para casos tais, segundo a Associação Brasileira de Alergia e Imunologia – Procedimento, 

ademais, incorporado ao SUS e a rol da ANS – Recurso improvido.” (Apelação Cível nº 1010730-

05.2022.8.26.0286, Rel. Alvaro Passos, j. 28/04/26). 

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PARCIAL PROVIMENTO. I. Caso em Exame. Ação 

de obrigação de fazer julgada improcedente em primeira instância. Autores, beneficiários de plano 

de saúde há 7 anos, tiveram o contrato cancelado por inadimplência. Alegam falta de notificação 

válida e impossibilidade de rescisão durante tratamento médico dos menores. Requerem 

restabelecimento do contrato e indenização por danos morais. II. Questão em Discussão. A questão 

em discussão consiste em: (i) validade da notificação de inadimplência para rescisão do contrato; 

(ii) possibilidade de rescisão do contrato durante tratamento médico dos beneficiários. III. Razões 

de Decidir. A notificação de inadimplência deve ser inequívoca, conforme art. 13, parágrafo único, 

inciso II, da Lei nº 9.656/98. No caso, não houve comprovação de notificação válida, tornando 

irregular o cancelamento do contrato. Conforme Tema Repetitivo nº 1.082 do STJ, é vedada a 

rescisão do contrato de plano de saúde durante tratamento médico. Os menores estavam em 

tratamento psiquiátrico, impedindo a rescisão. Dano moral. Inocorrência. IV. Dispositivo e Tese. Dá-

se parcial provimento ao recurso para declarar a nulidade do cancelamento do contrato de plano 

de saúde, determinando seu restabelecimento. Mantida a sentença quanto ao indeferimento do 

pedido de danos morais. Tese de julgamento: 1. Notificação de inadimplência deve ser inequívoca. 

2. Rescisão de contrato de plano de saúde é vedada durante tratamento médico.” (Apelação Cível 

nº 1014565-55.2024.8.26.0019, Rel. José Joaquim dos Santos, j. 29/04/26).   

  

3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE USUCAPIÃO 

EXTRAORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA DE CONFRONTANTE. ASSINATURA ELETRÔNICA 

REALIZADA POR MEIO DA PLATAFORMA GOV.BR. DESNECESSIDADE DE RECONHECIMENTO DE 

FIRMA. EXCESSO DE FORMALISMO. RECURSO PROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo de 

instrumento interposto contra decisão que, em ação de usucapião, deixou de reconhecer a validade 

de declaração de anuência de confrontante firmada mediante assinatura eletrônica, determinando 

a apresentação de nova declaração com reconhecimento de firma ou, alternativamente, o 

recolhimento de custas para citação. II. Questão em discussão 2. Discute-se se a assinatura 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20397650&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20448206&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20448206&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20453792&cdForo=0
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eletrônica realizada por meio da plataforma GOV.BR constitui meio idôneo para comprovação da 

anuência de confrontante em ação de usucapião, dispensando a exigência de reconhecimento de 

firma, na ausência de dúvida concreta quanto à autenticidade do documento. III. Razões de decidir 

3. A dispensa de citação pessoal dos confrontantes na ação de usucapião admite a apresentação de 

declaração de anuência idônea, não sendo exigido, como regra, reconhecimento de firma quando 

houver meio seguro de identificação do signatário. 4. A Lei nº 14.063/2020 reconhece a validade 

jurídica das assinaturas eletrônicas, inclusive na modalidade avançada, como as realizadas por meio 

da plataforma GOV.BR, equiparando-as à assinatura manuscrita, salvo demonstração de 

irregularidade ou dúvida fundada quanto à autenticidade. 5. A exigência automática de 

reconhecimento de firma, sem indicação de vício concreto, configura formalismo excessivo e não 

se harmoniza com a legislação vigente nem com a orientação jurisprudencial. IV. Dispositivo e tese 

6. Recurso provido. Tese de julgamento: A assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma 

GOV.BR constitui meio idôneo de identificação do signatário e pode suprir a exigência de 

reconhecimento de firma em declaração de anuência apresentada em ação de usucapião, salvo 

quando houver dúvida concreta sobre sua autenticidade. Legislação citada: CPC, art. 246, § 3º; Lei 

nº 14.063/2020. Jurisprudência citada: STJ, REsp nº 2.243.445/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, 

decisão monocrática de 19.01.2026; TJSP, AI nº 2095100-74.2025.8.26.0000, Rel. Des. Viviani 

Nicolau, j. 25.07.2025; TJSP, AI nº 2095297-63.2024.8.26.0000, Rel. Des. Fernando Marcondes, j. 

04.06.2024; TJSP, AI nº 2178792-68.2025.8.26.0000, Rel. Des. Fábio Podestá, j. 18.06.2025; TJSP, AC 

nº 1092510-69.2024.8.26.0100, Rel. Desa. Maria Fernanda de Toledo Rodovalho, j. 14.05.2025.” 

(Agravo de Instrumento nº 2063295-69.2026.8.26.0000, Rel. Beretta da Silveira, j. 01/04/26).    

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERDIÇÃO. I-Alegada repetição dos argumentos anteriormente 

apresentados diverso agravo de instrumento. Afastamento. Temática tratada neste recurso que é 

distinta daquela enfrentada por esta Câmara no julgamento do Agravo de Instrumento n. 2205408-

80.2025.8.26.0000, Jarinu, desta Relatoria, notadamente quanto a alegação de incompetência da 

Justiça brasileira. II-Competência da jurisdição brasileira. Reconhecimento. Interditanda que está 

residindo no Brasil, conforme, inclusive, documento subscrito pelo próprio recorrente. Aplicação à 

espécie do disposto no artigo 21, inciso I, do CPC. Foro do local onde a pessoa vulnerável se 

encontra, por seu lado, é o mais adequado para garantir a eficácia de medidas urgentes e a produção 

de provas biopsicossociais. Manutenção da jurisdição brasileira. III- Diretrizes Antecipadas de 

Vontade firmadas pelo interditanda. Documento firmado no estrangeiro e não apostilado e 

registrado na Delegação de Títulos e Documentos, conforme exigência contida no artigo 129, § 6º, 

da Lei n. 6.015/73. Além disso, obiter dictum, esse documento, firmado no distante ano de 2014, 

per si, não oferece subsídio suficiente à pretensão da curadoria provisória pretendida pelo 

recorrente, vez que ele, consoante se observa dos autos, não logrou êxito em dar o necessário 

suporte a sua esposa. IV- Expressa ratificação, outrossim, do deliberado por esta Câmara nos autos 

do Agravo de Instrumento n. 2205408-80.2025.8.25.0000, Jarinu, desta Relatoria, julgamento em 

16/09/2025, especialmente quanto ao afastamento dos atuais curadores provisórios e a nomeação 

do agravante para o exercício da curatela, posto que os fundamentos ali expostos remanescem 

inalterados. DECISÃO AGRAVADA PRESERVADA. AGRAVO DESPROVIDO.” (Agravo de Instrumento 

nº 2355943-21.2025.8.26.0000, Rel. Donegá Morandini, j. 14/04/26).    

    

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20356882&cdForo=0
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4ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Compra e venda de imóvel – Adjudicação Compulsória – Demandante que pagou integralmente o 

saldo devedor do financiamento, além das obrigações tributárias - Requisitos do Decreto Estadual 

nº 51.241/06 que regulamentou a Lei Estadual nº 12.276/06 preenchidos – Inexistência de prejuízos 

para a demandada - Precedentes desta E. Corte – Condenação ao pagamento das verbas 

sucumbenciais – Necessidade - Sentença mantida – Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 

1001460-56.2023.8.26.0274, Rel. Carlos Castilho Aguiar França, j. 14/04/26).    

 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RESISTÊNCIA CONFIGURADA. RECURSO NÃO 

PROVIDO. I. CASO EM EXAME. Ação de adjudicação compulsória julgada procedente, com 

condenação dos réus à outorga da escritura definitiva e ao pagamento das verbas sucumbenciais. 

Recurso limitado à redistribuição dos ônus sucumbenciais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. Impõe se 

definir se a ausência de resistência formal ao pedido afasta a condenação dos réus ao pagamento 

das custas processuais e honorários advocatícios. III. RAZÕES DE DECIDIR. A distribuição dos ônus 

sucumbenciais rege-se pelo princípio da causalidade, devendo suportá-los a parte que deu causa à 

instauração da demanda. A omissão na outorga da escritura definitiva, mesmo após provocação 

extrajudicial, configura resistência suficiente a justificar o ajuizamento da ação. A eventual 

concordância com o pedido apenas no curso do processo não afasta a sucumbência, pois a 

necessidade da tutela jurisdicional já se encontrava caracterizada. IV. DISPOSITIVO. Recurso não 

provido, com majoração dos honorários advocatícios.” (Apelação Cível nº 1006597- 

94.2023.8.26.0152, Rel. Maurício Velho, j. 29/04/26).    

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECURSO NÃO PROVIDO. 

I. Caso em Exame A parte autora, beneficiária de plano de saúde coletivo empresarial, encontra-se 

em estado vegetativo devido a encefalopatia anóxica após parada cardiorrespiratória, necessitando 

de cuidados em regime de home care. A sentença de parcial procedência determinou que a ré 

custeasse medicamentos, dieta enteral e insumos necessários ao tratamento domiciliar, sob pena 

de multa diária. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar (i) a 

obrigatoriedade do plano de saúde em custear o tratamento domiciliar (home care) e os insumos 

necessários, e (ii) a alegação da ré de que a limitação de insumos é adequada e conforme a legislação 

vigente. III. Razões de Decidir 3. A relação entre as partes é de consumo, aplicando-se o Código de 

Defesa do Consumidor. A negativa de cobertura do home care é considerada abusiva, conforme 

entendimento pacificado pelo STJ e jurisprudência correlata. 4. Quadro clínico da paciente que 

justifica o deferimento do tratamento e dos insumos e medicamentos, situação clínica de 

necessidade comprovada por laudo pericial. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso não provido. Tese de 

julgamento: A negativa de cobertura de home care é abusiva quando há indicação médica expressa. 

Quando o regime de home care se apresenta como substituição à internação hospitalar, a cobertura 

deve abranger os medicamentos e insumos necessários à efetiva assistência médica ao beneficiário, 

tal como ocorreria em ambiente hospitalar. Legislação Citada: Código de Defesa do Consumidor, 

art. 51, IV; Código de Processo Civil, art. 85, § 11. Jurisprudência Citada: STJ, REsp 2.017.759/MS, 

Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 14/02/2023; TJSP, Apelação Cível nº 1012237-

09.2024.8.26.0099, Rel. Carlos Castilho Aguiar França, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 26.03.2026; 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20399082&cdForo=0
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TJSP, Apelação Cível nº 1029294-14.2022.8.26.0001, Rel. Enio Zuliani, 4ª Câmara de Direito Privado, 

j. 19.02.2026; TJSP, Apelação Cível nº 1024952-85.2021.8.26.0003, Rel. Alcides Leopoldo, 4ª Câmara 

de Direito Privado, j. 24.01.2024; TJSP, Apelação Cível nº 1040373-98.2020.8.26.0602, Rel. Maurício 

Velho, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 19.10.2023; TJSP, Agravo de Instrumento nº 2258795-

54.2018.8.26.0000, Rel. Donegá Morandini, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 13.03.2019.” (Apelação 

Cível nº 1058223-72.2023.8.26.0114, Rel. Marcia Dalla Déa Barone, j. 30/04/26).   

 

 5ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“CONTRARRAZÕES - Pretensão de não conhecimento do recurso por violação ao duplo grau de 

jurisdição - Inadmissibilidade - Legitimidade passiva - Responsabilidade da ré pela existência das 

obras discutidas na plataforma Youtube Music que é matéria de mérito da demanda - Preliminar 

rejeitada. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - Violação aos direitos autorais - Improcedência do 

pedido - Inconformismo - Acolhimento parcial - Pretensão de condenação ao pagamento de danos 

morais no valor de R$ 25.000,00 - Ré que disponibilizou músicas do autor em sua plataforma de 

streaming Youtube Music, sem creditar a autoria das composições ao autor - Procedência parcial do 

pedido - Autoria das obras suficientemente demonstrada - Existência do código ISWC - Possibilidade 

de fácil identificação da autoria das obras pela ré - Responsabilidade objetiva - Aplicação do disposto 

nos arts. 22, 24, inc. I e 108, da Lei nº 9.610/1998 - Dano moral configurado - Fixação da indenização 

em R$ 15.000,00 - Observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade - Sentença 

reformada para julgar o pedido parcialmente procedente e condenar a ré ao pagamento de 

indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00. Preliminar rejeitada e recurso provido em 

parte.” (Apelação Cível nº 1096507-26.2025.8.26.0100, Rel. J.L. Mônaco da Silva, j. 01/04/26).   

 

“AÇÃO DE COBRANÇA. DIREITO CIVIL. TAXA ASSOCIATIVA. APELAÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO. 

I. Caso em Exame Apelação contra decisão que julgou procedente ação de cobrança, com 

sucumbência do réu e honorários fixados em 10% do valor da causa. O réu alega não ser obrigado a 

permanecer associado, ofensa a decisões do STJ e STF, e inexistência de obrigação propter rem. 

II. Questão em Discussão: possibilidade de cobrança por associação de valores para manutenção de 

"loteamento fechado" em desfavor de proprietários de imóveis na área. III. Razões de Decidir Não 

se admite a imposição de associação automática de proprietários apenas pela formação de 

loteamento fechado. A cobrança de mensalidades para conservação requer cláusula convencional 

na instituição do loteamento, o que não foi comprovado pela autora. Recurso parcialmente 

provido.” (Apelação Cível nº 1000893-27.2023.8.26.0338, Rel. James Siano, j. 25/04/26).   

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. RECURSO DESPROVIDO. I. 

Caso em Exame 1. Apelação interposta contra sentença que julgou procedente ação cominatória, 

condenando a ré ao custeio de tratamento oncológico de menor, com honorários fixados em 

R$1.600,00. A ré alega perda de objeto e ausência de interesse processual, além de contestar a 

urgência do tratamento e a carência contratual. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste na legitimidade da recusa de cobertura pelo plano de saúde em razão de carência 

contratual, frente à urgência do tratamento oncológico de menor. III. Razões de Decidir 3. A busca 

por tratamento pelo SUS não exclui as obrigações do plano de saúde de custear o tratamento, 

mantendo-se o interesse processual. 4. A recusa de cobertura com base em carência contratual é 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20459619&cdForo=0
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ilegítima em casos de urgência, nos termos do Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 

9.656/98. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso desprovido. Sentença mantida. Honorários advocatícios 

majorados no valor de R$ 2.500,00. Tese de julgamento: 1. A recusa de cobertura por carência é 

ilegítima em casos de urgência. 2. Interesse processual persiste mesmo com tratamento pelo SUS. 

Legislação Citada: CDC, art. 6º; Lei nº 9.656/98, arts. 12, V, "c", 35-C, I; CPC, art. 85, §11. 

Jurisprudência Citada: TJSP, Apelação Cível 1048210-27.2021.8.26.0100, Rel. Clara Maria Araújo 

Xavier, 8ª Câmara de Direito Privado, j. 06.09.2023. TJSP, Apelação Cível 1005570-

88.2022.8.26.0127, Rel. Luiz Antonio de Godoy, 1ª Câmara de Direito Privado, j. 04.09.2023.” 

(Apelação Cível nº 1045627-91.2024.8.26.0576, Rel. Moreira Viegas, j. 30/04/26).    

 

6ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. 

CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS IMOBILIÁRIOS. EXIGÊNCIA DE QUITAÇÃO INTEGRAL DO 

PREÇO. SALDO DEVEDOR APURADO EM PERÍCIA CONTÁBIL. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em exame: Apelação interposta contra sentença que julgou 

improcedente ação de adjudicação compulsória, ao fundamento de inexistir prova da quitação 

integral do contrato de cessão de direitos imobiliários, condenando o autor ao pagamento das 

custas processuais e honorários advocatícios. II. Questão em discussão: Há quatro questões em 

discussão: (i) saber se houve quitação integral do preço ajustado em contrato de cessão de direitos 

imobiliários, requisito para a adjudicação compulsória; (ii) saber se o laudo pericial contábil 

apresenta vícios técnicos aptos a afastar suas conclusões; (iii) saber se eventual prescrição da 

pretensão de cobrança supre o requisito legal do pagamento integral; e (iv) saber se a posse 

prolongada do imóvel autoriza a adjudicação compulsória independentemente do adimplemento 

total da obrigação contratual. III. Razões de decidir: A adjudicação compulsória possui natureza 

excepcional e exige, como pressuposto legal, a comprovação do pagamento integral do preço, nos 

termos dos arts. 1.417 e 1.418 do Código Civil e do art. 15 do Decreto-Lei nº 58/1937. O laudo 

pericial contábil, elaborado por profissional habilitado, apurou a existência de saldo devedor 

remanescente, não tendo o apelante demonstrado erro técnico, contradição ou incompatibilidade 

com o conjunto probatório que autorizasse sua desconsideração, conforme art. 479 do CPC. A 

alegação de inclusão indevida de multa e encargos não procede, diante da previsão contratual 

expressa de multa por inadimplemento, tampouco a simples soma de recibos, desacompanhada de 

vinculação às parcelas contratuais, comprova a quitação integral do débito, ônus probatório do 

autor (art. 373, I, do CPC). A eventual prescrição da pretensão de cobrança não equivale à quitação 

da dívida e não supre o requisito legal do pagamento integral para fins de adjudicação compulsória, 

sendo irrelevante, ainda, a posse prolongada do imóvel. IV. Dispositivo e tese: Recurso desprovido, 

com majoração dos honorários advocatícios. Tese de julgamento: "1. A adjudicação compulsória 

exige a comprovação do pagamento integral do preço ajustado, não sendo suficiente a mera 

alegação de prescrição da pretensão de cobrança. 2. Ausente demonstração de erro técnico ou 

inconsistência relevante, o laudo pericial contábil que aponta saldo devedor remanescente afasta o 

direito à adjudicação compulsória."” (Apelação Cível nº 1001166-91.2018.8.26.0625, Rel. Débora 

Brandão, j. 13/04/26).   
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“CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE USUCAPIÃO. ALEGADA NECESSIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. PROVA ORAL QUE, ALÉM DE SE DESTINAR À FORMAÇÃO DE CONVICÇÃO DO 

MAGISTRADO, A QUEM CABE A ANÁLISE DE SUA PERTINÊNCIA, ERA DESNECESSÁRIA. SENTENÇA 

MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. USUCAPIÃO. EXTRAORDINÁRIO DE IMÓVEL URBANO. 

INADMISSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO LONGEVA DO IMÓVEL PELOS AUTORES, MAS 

A TÍTULO PRECÁRIO. ATO DE MERA PERMISSÃO DO TITULAR DO DOMÍNIO, VINCULADO À 

EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE COMODATO. CARACTERÍSTICA JURÍDICA DA OCUPAÇÃO QUE NÃO 

INDUZ À PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO 

IMPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1000794-38.2016.8.26.0456, Rel. Vito Guglielmi, j. 26/04/26).   

 

“APELAÇÃO CÍVEL. Plano de saúde coletivo empresarial. Inocorrência de cerceamento de defesa. 

Julgamento antecipado autorizado. Documentos suficientes à elucidação da controvérsia. Perícia 

contábil protelatória. No mérito, reajuste por faixa etária abusivo. Aumento superior a 500% ilegal. 

Nulidade reconhecida. Contrato previa última faixa reajustável aos 59 anos. Beneficiário atingiu 60 

anos. Operadora confessou administrativamente "erro sistêmico". Ausência de justificativa atuarial 

específica. Violação aos temas repetitivos 952 e 1016 do STJ. Repetição de indébito em dobro. 

Conduta da operadora violou a boa-fé objetiva. Persistência na cobrança indevida após 

reconhecimento do erro. Engano justificável não configurado. Aplicação do art. 42, parágrafo único, 

do CDC e EAResp 676.608/rs. Sentença mantida. Honorários sucumbenciais majorados, nos termos 

do art. 85, §11, do cpc. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1016377-65.2025.8.26.0224, 

Rel. Ramon Mateo Júnior, j. 30/04/26).    

 

7ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Direito Civil. Apelação. Adjudicação Compulsória. RECURSO NÃO PROVIDO. I. Caso em Exame 

Apelação interposta contra sentença que julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, nos 

termos do art. 485, VI, do CPC. O autor busca a reforma da sentença, alegando desnecessidade de 

desmembramento e individualização do imóvel para adjudicação compulsória, e requer a 

adjudicação do Lote 05, da Quadra 35, do Loteamento Sausalito, sem prévio desmembramento. II. 

Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a adjudicação 

compulsória de imóvel que não possui matrícula individualizada no Registro de Imóveis. III. Razões 

de Decidir. A prévia existência de matrícula individualizada é condição da ação de adjudicação 

compulsória, ante a necessidade de observância do princípio da continuidade registral. A ausência 

de matrícula individualizada configura falta de interesse de agir, pois inviabiliza o registro do título 

e torna a demanda sem utilidade prática. IV. Dispositivo e Tese 5. RECURSO NÃO PROVIDO.” 

(Apelação Cível nº 1001194-76.2020.8.26.0338, Rel. Lia Porto, j. 13/04/26).   

 

“APELAÇÃO CÍVEL – Usucapião – Sentença de improcedência – Insurgência da autora – Preliminar 

de nulidade do laudo pericial – Acolhimento – Prova técnica essencial à solução da controvérsia – 

Necessidade de rigor metodológico e observância do contraditório – Laudo pericial incompleto – 

Ausência de indicação do método utilizado – Inexistência de conclusão técnica adequada – Perícia 

baseada apenas em documentos – Insuficiência para delimitação da área e verificação de 

sobreposição – Respostas inconclusivas aos quesitos – Inconsistências técnicas que comprometem 

a confiabilidade da prova – Necessidade de realização de nova perícia – Sentença anulada – 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20434584&cdForo=0
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RECURSO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1002840-82.2022.8.26.0587, Rel. Miguel Brandi, j. 

15/04/26).   

 

“DIREITO CIVIL E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE TAXAS ASSOCIATIVAS. 

LOTEAMENTO. ADESÃO EXPRESSA DO PROPRIETÁRIO. VÍNCULO ASSOCIATIVO COMPROVADO. 

LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. DESPROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Apelação cível contra 

sentença que julgou procedente ação de cobrança para condenar o réu ao pagamento de taxas 

associativas relativas a imóvel situado em loteamento, inclusive parcelas vincendas. O apelante 

sustenta ausência de adesão à associação, inexistência de benefício direto, natureza pública da via 

e inaplicabilidade da cobrança à luz dos Temas STJ nº 882 e STF nº 492. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

Há duas questões em discussão: (i) saber se é legítima a cobrança de taxas associativas de 

proprietário de lote quando alegada ausência de adesão; e (ii) saber se a prestação de serviços e a 

inserção do imóvel no loteamento justificam a exigibilidade da contribuição. III. RAZÕES DE DECIDIR 

A jurisprudência do STJ (Tema nº 882) e do STF (Tema nº 492) afasta a cobrança de taxas associativas 

de não associados, salvo adesão expressa ou outra fonte válida da obrigação. Ficou comprovada a 

adesão expressa do réu à associação, mediante termo específico que prevê o pagamento das 

contribuições. A existência de vínculo contratual afasta a alegação de cobrança compulsória 

indevida e legitima a exigência das taxas. O imóvel integra o loteamento administrado pela 

associação, que atua na manutenção e infraestrutura, inclusive em parceria com o Município. A 

coexistência de serviços públicos e associativos não afasta a obrigação assumida contratualmente 

pelo associado. A ausência de utilização direta dos serviços não impede a cobrança, diante da 

disponibilidade e da inserção do imóvel na área de atuação da entidade. IV. DISPOSITIVO E TESE 

Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: "1. É legítima a cobrança de taxas associativas 

quando comprovada a adesão expressa do proprietário à associação de moradores. 2. A existência 

de serviços prestados pela associação e a inserção do imóvel no loteamento justificam a 

exigibilidade da contribuição, ainda que haja prestação concomitante de serviços públicos." _____ 

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 5º, XX. Jurisprudência relevante citada: STF, Tema nº 492; 

STJ, Tema nº 882.” (Apelação Cível nº 1000964-93.2023.8.26.0543, Rel. Pastorelo Kfouri, j. 

30/04/26).    

  

8ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Apelações Cíveis. Concessão Onerosa de Uso com Opção de Compra. Inadimplemento Contratual 

pela Não Oferta de Compra Após o Quinquênio Pactuado. Restituição Simples de Valores Pagos a 

Maior. Apelação principal da CDHU sustentando a inexistência de inadimplemento, ao argumento 

de que o contrato possui natureza de concessão onerosa de uso, conferindo mera expectativa de 

aquisição, condicionada à regularização fundiária. Alegação de inexistência de pagamento a maior 

e de ofensa aos princípios da boa-fé e da segurança jurídica. O contrato prevê expressamente a 

oferta de compra após o prazo de cinco anos, bem como a compensação e eventual restituição de 

valores pagos, conforme cláusula 4.3. Permanência da autora no adimplemento por mais de 

dezessete anos, sem proposta de aquisição apresentada pela ré. Configurado o inadimplemento 

contratual pela inobservância do prazo livremente avençado. A ausência de regularização fundiária 

não afasta o inadimplemento, constituindo circunstância inerente ao risco da atividade 

administrativa e não autorizando a perpetuação da relação obrigacional. Precedentes do Tribunal 
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de Justiça de São Paulo reconhecem a força vinculante da cláusula de opção de compra, ainda que 

pendente a regularização registral. Correta a determinação de restituição simples dos valores pagos 

a maior. Apelação da autora. Danos morais. Não configuração de lesão a direitos da personalidade. 

A frustração decorrente do atraso no cumprimento contratual constitui mero dissabor patrimonial, 

não havendo privação de moradia, constrangimento ou abalo concreto à dignidade. Autora na posse 

do bem durante todo o período. RECURSOS NÃO PROVIDOS.” (Apelação Cível nº 1010116-

68.2025.8.26.0100, Rel. Benedito Antonio Okuno, j. 08/04/26).    

 

“PLANO DE SAÚDE – OBRIGAÇÃO DE FAZER – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ILARIS 

(CANAQUINUMABE) – SÍNDROME DE TRAPS. Sentença de parcial procedência. Apelações de ambas 

as partes. Preliminar de cerceamento de defesa afastada. Conjunto probatório suficiente. 

Desnecessidade de nova prova. Valor da causa. Adequação ao custo de 12 meses de tratamento, 

somado aos reembolsos comprovados. Aplicação analógica do art. 292, §2º, CPC. Mérito. Relação 

de consumo. Negativa abusiva. Rol da ANS com caráter exemplificativo (Lei 14.454/2022). 

Medicamento com registro na ANVISA e indicação específica em relatório médico. Inexistência de 

alternativa terapêutica equivalente. Obrigação de cobertura. Reembolso de exames e consultas. 

Serviços indispensáveis ao tratamento. Ausência de especialista equivalente na rede credenciada. 

Manutenção. Obrigação futura de atos médicos diretamente relacionados à doença, quando 

prescritos por profissional habilitados e observadas as exigências legais e regulatórias aplicáveis. 

Honorários sucumbenciais. Base de cálculo vinculada ao valor da causa ajustado. Recursos 

parcialmente providos.” (Apelação Cível nº 1037475-07.2023.8.26.0506, Rel. Benedito Antonio 

Okuno, j. 08/04/26).   

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. RESCISÃO CONTRATUAL. I. CASO EM EXAME. 1. Recurso interposto pelo 

autor contra sentença de parcial procedência nos autos de rescisão contratual cumulada com 

indenização por perdas e danos, que condenou a requerida a pagar a quantia de R$ 45.054,22 a 

título de multa contratual. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2. A questão em discussão consiste em (i) 

alegação de cerceamento de defesa por indeferimento de prova testemunhal e (ii) violação de 

cláusulas contratuais de exclusividade e forma de pagamento. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. Não 

configurado cerceamento de defesa, pois o magistrado é o destinatário da prova e já existiam 

elementos suficientes nos autos. 4. Deficiência de fundamentação do julgado não configurada, haja 

vista que o juízo "a quo" expôs de forma clara e objetiva as razões de convencimento, tanto que a 

apelante se viu habilitada para o manejo do presente recurso. 5. Violação de cláusulas contratuais 

comprovada, incluindo alteração unilateral da forma de pagamento e quebra de exclusividade. 6. 

Descumprimento contratual que implicou em redução da remuneração da contratada-apelante, 

sendo que os valores deverão ser apurados em sede de liquidação de sentença, observando os 

termos do contrato e o período de vigência. IV. DISPOSITIVO E TESE. 7. Recurso parcialmente 

provido. Tese de julgamento: 1. Não há cerceamento de defesa quando o juiz possui elementos 

suficientes para decisão. 2. Fundamentação adequada, ainda que sucinta, conforme entendimento 

do STF. 3. Violação de cláusulas contratuais pode justificar reparação de remuneração. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1048911-49.2025.8.26.0002, Rel. Clara Maria Araújo 

Xavier, j. 08/04/26).   
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“APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO – EMBARGOS DE TERCEIRO – Decreto de procedência – Pedidos 

separados de reforma do assistente passivo e da requerida – Descabimento do primeiro – 

Desconhecimento do segundo – Inexistência de sucumbência mútua – Derrota da ré – Principal 

interposto somente pelo terceiro interveniente – Frustração de hipótese de subordinação – Matéria 

de ordem pública que deve ser declarada de ofício – Prejudicada análise do mérito – Manifesta 

inadmissibilidade da impugnação acessória – Inexistência de qualquer defeito insanável – 

Afastamento de violação de coisa julgada com Ação Revocatória – Limite subjetivo entre Suprema 

Construtora Ltda. e Toulouse Construtora Ltda - Devedor impossibilitado de restituir o bem – 

Conversão de pretensão para indenização por perdas e danos – Frustração à denúncia de ofensa 

aos princípios do sistema de registro público – Argumento dotado de parcialidade – Privação de 

demonstração de nexo etiológico dos fatos e hipóteses de incidência de normas – Escassez de 

violação de regra ordinária ou constitucional – Sentença mantida – Recurso do sócio improvido – 

Apelo adesivo da ré desconhecido.” (Apelação Cível nº 1143512-15.2023.8.26.0100, Rel. Salles 

Rossi, j. 15/04/26).   

 

“APELAÇÃO CÍVEL – USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA – ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DA CONTAGEM DO 

PRAZO DESDE A DECRETAÇÃO DE SUA FALÊNCIA – INAPLICABILIDADE DO ART. 47 DO DECRETO-LEI 

7.661/45 – DISPOSITIVO QUE TRATA APENAS DA PRESCRIÇÃO DE PRETENSÕES DE TERCEIROS 

CONTRA O FALIDO – PROVA DE POSSE MANSA E PACÍFICA DESDE 1994 A ENSEJAR A USUCAPIÃO – 

REQUISITOS DO ART. 1.238 DO CC DEMONSTRADOS – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO 

PROVIDO.” (Apelação Cível nº 0051489-02.2012.8.26.0602, Rel. Ronnie Herbert Barros Soares, j. 

29/04/26).   

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. NULIDADE DA 

SENTENÇA. I. Caso em Exame Ação de indenização por danos morais e materiais proposta por K.H. 

da S. F. e K. da S. S. contra a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São José do Rio Preto, 

julgada procedente em primeira instância, condenando a ré ao pagamento de pensão mensal e 

indenização por danos morais. Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a ilegitimidade 

de parte da médica envolvida. A ré recorre alegando cerceamento de defesa, ausência de relatório 

na sentença, julgamento ultra petita e inexistência de nexo causal. II. Questão em Discussão 2. A 

questão em discussão consiste em (i) a nulidade da sentença por falta de fundamentação adequada, 

(ii) a competência para julgamento do recurso, e (iii) a análise do mérito recursal prejudicada pela 

nulidade. III. Razões de Decidir 3. A sentença não atende às exigências de fundamentação, 

limitando-se a afirmações genéricas sem análise individualizada das provas e teses apresentadas. 4. 

A ausência de fundamentação suficiente impede o controle da racionalidade da decisão e 

compromete a validade do pronunciamento jurisdicional. IV. Dispositivo e Tese 5. Acolhe-se a 

preliminar de nulidade da sentença, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para novo 

julgamento. Tese de julgamento: 1. A nulidade da sentença por falta de fundamentação adequada 

impede a análise do mérito recursal. 2. A competência para julgamento do recurso é da 8ª Câmara 

de Direito Privado. Legislação Citada: CF/1988, art. 93, IX; CPC, arts. 489, § 1º, 11, 1.013, § 3º. 

Jurisprudência Citada: TJSP, CC nº 0009212-74.2025.8.26.0000, Rel. Des. Matheus Fontes, Órgão 

Especial, j. 09.04.2025.” (Apelação Cível nº 1001167-34.2015.8.26.0576, Rel. Ronnie Herbert Barros 

Soares, j. 29/04/26).    
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“APELAÇÃO – RECURSO DA RÉ – PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO - 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – AÇÃO QUE OBJETIVA A RESCISÃO DE 

CONTRATO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA DE 

EMPREENDIMENTO HOTELEIRO, NO REGIME DE MULTIPROPRIEDADE (FRAÇÃO IMOBILIÁRIA) OU 

"TIME SHARING" – RELAÇÃO DE CONSUMO CONFIGURADA – CULPA CONCORRENTE A ATRAIR 

A RESCISÃO DO CONTRATO COM O RETORNO DAS PARTES AO "STATUS QUO ANTE" – RETENÇÃO 

DE 10% DOS VALORES PAGOS PARA FAZER FRENTE A DESPESAS ADMINISTRATIVAS – TAXA DE 

CORRETAGEM INDEVIDA EM VIRTUDE DO DISPOSTO NO CONTRATO – TAXA DE FRUIÇÃO DEVIDA 

SOMENTE PELO PERÍODO EM QUE A UNIDADE FOI EFETIVAMENTE FOI UTILIZADA OU REMUNERADA 

PELO USO POR TERCEIROS – IMPOSSIBILIDADE DA COBRANÇA – AUSÊNCIA DE PROVA QUANTO À 

UTILIZAÇÃO DAS FRAÇÕES PELOS RECORRIDOS – DESPESAS CONDOMINIAIS QUE DEVEM SER PAGAS 

ATÉ O AJUIZAMENTO DA AÇÃO – OBRIGAÇÃO "PROPTER REM" – SENTENÇA PARCIALMENTE 

REFORMADA - RECURSO PROVIDO EM PARTE.” (Apelação Cível nº 1022373-62.2024.8.26.0003, Rel. 

Ronnie Herbert Barros Soares, j. 29/04/26).   

   

9ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO CÍVEL – TESTAMENTO PARTICULAR. Ação de abertura, registro e cumprimento. 

Preliminar de nulidade rejeitada: inexistência de cerceamento de defesa e de vício de 

fundamentação, diante de instrução adequada e enfrentamento suficiente das teses pelo MM. juízo 

"a quo". Procedimento restrito à verificação de formalidades extrínsecas. Inobservância do art. 

1.876, §1º, do Código Civil: leitura não realizada pelo próprio testador e ausência de assinaturas na 

presença simultânea de três testemunhas, com contradições objetivas quanto a local e data do ato 

que infirmam a narrativa dos subscritores. Flexibilização das formas inaplicável quando atingido o 

núcleo solene do testamento particular e remanescem dúvidas fundadas sobre a autenticidade do 

ato. Vídeo parcial e laudo médico que não suprem a falta de solenidades legais; alegações sobre 

união estável juridicamente indiferentes ao controle extrínseco. Pedido subsidiário de validação de 

testamento anterior igualmente inviável diante da ausência de prova das formalidades essenciais. 

Recurso desprovido. Sentença mantida.” (Apelação Cível nº 1087511-10.2023.8.26.0100, Rel. Luis 

Fernando Cirillo, j. 14/04/26).    

 

“PROTESTO JUDICIAL - Pretensão de interrupção da prescrição para pedido de anulação de 

testamento - Anterior ajuizamento de produção antecipada de provas - Sentença de procedência 

para o fim de declarar cientificado o requerido para fins de interrupção do prazo prescricional do 

direito da autora em postular a anulação de testamento lavrado em favor do requerido - 

Inconformismo do requerido - Interesse de agir da autora verificado - Amparo legal ao pedido de 

interrupção da prescrição para preservação de direito a ser discutido - Artigos 202 e 203 do Código 

Civil - Pretensão deduzida antes do término do prazo prescricional - Matérias de defesa e de mérito 

que somente devem ser arguidas nos autos em que efetivamente for discutido o direito pretendido 

- Apelo desprovido.” (Apelação Cível nº 1000714-91.2023.8.26.0080, Rel. Galdino Toledo Júnior, j. 

14/04/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL – DIREITO DAS SUCESSÕES – AÇÃO ANULATÓRIA DE TESTAMENTO PÚBLICO. 

Incapacidade para testar – doença psiquiátrica crônica (esquizofrenia) – prova técnica e documental 
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pretérita, reiterada e idônea – erro material de data no laudo que não o invalida – inexistência de 

evidência contemporânea de tratamento eficaz – presunção fática de persistência do estado 

incapacitante ao tempo da lavratura – fé pública notarial que não se sobrepõe à conclusão médico-

pericial (CC, art. 1.860). Ato solene – testemunha instrumentária aparentada ao beneficiário (irmã) 

– incidência do art. 228 do CC – ausência de norma especial que excepcione a regra – 

impossibilidade de flexibilização formal no contexto de dúvida relevante sobre capacidade – 

violação da forma prescrita (CC, art. 1.864). Abertura/registro do testamento em jurisdição 

voluntária – inexistência de coisa julgada material sobre vícios – inventário não é via adequada para 

resolver questão de alta indagação como a anulação. Nulidade integral do testamento reconhecida. 

Recurso provido. Condenação do réu ao pagamento das custas e despesas processuais e de 

honorários advocatícios fixados em 10% do valor atualizado da causa (CPC, art. 85, § 2º).” (Apelação 

Cível nº 1004823-16.2024.8.26.0048, Rel. Luis Fernando Cirillo, j. 14/04/26).  

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. INVENTÁRIO. NULIDADE DA SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA. RECURSO 

PROVIDO. I. Caso em Exame 1. Sentença homologou partilha de bens do espólio do de cujus, com 

ressalvas de erros e omissões. Herdeiras apelam, alegando que a partilha não respeitou suas 

legítimas e apontando erros materiais e omissões no plano homologado. Sustentam que a sentença 

não enfrentou impugnações relevantes e que a partilha não observou o testamento. II. Questão em 

Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) verificar a nulidade da sentença homologatória 

da partilha por não considerar impugnações e oscilações na composição do acervo; (ii) analisar a 

conformidade da partilha com o testamento e disposições legais. III. Razões de Decidir 3. A sentença 

homologatória foi proferida sem o inventário estar saneado, ignorando impugnações e 

controvérsias substanciais sobre bens e disposições testamentárias. 4. A homologação ocorreu sem 

enfrentar temas indispensáveis à partilha, como doações em vida, cessões de direitos hereditários 

e frutos de arrendamento, resultando em error in procedendo e error in judicando. IV. Dispositivo 

5. Recurso provido para anular a sentença homologatória da partilha, com observação.” (Apelação 

Cível nº 0002664-13.1999.8.26.0269, Rel. Alexandre Lazzarini, j. 28/04/26).    

 

“INDENIZAÇÃO - Vícios construtivos, ajuizada pela adquirente, pessoa jurídica - Sentença de 

improcedência - Inconformismo da autora - Relação civil - Manual do Proprietário entregue à autora 

antes do ajuizamento da ação - Possibilidade de complementação dos quesitos - Segunda perícia 

extemporânea e desnecessária - Conhecimento desta afastado - Acolhimento parcial do primeiro 

laudo pericial - Inércia da ré ao longo dos anos que agravaram os danos - Valor do dano já 

estabelecido na primeira prova pericial - Danos morais indevidos por não ter havido violação à honra 

objetiva da pessoa jurídica - Relação paritária e simétrica que não admite o reconhecimento da 

abusividade da transferência do pagamento da taxa condominial ou associativa antes da posse - 

Sucumbência parcial - Apelo parcialmente acolhido.” (Apelação Cível nº 1129436-

98.2014.8.26.0100, Rel. Galdino Toledo Júnior, j. 28/04/26).    

  

   10ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO. Direitos autorais. Obrigação de fazer c/c danos morais. Alegada disponibilização de 

obras musicais na plataforma Youtube Music sem qualquer menção à autoria da parte então 

requerente. Pedido de desistência recursal. Homologação que se impõe independentemente da 
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anuência do ex adverso. Exegese do art. 998 do CPC. Insurgência insubsistente. Recurso adesivo. 

Subordinação direta ao recurso principal que, de igual modo, inviabiliza sua apreciação. Inteligência 

do art. 997, §2º III do CPC. RECURSOS PREJUDICADOS.” (Apelação Cível nº 1191751-

16.2024.8.26.0100, Rel. Jair de Souza, j. 28/04/26).    

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE EXAME. DANOS MORAIS 

CONFIGURADOS. INDENIZAÇÃO DEVIDA. VALOR MANTIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. I. Caso em 

Exame 1. Apelação contra sentença que julgou a ação parcialmente procedente para afastar as 

negativas de procedimentos com base em ausência de previsão de diretriz de utilização, 

condenando a ré a custear o exame e ao ressarcimento de danos morais em R$ 10.000,00. II. 

Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em apurar o dever de indenização por 

danos morais, bem como o respectivo valor. III. Razões de Decidir 3. A conduta da ré configurou ato 

ilícito porque é obrigatória a cobertura de procedimento não previsto no rol da ANS quando 

comprovada sua eficácia, tal como se verifica no presente caso. 4. Diante de delicado quadro clínico, 

a recusa de cobertura extrapola o mero aborrecimento e agrava o sofrimento psíquico, 

configurando dano moral. 5. O valor da indenização se apresenta razoável e proporcional à conduta 

lesiva. IV. Dispositivo e Tese 6. Recurso não provido. Tese de julgamento: 1. A indevida negativa de 

cobertura, em contexto de extrema vulnerabilidade do beneficiário, configura dano moral 

indenizável.” (Apelação Cível nº 1002895- 96.2024.8.26.0220, Rel. Elcio Trujillo, j. 30/04/26).   
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DIREITO PRIVADO 2 
 

11ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS – Pretensão de exibição de documentos bancários 

– Sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito – Insurgência do autor – Descabimento – 

Entendimento consolidado do C. STJ no sentido de ser necessário requerimento extrajudicial, 

prévio, para que se configure recusa – Precedentes desta C. Câmara de Direito Privado – Hipótese 

em que, diante dos elementos carreados aos autos, não se pode afirmar com segurança que o 

requerido tenha se negado a fornecer os documentos extrajudicialmente – Autor que deixou de 

cumprir com todos os requisitos definidos em sede de recurso especial representativo de 

controvérsia (REsp 1.349.453/MS) – Ausência de interesse de agir – RECURSO NÃO PROVIDO.” 

(Apelação Cível nº 1002836-69.2025.8.26.0157, Rel. Renato Rangel Desinano, j. 16/04/26).    

 

“APELAÇÕES – Ação de tutela provisória antecedente cumulada com indenização por danos 

materiais e morais – Pretensão dos autores à imediata ligação do sistema de energia elétrica em sua 

propriedade – Sentença de parcial procedência, condenando as rés à obrigação de fazer e ao 

pagamento dos danos materiais, porém afastando os danos morais – Inconformismo de ambas as 

partes – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA – Tanto a empresa fornecedora de 

energia elétrica como a concessionária da rodovia possuem legitimidade passiva, pois a obra 

envolve obrigações e autorizações de ambas - OBRIGAÇÃO DE FAZER – LIGAÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA - Hipótese dos autos em que há comprovação de demora superior a treze meses para a 

conclusão das obras de fornecimento de energia elétrica em propriedade dos autores, em virtude 

de atraso nos procedimentos administrativos pelas empresas rés – Alegação de complexidade das 

obras que não justifica a demora para a prestação do serviço, diante da sua essencialidade – Autores 

que não podem ser privadas do fornecimento de energia elétrica por demora ou negligência não 

imputada e eles – Relação de direito privado e de consumo entre as partes, com a responsabilidade 

objetiva pela falha na prestação do serviço, para que seja determinada a conclusão da obra no termo 

fixado na sentença, pena de multa – DANOS MATERIAIS CARACTERIZADOS – Demonstração dos 

gastos com gerador de energia durante o período em que não houve o fornecimento, o que enseja 

o dever das rés de restituir os valores desembolsados pelos autores – DANOS MORAIS 

CONFIGURADOS - Embora o dano moral não se presuma da mera violação contratual ou do simples 

descumprimento de normas jurídicas, exigindo a presença de circunstâncias excepcionais, aptas a 

ultrapassar o mero aborrecimento cotidiano e a atingir atributos da personalidade, o atraso na 

ligação de energia elétrica que perdura por mais de treze meses, período manifestamente excessivo 

e incompatível com o dever de prestação adequada, eficiente e contínua do serviço essencial, 

caracterizando antijuridicidade relevante - Imóvel utilizado para o exercício de atividade 

empresarial da autora pessoa jurídica, ainda que a autora pessoa física não resida no local, sendo 

evidentes os prejuízos decorrentes da privação prolongada do serviço, com comprometimento da 

organização, da produtividade e da viabilidade econômica do empreendimento - Transtornos que 

extrapolam o mero dissabor e configuram abalo moral indenizável - Indenização fixada em R$ 

5.000,00, valor adequado, razoável e proporcional, suficiente para compensar o dano 

experimentado, sem ocasionar enriquecimento indevido, com correção nos termos da 

fundamentação – De rigor a procedência integral da demanda – Verbas honorárias sucumbenciais 
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fixadas por apreciação equitativa – RECURSOS DAS RÉS DESPROVIDOS – RECURSO DOS AUTORES 

PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1000137-70.2025.8.26.0589, Rel. José Marcelo Tossi Silva, j. 

23/04/26).   

 

“AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE – Sentença de procedência – Irresignação dos réus – 

Preliminares – Inépcia da inicial não configurada - Cerceamento de defesa não configurado – Mérito 

– Posse indireta do autor – Comodato verbal - Extinção do comodato com a morte do avô do autor 

– Posse dos réus ilegítima - Esbulho caracterizado - Ausência de instrumento de dação em 

pagamento – Laudo pericial conclusivo – Provas testemunhais que não confirmam a tese dos réus – 

Sentença mantida – Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 0000286-91.2015.8.26.0247, Rel. 

Marco Fábio Morsello, j. 30/04/26).    

  

12ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DISTRATO – Ação de Resilição Contratual – Compromisso de compra e venda de unidade autônoma 

(Condomínio) – Alegação de significativo atraso no início das obras, ensejando no não cumprimento 

do cronograma estabelecido, ainda que acrescido da tolerância contratual de 180 dias – Pedido de 

devolução integral dos valore pagos, inclusive a título de corretagem – Contestações dos corréus – 

Alegação da corré 'Ekko Realty' (atualmente Ipê Realty), no sentido de que seria parte ilegítima – 

Alegação dos demais corréus no sentido de ser inexiste o atraso na obra, considerando incabível a 

devolução integral dos valores pagos pela desistência dos autores compradores – Pretensão julgada 

procedente em primeiro grau de jurisdição, diante do convencimento do inadimplemento 

injustificado do cronograma contratado para entrega da obra – Irresignação recursal dos corréus: 

a-) Ipê Realty (atual denominação de Ekko Realty), apontado, em preliminar, nulidade da sentença 

por deficiência de fundamentação e reiterando, no mérito, não ser parte legítima, pedindo, 

alternativamente, sua responsabilidade apenas subsidiária, na forma do artigo 28, § 2º, do C.D.C.; 

b-) Granja SP2 e Ekko Group, reiterando os argumentos da sua contestação, com pedido de 

concessão da justiça gratuita – PREPARO – Justiça gratuita negada às corrés Granja SP2 Ekko Group, 

com confirmação em julgamento de Agravo Interno, sendo que nenhuma das apelantes solidárias 

recolheu o preparo conforme determinado – Recurso das mesmas não conhecido – SENTENÇA - 

Requisitos formais observados – Fundamentação sucinta, mas suficiente para expor os motivos de 

convicção do magistrado – Nulidade não caracterizada – LEGITIMIDADE – Circunstâncias constantes 

dos autos evidenciam que a corré Ipê Realty, apesar de ter alterado sua denominação anterior (Ekko 

Realty), aparenta fazer parte do mesmo grupo econômico das outras corrés – Aplicabilidade, no 

caso, da hipótese de responsabilidade 'subsidiária' do artigo 28, § 2º, do C.D.C., eis que a inclusão 

das corrés Ipê Realty (atual denominação de Ekko Realty) e Ekko Group já na petição inicial não foi 

feita a título de titulares da obrigação principal, mas de participantes de grupo econômico, como 

permite o artigo 134, § 2º, do Código de Processo Civil – Sentença mantida, apenas com alteração 

na característica da responsabilidade das corrés Ipê Realty e Ekko Group, que é subsidiária, e não 

solidária – Apelação da corré Ipê Realty parcialmente provida, não conhecida a dos corréus Granja 

SP2 e Ekko Group.” (Apelação Cível nº 1006871-24.2024.8.26.0152, Rel. Jacob Valente, j. 08/04/26).  

 

“APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. OBJEÇÃO PRELIMINAR - 
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ILEGITIMIDADE PASSIVA – NÃO OCORRÊNCIA – empresa-ré diretamente ligada ao direito material 

descrito na causa de pedir que envolve falha na prestação de serviços – preliminar rejeitada. 

RELAÇÃO DE CONSUMO – autora que é microempreendedora individual – aplicação da teoria 

finalista mitigada – presença de excepcional vulnerabilidade técnica, jurídica, fática e informacional 

a atrair a incidência da referida teoria – aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso – 

sentença reformada, no ponto. CONTRATO DE CREDENCIAMENTO – repasse de valores pela 

administradora, pertinentes a vendas - compras autorizadas – valores que devem ser suportados 

pela ré - devolução do montante retido das vendas efetuadas que se impunha. SELIC – aplicabilidade 

a partir de 28/08/2024, conforme artigos 389 e 406 do Código Civil, alterados pela Lei nº 

14.905/2024, em consonância ao TEMA 1368 do STJ – sentença reformada, no ponto. DANO MORAL 

– INOCORRÊNCIA - tratamento desidioso da ré que não teve potencial para atingir a honra objetiva 

da autora - ausência de demonstração de reflexo de ordem patrimonial – sentença reformada no 

ponto. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – incabível a fixação dos honorários advocatícios com base no 

valor atribuído à causa - correta a fixação no valor da condenação, conforme disposto no §2º do 

artigo 85 do Código de Processo Civil. Resultado: sentença parcialmente reformada – recursos 

parcialmente providos.” (Apelação Cível nº 1003038-64.2023.8.26.0400, Rel. Castro Figliolia, j. 

08/04/26).   

 

“APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO REJEITADOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA – confissão de dívida 

firmada quando o apelante fazia parte da sociedade da empresa Dabex Comercial Ltda - apelante 

tinha ciência da existência da dívida e do ajuizamento da ação de execução - preliminar afastada. 

CONFISSÃO DE DÍVIDA – apelante incluído no polo passivo da ação de execução após julgamento 

do incidente de desconsideração da personalidade jurídica. TEORIA MAIOR DA DESCONSIDERAÇÃO 

DA PERSONALIDADE JURÍDICA E APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SUPRESSIO - matéria preclusa 

diante do julgamento do agravo de instrumento nº 2027528-04.2025.8.26.0000. PRINCÍPIO DA 

SURRECTIO – inaplicabilidade ao direito processual, mas somente ao direito material. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE – INOCORRÊNCIA – ação de execução ajuizada em 2005 – apelante incluído no 

polo passivo da ação após o julgamento do incidente de cumprimento de sentença - autos que não 

ficaram paralisado por desídia da apelada que buscava a localização de bens da devedora principal 

e da sócia Sonia, devedora solidária - demora na citação do apelante se deu pela dificuldade de 

localizá-lo, mas não por inércia da credora na busca por satisfazer seu crédito. Resultado: sentença 

mantida, nos termos do artigo 252 do RITJSP - recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1014512-

88.2025.8.26.0100, Rel. Castro Figliolia, j. 08/04/26).    

 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – Contrato firmado entre as partes com prazo indeterminado – 

Pretensão da autora de cobrança de multa contratual prevista em razão da ausência de notificação 

prévia acerca da resilição do contrato – Sentença de improcedência – Insurgência – Acolhimento – 

Documentos acostados aos autos pela ré que não demonstram ciência inequívoca da autora acerca 

da pretendida resilição – Correspondências eletrônicas que foram trocadas internamente entre os 

prepostos da ré – Suposto distrato existente que não possui assinatura de quaisquer das partes – 

Ré que não se desincumbiu de seu ônus – Incidência do disposto no art. 373, II do CPC – Multa pela 

rescisão aplicável ao caso dos autos e que deverá ser apurada na fase de cumprimento de sentença 

– Sentença reformada, culminando na procedência da ação – Apelo provido.” (Apelação Cível nº 

1024248-33.2025.8.26.0100, Rel. Jacob Valente, j. 08/04/26).  
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“APELAÇÃO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL JULGADA IMPROCEDENTE – 

TRANSPORTE MARÍTIMO – mercadorias entregues com atraso em porto diverso do originalmente 

convencionado entre as partes – pagamento de estadia de contâiner em razão da alteração do porto 

de descarga – caso excepcional em que a data de chegada ao porto de Navegantes coincidiu com o 

período de fortes chuvas na região Sul do país – estado de calamidade pública decretado – 

fechamento do canal de acesso ao Complexo Portuário do Itajaí-Açu, em Itajaí e Navegantes que 

tornou inevitável o descarregamento do contâiner em local diverso ao inicialmente contratado – 

fortuito externo que afasta a responsabilidade da apelada – ato ilícito não caracterizado – ausente 

o dever de indenizar – sentença mantida nos termos do art. 252 do RITJSP – recurso desprovido.” 

(Apelação Cível nº 1163964-12.2024.8.26.0100, Rel. Castro Figliolia, j. 08/04/26).    

 

“AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE MARÍTIMO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 

APELAÇÃO DESPROVIDA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO 

PASSIVO. REJEIÇÃO. Transporte marítimo. Serviço de logística portuária. Interesse da Receita 

Federal. Ausência. Existência de autorização da desunitização do contêiner. Alegações genéricas 

sobre ausência de local para armazenamento não demonstradas. Relação jurídica de direito privado. 

Competência da Justiça Estadual. Alegação rejeitada. CONDIÇÃO DA AÇÃO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. RECONHECIMENTO. Aplicação da teoria da asserção. Presença de relação jurídica 

controvertida entre as partes, com pedido lógico e adequado. Empresas pertencentes ao mesmo 

grupo econômico. Alegações da ré dizem respeito ao mérito e não afastam sua legitimidade. 

Alegação rejeitada. JUNTADA DE DOCUMENTOS COM A RÉPLICA. POSSIBILIDADE. 

CONTRADITÓRIO RESPEITADO. Admissão de documentos juntados com a réplica que se mostrou 

acertada. A juntada de documentos pelo autor se deu com a possibilidade da manifestação da parte 

contrária. Isto é, respeitou-se o contraditório. Inclusive, verificou-se que os documentos juntados 

pelo autor são posteriores – 25/09/2025, 02/10/2025 e 06/10/2025 (fls. 262/264) - ao ajuizamento 

da ação, que se deu em 01/09/2025. Assim, afasta-se a alegação de preclusão, a partir do poder 

instrutório exercido como forma de buscar um processo justo e efetivo. DESUNITIZAÇÃO. 

OBRIGAÇÃO DA OPERADORA DO TERMINAL ALFANDEGADO. RECONHECIMENTO PELA ANTAQ. 

CONFIRMAÇÃO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA JÁ EXISTENTE. ATRASO NA DEVOLUÇÃO DE 

CONTÊINERES. "DEMURRAGE". PROVA SUFICIENTE. OBRIGAÇÃO DE FAZER E PEDIDO DE 

INDENIZAÇÃO PROCEDENTES. Ação de obrigação de fazer. Sentença de procedência. Recurso da ré. 

Cuida-se de situação peculiar em que o autor (consumidor e pessoa física) contratou empresa para 

realização de sua mudança de Orlando/Flórida para o Brasil, por meio de transporte pelo contêiner 

MSMU 7888610. Inicialmente, destaca-se a obrigação da ré apelante, operadora do terminal 

alfandegado, na desunitização da carga. Referido entendimento está de acordo com aquele adotado 

pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ que consignou que a desunitização de 

cargas configura obrigação acessória, cuja prestação encontra-se condicionada à viabilidade 

técnica, estrutural e operacional da instalação portuária. Comprovação do atraso da ré na entrega 

dos contêineres para além do prazo de free time. Situação em que a Receita Federal autorizou a 

desnuitização. Prova documental (inequívoca) de que a desunitização do contêiner era possível, 

conforme reconhecido pelo juízo de origem e diante da autorização alfandegária expressa. 

Argumentos sobre riscos operacionais e inexistência de espaço para armazenamento que não foram 

comprovados. Carga, composta por bens pessoais embalados que não apresentava risco 

excepcional. Inexistência de óbice administrativo ou legal para a desova. Assim, ainda que 

descontados os períodos de free time, mostra-se evidente a ocorrência do atraso e consequente 
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direito do autor ao recebimento da indenização, porque configurada a responsabilidade civil. Por 

fim, não há que se cogitar da condenação do autor ao pagamento dos custos atinentes ao transporte 

rodoviário do contêiner. Com efeito, a concessão da tutela de urgência, que determinou à ré a 

desunitização do contêiner, a retirada da bagagem nele acondicionada e a posterior devolução do 

equipamento vazio, limpo e livre de quaisquer avarias, foi consequência direta do ato ilícito por ela 

praticado, consubstanciado na indevida retenção do referido contêiner. Tal conduta ensejou a 

necessidade da intervenção jurisdicional, impondo-se à ré o cumprimento das medidas 

indispensáveis à mitigação dos efeitos de sua própria ilicitude. Nessa perspectiva, revela-se 

juridicamente inconcebível a transferência de qualquer ônus financeiro ao autor, parte que não deu 

causa à instauração da medida de urgência. À luz do princípio da causalidade, é a ré quem deve 

arcar com os custos resultantes da determinação judicial, uma vez que sua atuação indevida foi 

determinante para a adoção das providências impostas. Qualquer solução em sentido diverso 

implicaria indevido deslocamento do prejuízo para a parte lesada, em manifesta afronta aos 

postulados da responsabilidade civil e da boa-fé objetiva. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 

IMPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1000418-86.2025.8.26.0375, Rel. Alexandre David Malfatti, j. 

27/04/26).   

 

13ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO – Embargos à Execução – Contrato de prestação de serviços educacionais – 

Trancamento do curso devidamente - Ausência de formalização – Cláusulas contratuais expressas a 

respeito de trancamento, cancelamento e transferência - Exequente e executado que não 

observaram as disposições do contrato – Cláusula de abandono do curso - Valores devidos que 

comportam adequação - Recurso parcialmente provido.” (Apelação Cível nº 1034807-

89.2024.8.26.0001, Rel. Simões de Almeida, j. 08/04/26).   

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Apelação. Fraude à execução. Sentença anulada. Recurso provido. 

I. Caso em Exame Sentença julgou procedentes os embargos de terceiro. Embargado argui 

cerceamento do direito de defesa e alega fraude à execução, afirmando que o compromisso de 

compra e venda foi simulado e que a escritura do imóvel foi lavrada após a propositura da ação 

executiva. II. Questão em Discussão A questão em discussão consiste em analisar (i) se houve 

cerceamento do direito de defesa; e (ii) se há fraude à execução. III. Razões de Decidir O instrumento 

de compromisso de compra e venda foi celebrado antes da propositura da ação executiva, mas sem 

o reconhecimento de firma, o que gera dúvidas sobre a data do negócio. A necessidade de instrução 

probatória foi reconhecida, pois o julgamento antecipado do mérito resultou em cerceamento do 

direito de defesa do embargado. IV. Dispositivo e Tese Recurso provido. Sentença anulada para 

permitir a produção de provas em primeiro grau. Tese de julgamento: Necessidade de instrução 

probatória para apurar a ocorrência de fraude à execução.” (Apelação Cível nº 1008720-

66.2024.8.26.0011, Rel. Ana de Lourdes Coutinho Silva da Fonseca, j. 29/04/26).    
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14ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Direito Civil. Transporte de passageiros. Acidente sofrido pela parte autora ao descer de ônibus. 

Apelação. Responsabilidade Civil. Parcial provimento. I. Caso em Exame Ação indenizatória por 

danos materiais, morais e lucros cessantes ajuizada em razão de acidente havido quando a 

demandante tentava descer do ônibus. A autora, que usava muletas, teve o pé direito esmagado e 

posteriormente amputado após o acionamento indevido da rampa de acessibilidade do veículo pelo 

motorista da empresa corré. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em se 

aferir a responsabilidade do motorista pelo acionamento da rampa e o nexo causal entre o acidente 

e os danos sofridos pela autora. III. Razões de Decidir 3. A mídia digital apresentada foi considerada 

de má qualidade para esclarecer os fatos, sendo necessário considerar a prova testemunhal e o 

laudo pericial que indicam o nexo causal entre o acidente e os danos. 4. A responsabilidade objetiva 

da transportadora foi reconhecida, conforme o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor, 

devido à falta de provas de culpa exclusiva da vítima. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso parcialmente 

provido. Tese de julgamento: 1. A responsabilidade objetiva da transportadora em contrato de 

transporte de passageiros. 2. A necessidade de prova suficiente para afastar a responsabilidade do 

transportador. Legislação Citada: CF/1988, art. 37, § 6º; CC, arts. 734, 735, 932, III, 933, 949; CDC, 

art. 14.” (Apelação Cível nº 1036237-78.2016.8.26.0576, Rel. Luís Fernando Camargo de Barros 

Vidal, j. 15/04/26).   

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica - Execução 

de título extrajudicial – R. Decisão reconhecendo a parcial procedência do pedido - Insurgência da 

Cooperativa Ré que não prospera – Preliminares – Atuação de má-fé e abuso do direito de Ação – 

Inocorrência – Tese lançada com base em meras presunções – Incidente distribuído com base em 

fortes indícios a questionarem a conduta da Executada e demais envolvidos nas transações 

impugnadas – Interesse de agir da Exequente reconhecido pelos mesmos fundamentos – Prescrição 

intercorrente – Tema estranho ao presente incidente, que deve ser debatido adequadamente no 

Feito Executivo – Reconhecimento, ademais, da oposição do tema em Autos diversos pela própria 

Recorrente – Fundamentação insuficiente – Inocorrência – R. Decisão amplamente calcada nos fatos 

e provas produzidas no Feito, devidamente fundamentada – Utilização de "prova emprestada" não 

verificada – Motivações individualizadas e pertinentes às peculiaridades do Feito e dos respectivos 

fatos apurados – Coisa julgada material a favorecer a Ré – Vinculação inexistente – Pronunciamento 

Jurisdicional em Autos diversos, com peculiaridades próprias, sem identidade de Partes – 

Cerceamento de defesa – Não verificação – Julgamento antecipado da Lide que se mostra 

pertinente – Prova testemunhal que se mostra inócua no Feito – Agravante que sequer justifica a 

pertinência da abertura de instrução processual - Mérito – Extensão da responsabilidade aos sócios 

e administradores da Pessoa Jurídica apurada – Premissa equivocada – Possibilidade de inclusão no 

polo passivo da Demanda de todos aqueles que se beneficiam do expediente fraudulento – Objeto 

da presente equivalente, que não se confunde com eventual pedido contido em Ação Pauliana - 

Extensão da responsabilidade da obrigação que não se confunde com o reconhecimento de vício no 

negócio jurídico realizado, e a remissão do bem ao patrimônio do devedor original – Dação em 

pagamento impugnada beneficiando a "Credicoonal" – Cooperativa incorporada na integra pela 

Agravante – Responsabilidade da Recorrente inerente à assunção de todos os encargos referentes 

as atividades prévias da citada Cooperativa – Razões recursais que não impugnam a totalidade das 
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teses lançadas na r. Decisão recorrida, ainda que lastreada em averiguações realizadas em outros 

Feitos – Diversas condutas negociais altamente suspeitas, igualmente não impugnadas em sua 

totalidade – Sucessiva cessão e alienação de bens em valores desproporcionais e descabidos, 

envolvendo o cerne da atividade empresarial da devedora original, ou patrimônio relevante, em 

intrincada rede coligada de Pessoas Jurídicas e Naturais com ampla relação pessoal e institucional 

entre si - Intricada rede de transferência de bens e confusão patrimonial devidamente comprovada 

a demonstrar atuação junto à Empresa "Campezina", no intuito de diluir o seu patrimônio, e gerar 

enorme confusão patrimonial, com nítido intuito de lesar os credores abusando do manto 

protetitivo da personalidade jurídica da Executada principal – Fato corroborado pela alienação de 

maquinário essencial à produção empresarial - Intenção nítida de deslocamento meramente 

simulado do centro de produção da devedora original – Precedentes deste r. Tribunal - Decisão 

mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2242231-53.2025.8.26.0000, Rel. 

Penna Machado, j. 15/04/26).   

 

“Apelação. Responsabilidade civil. Contrato empresarial envolvendo prestação de serviços e 

utilização de máquinas de cartão. Negociação de condições comerciais por e-mail e WhatsApp. 

Proposta, aceitação e início de execução comprovados. Aplicação de taxas divergentes das 

pactuadas. Reconhecimento de conduta contraditória da ré. Descumprimento contratual 

configurado. Necessidade de apuração das diferenças em liquidação de sentença. Restituição 

simples. Redistribuição da sucumbência. Recurso parcialmente provido.” (Apelação Cível nº 

1015622-92.2023.8.26.0068, Rel. Luís Fernando Camargo de Barros Vidal, j. 15/04/26).  

 

“RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA. AUTORA 

VÍTIMA DE GOLPE VIA WHATSAPP. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELO DA AUTORA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROVEDORES DE APLICAÇÕES DE INTERNET. REQUISIÇÃO DE DADOS 

E IMEI. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 10º, §1º, 15 E 22, TODOS DO MARCO CIVIL DA 

INTERNET. REGISTROS DE CONEXÃO E DE ACESSO À INTERNET ABRANGEM VASTA GAMA DE 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS, INCLUINDO O IMEI. POLÍTICA DE PRIVACIDADE DO WHATSAPP QUE 

PREVÊ A COLETA DE TAIS DADOS DOS USUÁRIOS, QUE PERMITEM, DE FATO, IDENTIFICAR E 

INDIVIDUALIZAR O USUÁRIO E A NATUREZA DE SUA ATIVIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 

PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1091193-02.2025.8.26.0100, Rel. César Zalaf, j. 30/04/26).   

 

“APELAÇÃO CIVEL. Ação de manutenção de posse. Posse. Sentença de improcedência. 

Inconformismo. Não acolhimento. Cerceamento de defesa. Não ocorrência. As provas documentais 

encartadas nos Autos já se revelavam suficientes à formação da convicção do Douto Magistrado "a 

quo". Ausência de comprovação da justa posse pelos Autores. Os Autores não se desincumbiram de 

comprovar suas alegações, nos termos do art. 373, I, do Código de Processo Civil. Sentença de 

Primeiro Grau mantida. Ratificação, nos termos do artigo 252, do Regimento Interno. RECURSO NÃO 

PROVIDO.” (Apelação Cível nº 0027011-84.2011.8.26.0562, Rel. Penna Machado, j. 30/04/26).    

         

15ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Apelação. Ação Monitória. Prestação de serviços educacionais. Juros moratórios convencionados 

contratualmente. Aplicação do índice específico estipulado no contrato. Possibilidade, nos termos 
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dos 389 e 406 do Código Civil, desde que o índice convencionado seja limitado ao dobro dos índices 

legais, como prevê a Lei da Usura. Correção monetária a ser aplicada de acordo com o índice legal, 

INPC ou IPCA, conforme o período de incidência, nos termos da sentença, em razão de ausência de 

prévia estipulação contratual. Sentença parcialmente reformada. Recurso parcialmente provido.” 

(Apelação Cível nº 1027234-17.2021.8.26.0482, Rel. Elói Estevão Troly, j. 30/03/26).   

 

“DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS. SINISTROS COM AVARIA DE MERCADORIA. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TRANSPORTADOR. SUBCONTRATAÇÃO. RESSARCIMENTO DE 

FRANQUIA SECURITÁRIA. PRESCRIÇÃO ANUAL. TERMO INICIAL. ACTIO NATA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. INOCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO, COM DETERMINAÇÃO. I. CASO EM EXAME 1.Apelação cível interposta contra sentença 

que, em ação indenizatória por danos materiais ajuizada por empresa de agenciamento de 

transporte em face de transportadora subcontratada, julgou procedente o pedido para condenar a 

ré ao ressarcimento de prejuízos decorrentes de dois sinistros com cargas transportadas, incluindo 

valores de franquia securitária suportados pela autora após indenização ao cliente embarcador. II. 

QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.Há múltiplas questões em discussão: (i) definir se houve cerceamento 

de defesa em razão do julgamento antecipado da lide; (ii) estabelecer se a petição inicial é inepta; 

(iii) determinar o termo inicial do prazo prescricional em ação de ressarcimento; (iv) verificar a 

responsabilidade da transportadora pelos danos decorrentes dos sinistros; (v) apurar a suficiência 

das provas do prejuízo material; e (vi) definir a necessidade de liquidação de sentença para apuração 

do quantum devido. III. RAZÕES DE DECIDIR 3.O julgamento antecipado da lide é legítimo quando o 

conjunto probatório é suficiente, inexistindo cerceamento de defesa. 4.A petição inicial atende aos 

requisitos do art. 319 do CPC, permitindo o exercício do contraditório, afastando a alegação de 

inépcia. 5.O prazo prescricional anual tem início com a ciência inequívoca do prejuízo, aplicando-se 

o princípio da actio nata, que, no caso, coincide com o pagamento da indenização ao cliente. 6.A 

responsabilidade do transportador é objetiva e decorre de obrigação de resultado, devendo garantir 

a integridade da carga até a entrega. 7.A alegação de riscos inerentes ao transporte não afasta a 

responsabilidade, por se tratar de fortuito interno da atividade. Cláusulas contratuais que excluem 

danos indiretos não abrangem a franquia securitária, que constitui dano direto e emergente. 8.A 

prova documental demonstra a ocorrência dos sinistros, o nexo causal e os pagamentos realizados 

pela autora, inclusive franquias e custos acessórios. 9. Ocorre que a juntada de documentos em 

réplica, embora admissível, aliada à ausência de justificativa e à complexidade dos valores, evidencia 

a iliquidez do montante, impondo a apuração em liquidação. 10.Determina-se a liquidação de 

sentença por artigos, diante da iliquidez do valor e da juntada tardia de documentos relevantes, a 

fim de apurar o quantum devido com precisão. IV. DISPOSITIVO E TESE 11.Recurso parcialmente 

provido, com determinação. Tese de julgamento: 1.O termo inicial da prescrição em ação regressiva 

ou indenizatória securitária é a data do pagamento da indenização, conforme o princípio da actio 

nata. 2.O transportador responde objetivamente pelos danos à carga, assumindo obrigação de 

resultado quanto à sua integridade. 3.A franquia securitária suportada pelo contratante constitui 

dano material direto ressarcível. 4. A liquidação de sentença é cabível quando o valor da condenação 

não estiver suficientemente delimitado nos autos. 5. A iliquidez do valor indenizatório autoriza a 

liquidação de sentença por artigos, com produção de prova pericial. Dispositivos relevantes citados: 

CC, arts. 389, parágrafo único, 406, §1º, 749 e 750; CPC, arts. 319, 355, I, 373, I, 435, parágrafo único, 

e 437, §1º; Lei nº 11.442/2007, art. 9º. Jurisprudência relevante citada: STF, RE 101.171-8/SP, Rel. 
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Min. Francisco Rezek; STJ, REsp 1.842.120/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 20.10.2020; STJ, AgInt no 

AREsp 1.013.889/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, j. 09.03.2017; TJSP, Apelação Cível 1010501-

58.2019.8.26.0348, Rel. Des. Carlos Eduardo Borges Fantacini, j. 07.06.2025; TJSP, Apelação Cível 

1022732-79.2022.8.26.0068, Rel. Des. Mendes Pereira, j. 29.01.2024.” (Apelação Cível nº 1020941-

37.2025.8.26.0564, Rel. Achile Alesina, j. 14/04/26).    

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução de título extrajudicial - Concurso singular de credores - 

Honorários advocatícios - Natureza alimentar - Limite de 150 salários-mínimos - Inaplicabilidade - 

Rateio proporcional - Anterioridade da penhora - Crédito principal - Agravo de instrumento 

interposto por banco credor contra decisão que, ao acolher embargos de declaração com efeitos 

infringentes, alterou a ordem de preferência sobre o produto da arrematação de imóveis, 

destinando integralmente os valores aos patronos do fundo exequente - O agravante sustentou 

preferência fundada na anterioridade do arresto averbado nas matrículas dos imóveis e pugnou 

pela aplicação analógica do limite de 150 salários-mínimos do art. 83, I, da Lei n. 11.101/2005 aos 

créditos de honorários no concurso singular - O teto de 150 salários-mínimos é regra especial do 

concurso universal, voltada à proteção da massa em cenário de insolvência generalizada, inaplicável 

por analogia ao concurso singular ante a diversidade de propósitos e a completude normativa do 

art. 24, caput, do EAOAB - Orientação firmada pelo C. STJ no REsp 1.839.608/SP (4ª T., j. 20.2.2024) 

- Concorrendo créditos de honorários advocatícios de mesma natureza alimentar e igual hierarquia 

– equiparados a crédito trabalhista por força do art. 85, § 14, do CPC e do Tema 637/STJ – , afasta-

se o critério de anterioridade da penhora (art. 908, § 2º, CPC), reservado às hipóteses em que 

nenhum credor detém título legal à preferência, impondo-se o rateio proporcional ao valor dos 

créditos (art. 962, CC; REsp 2.198.399/SP; REsp 1.649.395/SP) - A anterioridade da penhora do 

agravante prevalece unicamente para fins de preferência entre os créditos principais de natureza 

comum - Recurso parcialmente provido, para fixar a seguinte ordem de preferência: (1ª) rateio 

proporcional entre os honorários advocatícios sucumbenciais de ambos os patronos; (2ª) crédito 

principal do agravante, pela anterioridade da penhora; (3ª) crédito principal do agravado.” (Agravo 

de Instrumento nº 2281075-72.2025.8.26.0000, Rel. Mendes Pereira, j. 14/04/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL. Legitimidade ad causam decorre da relação de fato e de direito material. A 

proprietária da carga, que detém a posse do contêiner, tem interesse e legitimidade para exigir o 

cumprimento da obrigação de receber o casco, visando estancar a fluência de sobre-estadias. 

Preliminar rejeitada. Transporte marítimo. Obrigação de fazer c/c indenização. Sentença de parcial 

procedência da ação e extinção da reconvenção. Apelaram os litigantes. Condicionamento da 

devolução de contêiner ao agendamento de pagamento de demurrage. Inadmissibilidade. Abuso de 

direito configurado por meio de coerção extrajudicial e violação à boa-fé objetiva. Pretensão da 

autora ao ressarcimento de despesas de armazenagem afastada por ausência de comprovação 

documental do prejuízo. Reconvenção inepta devido à falta de demonstrativo discriminado do 

débito. Recursos desprovidos.” (Apelação Cível nº 1007971-16.2022.8.26.0562, Rel. Mendes 

Pereira, j. 14/04/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação indenizatória fundada em perda de safra de café pela colocação, pelo 

vizinho, de cerca entre os imóveis confinantes, o que teria impedido a manobra de tratores de 

colheita pela estrada de uso comum das partes. Sentença de improcedência. Irresignação do autor. 
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Cabimento. Processo conexo à ação confessória que discute a servidão de passagem, em trâmite 

sob nº 1003764-13.2022.8.26.0452. Cerceamento de defesa configurado. Pedido expresso de 

produção de prova testemunhal para comprovar o fato constitutivo do direito alegado pelo 

requerente (Art. 373, I, CPC). Audiência de instrução designada para elucidar ambas as ações 

conexas, mas cancelada um dia antes de sua realização, após a homologação do laudo pericial. 

Inadequação. Impossibilidade de cassação da prova já deferida, em prejuízo e surpresa às partes. 

Hipótese de preclusão pro judicato. Falta de subsunção do caso ao inciso I, do Art. 355, do CPC, a 

justificar o julgamento antecipado da lide. Controvérsia de questões fáticas que enseja dilação 

probatória, em especial porque recorrentemente comprovada mediante prova testemunhal. 

Malferição aos princípios de primazia da decisão de mérito justa e efetiva, da inafastabilidade de 

jurisdição e de cooperação entre os sujeitos do processo. Exegese dos art. 3º, 4º e 6º do CPC. 

Anulação da sentença, com determinação de retorno dos autos para a oitiva de testemunhas que 

se impõe. RECURSO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1002364-90.2024.8.26.0452, Rel. Rodolfo 

Pellizari, j. 28/04/26).   

 

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação confessória com pedido liminar de reintegração de posse e obrigação de 

não fazer fundada em servidão de passagem. Sentença de improcedência. Irresignação do autor. 

PRELIMINAR. Nulidade da sentença por cerceamento de defesa. Inocorrência. Prescindibilidade de 

prova testemunhal, à vista das peculiaridades do caso concreto. Matéria discutida eminentemente 

de direito ou de prova documental. Fatos controvertidos que, aliás, foram dirimidos mediante prova 

técnica. Princípio do livre convencimento motivado (art. 370, do CPC). Possibilidade de 

indeferimento de provas quando presente condição suficiente a embasar o deslinde da causa. 

MÉRITO. Autor que deixou de comprovar o fato constitutivo de seu direito, nos moldes que lhe 

competia (Art. 373, I, CPC). Direito real previsto no Art. 1378, do Código Civil que, de acordo com a 

doutrina e a nova sistemática advinda do Código de 2002, não tem como requisito o encravamento 

do imóvel e a inexistência de via alternativa, que se limita ao instituto da passagem forçada prevista 

no Art. 1.285. Servidão de passagem, porém, que é instituída por ato voluntário, mediante 

declaração expressa do proprietário, ou por testamento, e subsequente registro no Cartório de 

Registro de Imóveis. Requisitos inexistentes na hipótese em análise. Caso que, em verdade, o autor 

pretende impor ao réu o instituto de passagem forçada (1.285, CC), direito que decorre da lei, 

nascendo de situação objetiva de encravamento. Aplicação do princípio da livre dicção do direito, 

baseado em outro princípio, narra mihi factum dabo tibi jus (dê-me os fatos e eu lhe darei o direito). 

Situação de encravamento do imóvel afastada pela prova pericial. Propriedade do recorrente que 

confronta diretamente com a Estrada Municipal PRJ-376, por uma extensão de 290,00 metros. Por 

derradeiro, não houve comprovação de servidão de trânsito aparente, a ensejar o reconhecimento 

da usucapião (Art. 1379, CC). Estrada desprovida de obras e de conservação indicativas de uso 

permanente. Uso do caminho consentâneo com mera tolerância ou permissão de trânsito. 

Inaplicabilidade do teor da Súmula 415, do Supremo Tribunal Federal, que tem por pressuposto a 

realização de obras para configurar a servidão aparente. Precedente desta C. 15ª Câmara de Direito 

Privado. Improcedência mantida. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1003764-

13.2022.8.26.0452, Rel. Rodolfo Pellizari, j. 28/04/26).  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA E INTERNET BANDA LARGA. Ação 

declaratória de inexigibilidade da multa por rescisão antecipada. Sentença de procedência. 

Inconformismo da Telefônica Brasil. PRELIMINAR. Alegada inaplicabilidade do Código de Defesa do 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20452885&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20456912&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20456912&cdForo=0


Página | 30  
VOLTAR AO SUMÁRIO 

 

Consumidor. Descabimento. Relação de consumo caracterizada, à luz da teoria finalista mitigada. 

Hipossuficiência técnica da apelada ao contratar serviço que não está relacionado diretamente com 

o seu objeto social. Precedentes. MÉRITO. Rescisão antecipada do contrato. Mudança de endereço 

da sede empresarial da contratante. Cobrança de multa por descumprimento de prazo mínimo de 

fidelização. Impossibilidade. Violação do dever de informação (art. 6º, inc. III, do CDC). Ausência de 

provas de que a consumidora foi devidamente informada sobre a possibilidade de cobrança da 

multa mesmo na hipótese de mudança de endereço para local desprovido de viabilidade técnica. 

Rescisão antecipada que se deu em razão de evento futuro e incerto. Inexistência de cláusula nesse 

sentido. Violação ao disposto no art. 51, incisos I, IV, IX e XI, do CDC. Direito da apelada de rescindir 

o contrato antecipadamente, sem exigência da multa por descumprimento de prazo de fidelidade, 

diante do imbróglio contratual criado por culpa exclusiva da fornecedora. Precedentes deste TJSP. 

Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1008380-67.2025.8.26.0309, Rel. 

Rodolfo Pellizari, j. 28/04/26).     

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Incidente de desconsideração inversa e expansiva da personalidade 

jurídica - Decisão de piso que rejeitou o incidente e condenou a exequente no pagamento de 

honorários advocatícios – Inconformismo – Acolhimento - Abuso da personalidade jurídica e 

confusão patrimonial robustamente configurados (art. 50, § 2º, do Código Civil) - Dívida exequenda 

que supera o patamar de R$ 10 milhões - Conjunto probatório que evidencia a sistemática utilização 

das pessoas jurídicas e do núcleo familiar para blindagem patrimonial do executado - Pretensão 

executiva voltada a atingir o negócio empresarial estruturado de forma abusiva, e não a propriedade 

imobiliária rural de origem familiar em si (Fazenda com avaliação de cerca de R$ 100 milhões) - 

Devedor que atua como verdadeiro dominus e "sócio oculto" - Executado que figura como avalista 

e devedor solidário de obrigações contraídas pela própria empresa, reforçando a confusão 

patrimonial - Matérias jornalísticas que apontam o executado como proprietário da Fazenda São 

Carlos - Declarações de IRPF que revelam vultosos aportes financeiros e participação direta na 

exploração da atividade rural - Executado que figurava formalmente como mero "administrador", 

mas não auferia qualquer remuneração por anos, passando a declará-la apenas após decisões 

judiciais desfavoráveis - Confusão patrimonial materializada pela transferência de veículo utilitário 

(Hilux 4x4 SRV) para a empresa no importe de R$ 99.000,00 sem prova de efetiva contraprestação 

- Promiscuidade financeira comprovada pela manutenção de contas bancárias conjuntas que 

desvirtuam, na prática, o regime de separação absoluta de bens do casal - Filhas do executado 

figurando como sócias de patrimônio milionário, mas paradoxalmente registradas como 

funcionárias celetistas - Entendimento convergente adotado pelo TRF3 e pelo TRT2 ao analisarem o 

mesmo arcabouço fático-probatório, com reconhecimento expresso de fraude à execução e grupo 

econômico fraudulento - Constituição da holding (Sorelle Buri) que se revela como mera adição de 

camada societária para dificultar a constrição - Inclusão das agravadas no polo passivo da execução 

que se impõe - Consequente afastamento da condenação da agravante em honorários 

sucumbenciais - Recurso provido.” (Agravo de Instrumento nº 2369392-46.2025.8.26.0000, Rel. 

Mendes Pereira, j. 28/04/26).    

 

“Apelação Cível. Embargos à execução. Mútuo feneratício. Sentença de parcial procedência, para 

excluir o coexecutado fiador do polo passivo da execução. Recurso de ambas as partes. 1. Fiança. 

Exoneração. Mútuo feneratício contratado por sociedade empresária, no qual se convencionou 

quitação em parcela única decorridos 5 (cinco) anos da concessão do crédito, assegurado por fianças 
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prestadas por sócio administrador e sua esposa, com previsão expressa de que a garantia somente 

seria extinta após a liquidação integral do débito. 1.1. Retirada do sócio fiador do quadro societário, 

seguida de notificação da credora nos termos do art. 835 do Código Civil, como medidas idôneas à 

extinção da garantia. Inocorrência. Garantia fidejussória que não foi contratada por prazo 

indeterminado, pois vinculada ao adimplemento de obrigação com vencimento em determinada 

data, o que impede a exoneração unilateral. 1.2. Hipótese na qual a liberação do fiador dependeria 

de anuência expressa do credor, o que tampouco se verificou. 1.3. Fiança, garantia pessoal e 

autônoma, que não deixa de existir automaticamente pela mera retirada de sócio fiador dos 

quadros de sociedade afiançada, seja porque a alteração da composição societária não é fato 

extraordinário, e por isso não poderia ser desconsiderado pelo garantidor, o que afasta a alegação 

de quebra da affectio societatis, seja porque o caráter intuitu personae da fiança deve ser 

compreendido sob a ótica do credor, já que o instituto objetiva garantir o crédito, o que afasta a 

alegação de que a pessoalidade tem em vista o afiançado. 1.4. A prevalecer tais alegações, e bastaria 

que o fiador se retirasse da sociedade para neutralizar a garantia, o que é incompatível com função 

econômica do instituto. Orientação jurisprudencial mais recente do C. Superior Tribunal Justiça 

(REsp nº 2.121.585-PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGUI, Terceira Turma, j. 14.05.2024). 1.5. Provido 

o recurso da embargada, para manter a fiança prestada pelo ex-sócio da sociedade devedora, nega-

se provimento, consequentemente, à pretensão dos embargantes, de exoneração da fiança 

prestada pela esposa do fiador. 2. Penhora. Imóvel hipotecado em garantia de dívida distinta 

daquela executada. Admissibilidade. A hipoteca não torna o bem inalienável ou impenhorável, 

exigindo-se apenas a intimação do credor hipotecário para exercício do seu direito de preferência 

no recebimento do crédito, nos termos do art. 799, I, do CPC. 3. Compensação. Contrato mediante 

o qual o revendedor se comprometeu a adquirir combustível e lubrificantes de distribuidora, no 

volume e pelo prazo indicados, com expressa previsão de recebimento de bonificação em dinheiro, 

caso adquirida a quantidade estipulada no período de vigência inicial do contrato. Aquisição, pelo 

revendedor, de 49% do objeto contratado. Pleito para recebimento da bonificação proporcional, 

com abatimento no valor executado. Descabimento. Espécie de sanção premial convencional que 

objetivava o cumprimento integral do contrato pelo revendedor. Cláusula expressa com sentido 

inequívoco. 4. Sentença reformada, para se julgar os embargos improcedentes. Recurso da 

embargada provido, desprovido o recurso dos embargantes.” (Apelação Cível nº 1001147-

77.2024.8.26.0301, Rel. Elói Estevão Troly, j. 29/04/26).    

 

16ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. DECISÃO PELA QUAL FOI DEFERIDA A 

PENHORA DE COTAS SOCIAIS PERTENCENTES AOS EXECUTADOS - ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO, COM 

PEDIDO DE REFORMA – ACERTO DA R. DECISÃO AGRAVADA – ADEQUADA INCIDÊNCIA DE PENHORA 

SOBRE AS COTAS SOCIAIS QUE CONSTITUEM PATRIMÔNIO INDIVIDUAL DOS EXECUTADOS – REAL 

POSSIBILIDADE DE PENHORA NOS TERMOS DO QUANTO VEM DISPOSTO PELO ARTIGO 835, IX, DO 

CPC – ROL DE BENS PENHORÁVEIS PREVISTO NO ARTIGO 835, DO CPC, QUE SE CONSTITUI EM 

ORDEM PREFERENCIAL, E NÃO OBRIGATÓRIA – PRECEDENTES DESTA E. CORTE NESSE SENTIDO – 

PLENO ACERTO DA R. DECISÃO COMO PROFERIDA – RECURSO NÃO PROVIDO.” (Agravo de 

Instrumento nº 2157420-63.2025.8.26.0000, Rel. Simões de Vergueiro, j. 14/04/26).  
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de restituição de quantia paga cumulada com ressarcimento 

por benfeitorias, em fase de cumprimento de sentença - Procedência de incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica da executada. I - Inconformismo do sócio incluído no 

polo passivo da demanda. II - Improcedência da insurgência recursal. III - Hipóteses de confusão 

patrimonial, abuso da personalidade jurídica da devedora e sucessão empresarial irregular - Oferta, 

pelo referido sócio da executada, de imóvel particular dele em garantia de dívida da empresa, em 

nítida confusão patrimonial - Venda pela própria executada de imóvel, objeto do contrato, mesmo 

ciente de condenação judicial e após a respectiva decisão - Retirada, ainda, de sócia da executada 

com a constituição, por ela, de uma nova empresa, de nome similar, sucedendo a devedora - 

Sucessão definitivamente caracterizada - Requisitos do artigo 50 do Código Civil, portanto, 

preenchidos. IV - Decisão mantida - Recurso não provido.” (Agravo de Instrumento nº 2360701-

43.2025.8.26.0000, Rel. Daniela Menegatti Milano, j. 28/04/26).  

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de restituição de quantia paga cumulada com ressarcimento 

por benfeitorias, em fase de cumprimento de sentença - Procedência de incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica da executada. I - Inconformismo de ex-sócia incluída no 

polo passivo da demanda. II – Improcedência da insurgência recursal. III - Hipóteses de confusão 

patrimonial, abuso da personalidade jurídica da devedora e sucessão empresarial irregular - Oferta, 

por um sócio da executada, de imóvel particular dele em garantia de dívida da empresa, em nítida 

confusão patrimonial - Venda pela própria executada de imóvel, objeto do contrato, mesmo ciente 

de condenação judicial e após a respectiva decisão - Retirada, ainda, da agravante do quadro 

societário da executada com a constituição, por ela, de uma nova empresa, de nome similar, 

sucedendo a devedora - Sucessão definitivamente caracterizada - Requisitos do artigo 50 do Código 

Civil, portanto, preenchidos. IV - Decisão mantida - Recurso não provido.” (Agravo de Instrumento 

nº 2360709-20.2025.8.26.0000, Rel. Daniela Mengatti Milano, j. 28/04/26).   

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de restituição de quantia paga cumulada com ressarcimento 

por benfeitorias, em fase de cumprimento de sentença - Procedência de incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica da executada. I - Inconformismo da empresa incluída no 

polo passivo da demanda. II - Improcedência da insurgência recursal. III - Hipóteses de confusão 

patrimonial, abuso da personalidade jurídica da devedora e sucessão empresarial irregular - Oferta, 

por um sócio da executada, de imóvel particular dele em garantia de dívida da empresa, em nítida 

confusão patrimonial - Venda pela própria executada de imóvel, objeto do contrato, mesmo ciente 

de condenação judicial e após a respectiva decisão - Retirada, ainda, de sócia da executada com a 

constituição, por ela, de uma nova empresa, de nome similar, sucedendo a devedora - Sucessão 

definitivamente caracterizada - Requisitos do artigo 50 do Código Civil, portanto, preenchidos. IV - 

Decisão mantida - Recurso não provido.” (Agravo de Instrumento nº 2360742-10.2025.8.26.0000, 

Rel. Daniela Menegatti Milano, j. 28/04/26).    

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. CONTRATO DE EMPREITADA. 

TERMO DE COMPROMISSO COM CONFISSÃO DE DÍVIDA E QUITAÇÃO. Pretensão recursal voltada à 

suspensão da exigibilidade de termo de compromisso firmado entre as partes, sob a alegação de 

execução incompleta da obra e pagamento indevido. Impossibilidade. Instrumento contratual que 

possui natureza de negócio jurídico autônomo, com reconhecimento expresso da dívida e quitação 
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plena, não se mostrando, em sede de cognição sumária, suficientemente infirmado por 

controvérsias atinentes ao contrato principal. Manifestação do agravante na esfera extrajudicial, 

reconhecendo a dívida de forma plena e irretratável. Inviabilidade, em análise preliminar, de 

rediscussão judicial dos termos avençados, sob pena de afronta à boa-fé objetiva e ao princípio do 

venire contra factum proprium. Cessão de crédito regularmente notificada ao devedor. 

Impossibilidade, em exame perfunctório, de oposição ao cessionário de exceções não suscitadas à 

época da notificação, nos termos do art. 294 do Código Civil. Manutenção integral da decisão, 

inclusive quanto ao indeferimento do pedido de depósito judicial. Inexistência de óbice ao 

adimplemento da obrigação diretamente em favor da parte agravada diante da validade e eficácia 

do termo de compromisso pactuado. Observância dos princípios da força obrigatória dos contratos 

e da autonomia da vontade. Revogação da tutela anteriormente concedida. Decisão mantida. 

Recurso não provido.” (Agravo de Instrumento nº 2322081-59.2025.8.26.0000, Rel. Alexandre 

Batista Alves, j. 28/04/26).  

 

“Ação de reintegração de posse – ocupação coletiva de imóvel urbano - posse da autora e esbulho 

praticado pelos réus comprovados – ponderação entre o direito de propriedade e os direitos 

fundamentais à moradia e à dignidade da pessoa humana - ação de reintegração de posse julgada 

parcialmente procedente – sentença mantida - recurso improvido.” (Apelação Cível nº 1056150-

14.2019.8.26.0100, Rel. Coutinho de Arruda, j. 28/04/26).    

   

17ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. RECURSO PROVIDO. I. Caso em Exame Agravo de instrumento interposto contra decisão 

que julgou procedente o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, incluindo o 

agravante no polo passivo da execução. O agravante alega prescrição trienal da dívida, ilegitimidade 

ativa da agravada e cerceamento de defesa. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste em: (i) a ocorrência de prescrição trienal da dívida executada; (ii) a ilegitimidade ativa da 

agravada devido à cessão de crédito assinada por apenas um sócio; (iii) o cerceamento de defesa 

por indeferimento de provas; (iv) a validade da desconsideração da personalidade jurídica. 

III. Razões de Decidir 3. Não há previsão de prescrição para o incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica, sendo cabível em todas as fases do processo. 4. A cessão de crédito não 

configura ato de administração ou gerência que exigiria assinatura de todos os sócios. 5. O 

magistrado é o destinatário da prova, cabendo a ele decidir sobre sua necessidade. 6. A 

desconsideração da personalidade jurídica exige demonstração inequívoca de abuso da 

personalidade jurídica através de confusão patrimonial e desvio de finalidade. Inteligência do art. 

50 do CC. Acervo probatório que evidencia de forma inequívoca que o Banco antecessor do 

agravante foi estatizado e saneado pelo governo português. Aquisição que se deu quando o 

antecessor da agravante não mais respondia por eventuais obrigações. IV. Dispositivo e Tese 5. Dá-

se provimento ao recurso para julgar improcedente o incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica. Tese de julgamento: 1. A prescrição trienal não se aplica ao incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica. 2. A cessão de crédito não exige assinatura de todos os 

sócios para sua validade. 3. A desconsideração da personalidade jurídica requer prova inequívoca 

de abuso. Legislação Citada: CC, art. 50; CPC, art. 134; CC, art. 206, VII; Lei 10.931/2004, art. 44. 
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Jurisprudência Citada: STJ, REsp 2229649/SP, Rel. Min. Humberto Martins, j. 09/12/2025; STJ, REsp 

2235938/SP.” (Agravo de Instrumento nº 2257713-41.2025.8.26.0000, Rel. Irineu Fava, j. 

25/03/26).   

 

“Indenização – Golpe da falsa central – Questionamento de empréstimo sem prova de legítima 

contratação - Inexistência declarada – Decisão correta – Produto do mútuo que foi objeto de 

transferência via pix a falsário, que fez contato com a autora por meio do aplicativo WhatsApp - 

Culpa concorrente reconhecida - Dano material e moral reduzidos à metade – Obrigação de fazer 

imposta ao corréu para disponibilização de dados que contribuam para a identificação do golpista 

– Inteligência da Lei 12.965/2014 – Alegação de obrigação impossível, que se afigura genérica e não 

se presta a alterar o que restou decidido em Primeiro Grau - Multa para o caso de descumprimento 

que não comporta alteração - Recursos providos, em parte.” (Apelação Cível nº 1008637-

56.2025.8.26.0127, Rel. Souza Lopes, j. 13/04/26).  

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE SUPERENDIVIDAMENTO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DA AÇÃO, SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. CONTROVÉRSIA. Sentença de extinção da ação, sem julgamento de 

mérito, em razão do reconhecimento da ausência de interesse de agir. Insurgência recursal da 

autora, sob os seguintes argumentos: (a) aplicabilidade do procedimento especial do 

superendividamento ao caso; (b) apresentação do plano de pagamento; (c) mínimo existencial foi 

atingido, sendo incabível o uso do referencial de R$ 600,00. 2. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE 

DÍVIDAS. Ausência de demonstração de vulneração ao mínimo existencial, que é pressuposto para 

materializar a situação de superendividamento e, consequentemente, atrair a aplicação do 

procedimento especial previsto na Lei nº 14.181/21. Inconstitucionalidade dos Decretos 11.150/22 

e 11.567/2023 afastada. 3. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1036491- 

98.2024.8.26.0405, Rel. Luís H. B. Franzé, j. 22/04/26).  

 

18ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Embargos à execução – Apelação – Juízo de admissibilidade – Regularidade formal do recurso – 

Não reconhecimento – Razões dissociadas dos fundamentos da sentença, sem impugnação 

específica e sem sucumbência quanto às matérias alegadas – Exposição de argumentação alheia ao 

contexto dos autos – Desrespeito aos princípios da dialeticidade e da devolutividade – 

Inadmissibilidade recursal configurada – Artigo 1.010, II e III do CPC. Recurso não conhecido.” 

(Apelação Cível nº 1006003- 91.2023.8.26.0019, Rel. Henrique Rodriguero Clavisio, j. 16/04/26).    

 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO TEMPORAL (DESVIO DE TEMPO ÚTIL). SENTENÇA DE 

PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELO DA EMPRESA AUTORA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. SENTENÇA 

REFORMADA RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação interposta pela empresa autora 

pleiteando a fixação de indenização por danos temporais (desvio produtivo). II. QUESTÕES EM 

DISCUSSÃO 2. Verificação de ser hipótese ou não de fixação dos danos almejados pela empresa 

suplicante. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. As pessoas jurídicas podem pleitear indenização por dano 

temporal contra concessionárias de energia sempre que o atraso ou a falha na prestação do serviço 

ocasionar desvio de tempo útil e comprometer sua produtividade. 4. A jurisprudência pátria já 
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reconhece esse direito, amparando-se na teoria do desvio produtivo, como desvio de recursos 

humanos e de energia produtiva da empresa. 5. Indubitável que a teoria do Desvio Produtivo 

também é aplicável às pessoas jurídicas, tendo em vista o tempo perdido pela empresa para obter 

acesso a serviço público essencial ao exercício de sua atividade econômica. 6. A sociedade 

empresária foi obrigada a submeter-se a um procedimento burocrático, lento e abusivo criado pela 

concessionária, que somente foi superado após a contratação de advogado e o ajuizamento da 

presente ação, evidenciando desvio indevido de recursos humanos e produtivos. 7. Demora de mais 

de um ano na realização do serviço de alteração da carga elétrica em estabelecimento comercial, 

para viabilizar a instalação do elevador por parte da empresa concessionária de energia elétrica, 

cuja obra somente foi iniciada após o deferimento da tutela antecipada pelo Juízo de origem, sob 

pena de multa diária. 8. O cenário dos autos demonstra o desvio de tempo útil, uma vez que a obra 

não foi concluída em prazo razoável pela recorrida, comprometendo o pleno desenvolvimento das 

atividades da empresa suplicante e fundamentando o pedido de indenização. IV. DISPOSITIVO E 

TESE 9. Sentença reformada. 10. Recurso provido.” (Apelação Cível nº 1199197-70.2024.8.26.0100,  

Rel. Hélio Marquez de Farias, j. 22/04/26).   

 

19ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“NOTA PROMISSÓRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. Sentença de improcedência, com consequente 

apelo do embargante. "Link" de acesso a alegado vídeo que comprovaria novação e agiotagem. 

Análise rejeitada, pois apresentado de forma extemporânea, sem indicação de motivo. Alegações 

genéricas de assinatura em branco da nota promissória e de agiotagem, a não ensejar a inversão do 

ônus da prova. Recurso não provido.” (Apelação Cível nº 1012660-82.2024.8.26.0320, Rel. Jairo 

Brazil, j. 14/04/26).    

 

“Apelação – Ação cominatória c.c. indenizatória – Conta do autor na plataforma "Instagram" 

supostamente invadida por "hackers" e, subsequentemente, desativada – Sentença de parcial 

acolhimento dos pedidos – Irresignação, da ré, procedente. Hipótese em que a ré trouxe aos autos 

relatórios de denúncias de falsificação, apresentados por empresas titulares de marcas conhecidas, 

e disponibilizou "link" para o conteúdo que alegadamente violava os termos de uso da plataforma. 

Autor que, por sua vez, se manteve inerte em especificar provas e em contraditar os elementos 

apresentados pela ré, não demonstrando possuir autorização para o uso dos conteúdos 

denunciados. Cenário evidenciando que a desativação da conta se deu em exercício regular de 

direito do provedor, em conformidade com os termos de uso da plataforma contratualmente 

aceitos pelo usuário, afastando-se, por conseguinte, a ilicitude da conduta e a pretensão 

indenizatória. Sentença reformada, para proclamar a improcedência da demanda. Invertida a 

responsabilidade pelas verbas da sucumbência. Deram provimento à apelação.” (Apelação Cível nº 

1016928-40.2024.8.26.0625, Rel. Ricardo Pessoa de Mello Belli, j. 30/04/26).  

  

20ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Direito Processual Civil. Apelação. Embargos à Execução. Pedido de reforma de sentença. Recurso 

desprovido. I. Caso em Exame 1. Embargos à Execução visando à cobrança de R$31.344,79, 
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decorrente de cessão de direitos creditórios oriundos de reclamação trabalhista. A sentença rejeitou 

os embargos e condenou o embargante ao pagamento das despesas processuais e honorários, 

observados os benefícios da justiça gratuita. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste em: (i) a alegação de quitação do contrato por meio de pagamento de R$18.400,00, mesmo 

sem assinatura formal do acordo; (ii) a aplicação da teoria do adimplemento substancial; (iii) a 

inexistência de título líquido, certo e exigível para execução. III. Razões de Decidir 3. A presunção de 

hipossuficiência econômica do embargante foi confirmada, mantendo-se os benefícios da justiça 

gratuita. 4. A sentença foi confirmada pelos seus próprios fundamentos, ratificando a inexistência 

de cumprimento dos termos propostos para rescisão contratual e a violação da boa-fé objetiva pela 

parte embargante. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. A presunção 

de hipossuficiência econômica é relativa e deve ser comprovada. 2. A teoria do adimplemento 

substancial não se aplica quando há violação da boa-fé objetiva.” (Apelação Cível nº 1007574-

21.2025.8.26.0248, Rel. Maria Salete Corrêa Dias, j. 14/04/26).    

 

“RECURSO - Rejeitada preliminar de não conhecimento do agravo de instrumento, por 

descumprimento do disposto no art. 1.016, III, CPC/2015. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDDE 

JURÍDICA – Decisão que indeferiu o pedido de arresto de bens de titularidade da parte agravada – 

Das alegações da parte credora agravante e da prova produzida nos autos, reconhece-se a presença 

dos requisitos legais para o deferimento da medida, considerando as peculiaridades do caso dos 

autos – Reforma da r. decisão agravada, visto que satisfeitos os requisitos legais, para o deferimento 

do arresto de bens, antes da citação, para a execução, estabelecida no art. 829, do CPC/2015, da 

parte agravada, cujo patrimônio se busca alcançar, no incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica, prevista no art. 135, do CPC/2015, como medida acautelatória de urgência 

a disposição do credor, para garantir a efetividade da execução. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA – A determinação de suspensão do processo principal, quando 

instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica do devedor, nos termos do art. 

134, § 3º, CPC, gera efeitos apenas e tão somente com relação às pessoas físicas ou jurídicas que o 

credor exequente pretende que passem a integrar o polo passivo da relação processual, devendo a 

ação prosseguir com relação aos devedores originários – Reforma da r. decisão agravada para 

afastar a determinação de suspensão da ação de execução, contra as partes executadas originárias 

nos termos do art. 134, §3º, CPC. Recurso provido, em parte.” (Agravo de Instrumento nº 2386103-

29.2025.8.26.0000, Rel. Rebello Pinho, j. 27/04/26).    

 

“RESPONSABILIDADE CIVIL – Rede social Instagram – Desativação de conta de usuária – Contas de 

redes sociais invadidas por terceiros - Alegação genérica de violação pela autora às diretrizes da 

comunidade – Falta de demonstração concreta da conduta ilícita atribuída à usuária – Ônus da prova 

era do réu – Falha na prestação do serviço – Conduta abusiva caracterizada – Restabelecimento da 

conta mantido - Dano moral – Configuração – Privação indevida do uso da rede social – Abalo que 

ultrapassa o mero dissabor – Indenização fixada em R$ 10.000,00 – Valor compatível com as 

circunstâncias do caso concreto – Manutenção - Obrigação de fazer – Reativação da conta – Multa 

diária fixada para cumprimento da ordem judicial – Valor proporcional e limitado temporalmente – 

Valor mantido – Honorários recursais – Cabimento - Majoração dos honorários advocatícios 

sucumbenciais – Art. 85, § 11, do CPC – Elevação de 10% para 15% sobre o valor total da condenação 

- Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1024584-17.2024.8.26.0506, Rel. Álvaro Torres Júnior, j. 

29/04/26).    
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11° GRUPO DE DIREITO PRIVADO 
 

“AÇÃO RESCISÓRIA. Plano Collor I. Cumprimento de sentença. Rescisória fundada nos arts. 966, 

incisos IV, V e VIII, do CPC. Preliminares de decadência e de uso da via rescisória como sucedâneo 

recursal. Rejeição. Prazo bienal contado do trânsito em julgado do acórdão rescindendo 

(24/06/2024). Rescisória ajuizada em 18/06/2025. Tempestividade. Identidade formal de objeto 

entre a rescisória e o agravo de instrumento em curso que não impõe inadmissibilidade. Mérito. 

Inciso V. Violação manifesta de norma jurídica não configurada. Acórdão rescindendo que se limitou 

a interpretar o título executivo formado em 2007, atividade inerente ao cumprimento de sentença. 

Jurisprudência superveniente (Tema Repetitivo 95/STJ) inoponível à coisa julgada anterior. Inciso 

VIII. Erro de fato não configurado. Ausência do requisito da incontrovérsia. Questão dos extratos 

bancários que constituiu o epicentro da discussão durante anos. Divergência sobre a valoração da 

prova que não se enquadra no inciso VIII do art. 966 do CPC. Inciso IV. Ofensa à coisa julgada não 

configurada. STJ que, no julgamento do AREsp nº 2.394.826-SP, assentou expressamente a 

inexistência de ofensa ao julgado anterior e a inviabilidade do reexame fático-probatório. Uso da 

rescisória como sucedâneo recursal reconhecido no conjunto. Tutela de urgência revogada. 

Depósito prévio revertido em favor dos réus (art. 974, parágrafo único, CPC). Honorários fixados em 

10% sobre o valor da causa. Ação rescisória julgada improcedente.” (Ação Rescisória nº 2187635-

22.2025.8.26.0000, Rel. Mario Sergio Leite, j. 06/04/26).    

 

 21ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“INDENIZAÇÃO POR FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO C.C. OBRIGAÇÃO DE FAZER. Ilegitimidade 

passiva do Facebook para responder pelo WhatsApp. Não acolhimento. Entendimento firmado pelo 

C. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o Facebook Brasil é parte legítima para 

representar, no Brasil, os interesses do WhatsApp Inc, subsidiária integral do Facebook Inc.". Mesmo 

grupo econômico. No mérito, utilização do WhatsApp do autor por terceiros para cometer golpes 

financeiros. Número hackeado. Falha na prestação de serviço corretamente reconhecida. 

Determinado o restabelecimento da conta. Danos morais. Caracterizados. Mantida a reparação em 

R$ 5.000,00. Sentença confirmada. PRELIMINAR REJEITADA E RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação 

Cível nº 1149011-43.2024.8.26.0100, Rel. Paulo Alcides, j. 09/04/26).    

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Cumprimento de sentença. Pedido de suspensão da CNH da parte 

executada. Medida coercitiva atípica prevista no artigo 139, IV, do CPC, para induzir o devedor ao 

pagamento do débito. Medidas atípicas que não possuem qualquer liame com o objeto da prestação 

não satisfeita, mostrando-se inútil para atingir o fim pretendido. Artigo 139, inciso IV, do Novo 

Código de Processo Civil deve ser interpretado sob a ótica do princípio da efetividade e da 

necessidade, observados, ainda, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da dignidade 

da pessoa humana (art. 8º, CPC). ADI 5.941/STF. ADI julgada improcedente. Medida atípica que deve 

ser utilizada em situações excepcionais. Tema 1137/STJ que fixa critérios para a utilização de 

medidas coercitivas em face do executado. Caso concreto que não se enquadra nos critérios fixados. 

Medidas que se mostram inadequadas, pois atingem a pessoa do devedor, e não o seu patrimônio. 
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Indeferimento mantido. Recurso improvido.” (Agravo de Instrumento nº 2101057-

27.2023.8.26.0000, Rel. Décio Rodrigues, j. 15/04/26).    

 

“Agravo de Instrumento – Decisão que deferiu a penhora de propriedade intelectual (desenho 

industrial) – Inconformismo da parte devedora – Frustração das pesquisas anteriores - indicação de 

outros bens inaptos à satisfação do crédito – caráter excepcional que justifica A penhora de 

propriedade intelectual - viabilidade de alienação do bem e sua utilidade concreta à satisfação do 

crédito - Recurso desprovido - Decisão mantida.” (Agravo de Instrumento nº 2365288-

11.2025.8.26.0000, Rel. Ademir Benedito, j. 29/04/26).    

 

   22ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – PEDIDO DE BLOQUEIO DE CARTÕES DE CRÉDITO, APREENSÃO DE 

PASSAPORTE E SUSPENSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO CNH COM BASE NO ART. 139, 

INCISO IV, DO CPC PARA COMPELIR O DEVEDOR AO PAGAMENTO DO DÉBITO – MEDIDA 

INADEQUADA E INEFICAZ – VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 

RAZOABILIDADE – PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO NESSE SENTIDO, MESMO 

APÓS JULGAMENTO DO TEMA Nº 1137 PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSO 

IMPROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2051287-60.2026.8.26.0000, Rel. Matheus Fontes, j. 

09/04/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL. Embargos à execução. Duplicatas mercantis. Fornecimento de combustíveis. 

Sentença que acolheu os embargos e extinguiu a execução por suposta ausência de força executiva. 

Reforma. Cabimento. Força executiva das duplicatas. Aceite eletrônico. Ciência da operação 

registrada pelo destinatário no portal nacional da NF-e (Ajuste Sinief n. 07/2005, Cláusula Décima 

Quinta-A). Equivalência ao comprovante de entrega de mercadorias. Art. 15, II, "c", da Lei n. 

5.474/68. Prescindibilidade do canhoto físico assinado. Aceite tácito. Ausência de recusa formal no 

prazo dos arts. 7º e 8º da Lei n. 5.474/68. Documentos juntados intempestivamente. 

Admissibilidade para formação do conjunto probatório. Art. 435 do CPC. Tese de quitação por dação 

em pagamento e transferências bancárias. Matéria não apreciada em primeiro grau. Necessidade 

de dilação probatória. Incompatibilidade com a cognição recursal. Decisão parcial de mérito. Art. 

356 do CPC. Reconhecimento da exigibilidade das duplicatas nesta instância. Devolução ao juízo de 

primeiro grau para apreciação da causa extintiva da obrigação com regular instrução. Anulação da 

sentença. Recurso provido com determinação.” (Apelação Cível nº 1002872-78.2025.8.26.0362, Rel. 

Mario Sergio Leite, j. 09/04/26).  

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRANSPORTE MARÍTIMO INTERNACIONAL. 

COBRANÇA DE SOBRESTADIA (DEMURRAGE). PARCIAL PROVIMENTO. I. Caso em Exame Suntrans 

Logística Brasil Ltda. ajuizou ação de cobrança contra Acrel Distribuidora de Mangueiras Ltda. devido 

à devolução tardia de contêineres, resultando em sobrestadia no valor de US$ 78,520.00, com 

desconto de 30%, totalizando US$ 54,964.00. A sentença de primeira instância julgou procedente o 

pedido, reconhecendo a responsabilidade objetiva da ré. II. Questão em Discussão 2. A questão em 

discussão consiste em: (i) a validade da cláusula contratual de cobrança de sobrestadia diante de 

alegações de caso fortuito ou força maior; (ii) a responsabilidade da autora pela indicação de 
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terminais para devolução dos contêineres; (iii) a alegação de onerosidade excessiva dos valores 

cobrados. III. Razões de Decidir 3. A cláusula contratual de cobrança de demurrage é válida e 

exigível, mesmo diante de alegações de caso fortuito ou força maior, conforme pactuado. 4. A 

responsabilidade pela devolução dos contêineres é objetiva, mas a autora deve indicar terminais 

capacitados para recebimento. A sobrestadia é devida apenas até 05/12/2023, devido à 

incapacidade dos terminais indicados pela autora. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso parcialmente 

provido. Tese de julgamento: 1. A cláusula de cobrança de demurrage é válida e exigível, mesmo 

diante de caso fortuito ou força maior, quando pactuada. 2. A responsabilidade pela devolução dos 

contêineres é objetiva, mas a autora deve indicar terminais capacitados. 3. A sobrestadia é devida 

até 05/12/2023. Legislação Citada: Código Civil, art. 393, 405. Lei 14.905/24. Jurisprudência Citada: 

TJSP, Apelação Cível nº 1031183-95.2024.8.26.0562, Rel. Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, 

j. 09/10/2025. TJSP, Apelação Cível nº 1000052-47.2025.8.26.0375, Rel. José Wagner de Oliveira 

Melatto Peixoto, j. 11/11/2025. TJSP, Apelação Cível nº 1001335-29.2025.8.26.0562, Rel. João 

Camillo de Almeida Prado Costa, j. 23/10/2025. TJSP; Apelação Cível nº 1026617-50.2017.8.26.0562, 

Rel. Rebello Pinho, j. 21/05/2018.” (Apelação Cível nº 1000120-94.2025.8.26.0375, Rel. Nuncio 

Theophilo Neto, j. 23/04/26).     

 

23ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Declaratória de inexigibilidade de débito - Fornecimento de energia elétrica - Cobrança de débito, 

no valor de R$ 2.304.223,74, decorrente de suposta irregularidade no medidor de energia – 

Possibilidade de a empresa concessionária de serviço público, constatada a fraude no sistema de 

medição de energia elétrica, assim como a existência de débito dela resultante, realizar a respectiva 

cobrança - Necessidade de que a irregularidade no medidor de energia elétrica atribuída ao 

consumidor tenha sido apurada com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Declaratória de inexigibilidade de débito - Fornecimento de energia elétrica – Prova pericial que se 

baseou exclusivamente nas informações constantes do TOI nº 404804, bem como no relatório e 

fotografias elaborados pela ré-reconvinte – Documentos que foram produzidos de maneira 

unilateral pela concessionária ré-reconvinte – Impossibilidade de se aceitarem as conclusões da 

perícia - Fato de o responsável da unidade consumidora ter assinado o TOI que não é suficiente para 

o reconhecimento de que foram assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa, ante 

a sua hipossuficiência técnica – Caso em que competia à ré-reconvinte, diante de eventual indício 

de irregularidade na medição do fornecimento de energia elétrica, bem como ante a 

hipossuficiência técnica da autora-reconvinda, tornar transparente o ato praticado, providenciando 

a imprescindível perícia no medidor de energia, a ser realizada por pessoa especializada e sem 

qualquer vinculação com ela, nos exatos termos do inciso II do art. 129 da Resolução Normativa nº 

414/2010 da ANEEL, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa – Ré-reconvinte que, ao não 

ter atuado dessa maneira, acabou por inviabilizar a constatação de eventual irregularidade (fraude) 

no medidor de energia elétrica das instalações da autora-reconvinda - Inviável atribuir-se à autora-

reconvinda o ônus de comprovar a inexistência de irregularidade – Prova de fato negativo. 

Declaratória de inexigibilidade de débito - Fornecimento de energia elétrica – Inocorrência do 

alegado "degrau" no consumo de energia elétrica, mencionado pelo perito – Parâmetro adotado 

pelo perito para apurar a existência desse "degrau" de consumo que se mostrou equivocado, já que 

considerou medições que ocorreram em períodos anteriores à vistoria realizada pela ré-reconvinte 
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em 31.5.2019 – Necessidade de se utilizar, para a apuração desse "degrau", das medições ocorridas 

depois da "regularização" do medidor de energia elétrica, portanto, a partir de junho de 2019, em 

comparação com o mesmo período anterior a essa "regularização" – Caso em que, utilizando-se 

desses parâmetros, verifica-se que houve um aumento no consumo de energia elétrica em torno de 

23% - Percentual de aumento que não caracterizou o "degrau" de consumo – Fraude no medidor 

de energia elétrica que não ficou demonstrada de maneira segura – Cobrança realizada pela ré-

reconvinte do montante de R$ 2.304.223,74 que não se legitima – Declarada a inexigibilidade do 

referido débito – Sentença reformada - Ação principal procedente – Reconvenção improcedente – 

Apelo da autora-reconvinda provido – Apelo da ré-reconvinte prejudicado.” (Apelação Cível nº 

1075257-44.2019.8.26.0100, Rel. José Marcos Marrone, j. 18/03/26).    

 

“Prestação de serviços – Transporte aéreo nacional – Autor que, após ter adquirido passagem aérea, 

postulou a alteração da data – Erro da ré na emissão da nova reserva - Ausência de demonstração 

de que disso tenha resultado qualquer consequência mais gravosa na vida do passageiro – Autor 

que não evidenciou ter passado por qualquer tipo de constrangimento ou sofrimento em razão do 

aludido erro, o qual foi constatado vários meses antes da data do embarque - Fato que representou 

dissabor ou aborrecimento não passível de indenização em verba de dano moral - Hipótese, 

ademais, em que não se pode presumir que o autor, menor impúbere, de apenas nove anos de 

idade à época do fato, tenha sofrido abalo psicológico significativo – Indenização indevida - 

Sentença de improcedência da ação mantida - Apelo do autor desprovido.” (Apelação Cível nº 

1034283-55.2025.8.26.0002, Rel. José Marcos Marrone, j. 18/03/26).    

 

“AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – Sentença 

de parcial procedência na origem – Necessidade – Instituição bancária que não cumpriu o prazo 

previsto contratualmente para depósito do valor do empréstimo na conta do autor – Fato 

incontroverso - Autor que buscou evidenciar o descumprimento, pelo réu, do prazo para a 

disponibilização do montante do empréstimo - Documentos que comprovaram alertas do autor 

quanto ao prazo e pedido posterior de cancelamento da avença pela postura da instituição 

financeira – Incidência da disposição do art. 475, do CC - Rescisão do contrato, por culpa do banco, 

que é imperativa – Necessidade de as partes voltarem ao status quo ante, devendo ser restituídos 

ao autor os valores descontados de sua conta a título de parcela do financiamento rescindido, além 

dos outros valores cobrados, independentemente da natureza jurídica, ou seja, também devem se 

restituídos os valores relativos a IOF e vistoria do imóvel, já que quem deu causa à rescisão, foi a 

casa bancária – Determinação de restituição ao réu do valor do contrato depositado em atraso na 

conta do autor, montante já foi depositado judicialmente nos autos e autorizado o levantamento 

pela r. sentença – Correção dos valores a serem devolvidos ao autor que deve observar as alterações 

dadas pela Lei nº 14.905/2024 – Recurso provido, em parte, para esse fim.” (Apelação Cível nº 

1001565- 93.2024.8.26.0372, Rel. Lígia Araújo Bisogni, j. 15/04/26).   

 

24ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Cumprimento de sentença. Honorários advocatícios fixados em 

embargos à execução. Correção monetária. Termo inicial que é a data de ajuizamento da ação. 

Natureza autônoma dos embargos. Aplicação da Súmula 14 do STJ. Exequente que realizou cálculo 
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considerando atualização a partir do ajuizamento da execução principal. Inadmissibilidade. 

Correção monetária que deve incidir desde o ajuizamento dos embargos à execução, conforme 

entendimento consolidado do STJ e desta Corte. Pedido de atualização da quota social/participação 

societária. Descabimento. Acórdão proferido por esta Câmara nº 1018315-81.2022.8.26.0004) que, 

além de reconhecer a limitação da responsabilidade da sócia Marlene da Silva Maciel, inverteu o 

ônus de sucumbência e fixou valor certo e determinado a ser subtraído para fins de condenação dos 

honorários. Acórdão já transitado em julgado. Impossibilidade de modificação. Decisão 

parcialmente reformada para reconhecer o termo inicial da correção monetária a partir do 

ajuizamento dos embargos à execução. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.” (Agravo de 

Instrumento nº 2292162-25.2025.8.26.0000, Rel. Pedro Paulo Maillet Preuss, j. 09/04/26).    

 

“Agravo de instrumento. Embargos de terceiro. Decisão que indeferiu pedido de liberação de 

valores constritos nos autos da execução. Insurgência da embargante. Bloqueio pela ferramenta 

Sisbajud de valores cedidos pela executada à embargante, ora agravante. Medida constritiva 

determinada pelo Juízo executivo em vista de indícios de fraude à execução. Tese da embargante, 

segundo a qual a transmissão resultou de legítima operação de securitização, deve ser confrontada 

nos autos de origem, com observância do contraditório e do devido processo legal. 

Inadmissibilidade, por essa razão, do pedido de liberação imediata dos valores. Reconhecimento, 

contudo, da fundada controvérsia a respeito do tema, razão pela qual os valores bloqueados nos 

autos da execução devem permanecer em conta judicial até a solução dos embargos de terceiro. 

Recurso acolhido nesse tocante. Decisão reformada. Recurso provido em parte.” (Agravo de 

Instrumento nº 2359373-78.2025.8.26.0000, Rel. Jonize Sacchi de Oliveira, j. 09/04/26).  

 

“REPRESENTAÇÃO COMERCIAL – INCAPACIDADE PROCESSUAL DA AUTORA – Inocorrência – 

Personalidade jurídica e regular representação comprovadas nos autos – Preliminar afastada – 

Recurso improvido, neste aspecto. PRESCRIÇÃO – Inocorrência – Ação ajuizada dentro do prazo 

quinquenal previsto no art. 44, parágrafo único, da Lei nº 4.886/65 – Prescrição que, ademais, não 

alcança a base de cálculo da indenização prevista no art. 27, alínea "j", da Lei de Representação 

Comercial – Preliminar afastada – Recurso improvido, neste aspecto. REPRESENTAÇÃO 

COMERCIAL – Rescisão contratual – Alegação de justo motivo fundada em suposta irregularidade 

do representante junto ao Conselho Regional de Representantes Comerciais (CORE) – 

Inadmissibilidade – Rol de justas causas previsto no art. 35 da Lei nº 4.886/65 de caráter taxativo – 

Irregularidade cadastral perante órgão de classe que configura, quando muito, infração 

administrativa, sem repercussão automática na validade do contrato ou nos direitos dele 

decorrentes – Ausência de justa causa caracterizada – Indenização devida – Aplicação dos artigos 

27, alínea "j", e 34, ambos da Lei nº 4.886/65 – Direito do representante ao recebimento de 1/12 

do total das comissões auferidas durante todo o período contratual e ao aviso prévio indenizado, 

equivalente a 1/3 das comissões dos três meses anteriores à rescisão – Valores a serem apurados 

em liquidação de sentença, com a observação de serem reservados 30% do proveito econômico, 

acrescido do valor líquido de R$ 7.599,61, de acordo com o ofício da 1ª Vara Cível do Foro de 

Botucatu, processo nº 1001180-54.2024.8.26.0079, referente aos honorários da antiga patrona da 

autora – Recurso improvido, com observação. RECURSO IMPROVIDO COM OBSERVAÇÃO.” 

(Apelação Cível nº 1005959-96.2017.8.26.0079, Rel. Plinio Novaes de Andrade Júnior, j. 09/04/26).     
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“APELAÇÃO. Ação indenizatória. Fraude praticada por terceiro. Transferência de valor via PIX. 

Sentença de improcedência. Irresignação do autor. Descabimento. Relação de consumo. Súmula 

297, STJ. Responsabilidade objetiva das instituições bancárias no âmbito da prestação do serviço. 

Art. 14, §1º, do CDC e Súmula 479, do STJ. Hipótese dos autos, contudo, que não configura fortuito 

interno. Culpa exclusiva do consumidor e de terceiro, que afasta a responsabilidade do banco. 

Art.14, §3º, inciso II, do CDC. Autor que realizou transferência de valor para conta de terceiro. 

Ausência de prova de omissão do ente bancário. Recusa do banco na primeira tentativa de 

transferência. Segunda operação liberada após autenticação via biometria facial e QRCODE. Falta 

de cautela do correntista no procedimento para atestar a veracidade da operação. Interlocutor que 

solicitou a transferência de quantia vultosa para conta de terceiro sem qualquer vínculo com a 

instituição bancária, situação assaz incomum. Caracterizada a culpa exclusiva do autor ou de 

terceiro. Precedentes do TJSP. Sentença mantida. RECURSO IMPROVIDO.” (Apelação Cível nº 

1037258-50.2025.8.26.0002, Rel. Pedro Paulo Maillet Preuss, j. 09/04/26).    

 

“APELAÇÕES CÍVEIS. Embargos à execução. Cédula de crédito bancário garantida por cessão 

fiduciária de direitos creditórios. Devedora principal em recuperação judicial. Sentença de parcial 

procedência que reconheceu a inexequibilidade de 50% do débito. Inconformismo de ambas as 

partes. Crédito garantido fiduciariamente que não se submete aos efeitos da recuperação judicial, 

nos termos do art. 49, §3º, da Lei nº 11.101/2005. Garantia que abrange 50% do saldo devedor. 

Exequente que, desde a petição inicial da execução, já havia limitado a cobrança em face da 

devedora principal ao valor correspondente à garantia fiduciária, reservando a habilitação do saldo 

remanescente no processo recuperacional. Inexistência de cobrança da parcela concursal no âmbito 

da execução. Ausência de excesso ou irregularidade apta a justificar a procedência, ainda que 

parcial, dos embargos. Execução integral do crédito em face dos avalistas e coobrigados. 

Possibilidade. Recuperação judicial do devedor principal que não impede o prosseguimento das 

execuções contra terceiros devedores solidários ou coobrigados. Aplicação da Súmula 581 do STJ. 

Responsabilidade integral dos avalistas pelo adimplemento da dívida. Limitação da execução em 

relação aos coobrigados que se revela indevida. Renúncia à garantia fiduciária. Inocorrência. 

Necessidade de manifestação expressa, não caracterizada pelo simples ajuizamento da execução. 

Precedente do STJ (REsp 1.338.748/SP). Alegações de abusividade contratual corretamente 

afastadas. Cédula de crédito bancário dotada de liquidez e exigibilidade. Capitalização de juros 

admitida quando expressamente pactuada. Súmula 539 do STJ. Sentença reformada para julgar 

improcedentes os embargos à execução. RECURSO DOS EMBARGANTES DESPROVIDO E RECURSO 

DO EMBARGADO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1087235-76.2023.8.26.0100, Rel. Pedro Paulo 

Maillet Preuss, j. 09/04/26).    

 

“APELAÇÃO – EMBARGOS À EXECUÇÃO – CONTRATO DE AGENCIAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DE 

QUOTAS DE PUBLICIDADE – INADIMPLEMENTO - CASO FORTUITO – FORÇA MAIOR – CLÁUSULA 

PENAL - REDUÇÃO EQUITATIVA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – DUPLICIDADE - I - Sentença de 

improcedência – Recurso da embargante - II – Contrato firmado entre as partes que tem por objeto 

a quota de publicidade estática em campos, relativo a jogos de futebol disputados no Campeonato 

Brasileiro das Séries A e B, no período de 2019 a 2023 – Embargante que é detentora dos direitos 

concedidos pelos clubes de futebol para explorar, intermediar e agenciar as publicidades - 

Embargante que se obrigou a exibir a marca agenciada pela embargada, com exclusividade no 

segmento de apostas esportivas - Embargante deixou de cumprir com as obrigações contratuais por 
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ela assumidas – Rescisão do contrato - Embargada que promoveu a ação de execução, buscando o 

adimplemento da cláusula penal – III - Embargante que não nega a sua inadimplência, mas defende 

que atos de terceiro, quando imprevisíveis e inevitáveis, são equiparados a caso fortuito ou fortuito 

externo, nos termos do art. 393 do CC – Contrato de licença para comercialização de publicidade 

firmado pela embargante com os clubes de futebol que não vincula a embargada – Impossibilidade 

da embargante eximir-se da culpa pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas – 

Embargante que deve buscar ressarcimento junto aos referidos terceiros, causadores dos fatos que 

lhe geraram prejuízos – IV – Partes que podem estabelecer livremente cláusula penal para o caso 

de inadimplemento das prestações pactuadas – Hipótese, contudo, em que há cobrança excessiva 

de multa – Embargante que efetuou o adimplemento de 16% dos serviços contratados - Redução 

equitativa cabível – Inteligência do art. 413 do CC – Multa reduzida de forma que a penalidade de 

50% do valor do total do contrato incida somente sobre percentual da obrigação não cumprida – 

Precedentes - V – Configurado o excesso de execução, decorrente da cobrança de honorários 

advocatícios contratuais de 20% sobre o valor do débito – Honorários advocatícios que, na ação de 

execução, devem ser fixados pelo juiz, ao despachar a inicial – Inteligência do art. 827 do NCPC – 

Duplicidade da penalidade imposta – Precedentes – Embargos à execução parcialmente 

procedentes – Sentença parcialmente reformada – Sucumbência recíproca - Apelo parcialmente 

provido”. (Apelação Cível nº 1122387-25.2022.8.26.0100, Rel. Salles Vieira, j. 23/04/26).  

 

37ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – COISAS – POSSE – Ação de reintegração de posse – Sentença 

de improcedência – Posse anterior confirmada – Comodato que prevalece – Usucapião inexistente 

- Esbulho possessório caracterizado à falta de desatendimento de notificação extrajudicial para 

desocupação – Proteção possessória cabível, nos termos do NCPC, artigos 560 e 561 – Ação 

procedente – Decaimento invertido – Sentença substituída – Recurso provido.” (Apelação Cível nº 

1007271-06.2023.8.26.0271, Rel. José Wagner de Oliveira Melatto Peixoto, j. 07/04/26).  

 

“Apelação. Embargos de terceiro. Título executivo extrajudicial. Bloqueio de numerário mantido em 

conta conjunta em razão de dívida assumida por apenas um dos cotitulares. Cabimento. Conta 

conjunta. Saldo bancário que é indivisível perante terceiros credores, podendo ser penhorado em 

sua integralidade. Alegação de impenhorabilidade decorrente de verba alimentar (art. 833, IV, CPC) 

não comprovada. Pedido de liberação do valor penhorado. Não cabimento. Na conta conjunta 

existe, em princípio, solidariedade entre os correntistas e o ônus de demonstrar o contrário era do 

embargante, nos termos do art. 373, I, do CPC, e do qual não se desincumbiu. Sentença de parcial 

procedência mantida. Majoração dos honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, § 11 do CPC. 

Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1006296-60.2025.8.26.0320, Rel. Pedro Kodama, j. 

12/04/26). 

 

“APELAÇÃO. Transportador autônomo de carga (TAC). Reclamação trabalhista iniciada na Justiça do 

Trabalho e redistribuída à Justiça Comum. Competência da Justiça Comum para analisar a presença 

dos requisitos da Lei 11.442/2007, conforme decisão do E. STJ. Requisitos da Lei nº 11.442/2007 

que não foram preenchidos no caso concreto. Ausência de inscrição do apelado como transportador 

autônomo de carga (TAC), no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários De Cargas (RNTR-
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C) da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), nos termos do art. 2º da referida Lei. 

Análise de eventual vínculo trabalhista e consequentes verbas incidentes que é de competência da 

Justiça do Trabalho, em razão da matéria. Precedentes deste E. Tribunal de Justiça. Remessa dos 

autos à 2ª Vara do Trabalho de Diadema que era de rigor. Sentença confirmada pelos seus próprios 

fundamentos, nos termos do art. 252 do RITJSP. Recurso improvido.” (Apelação Cível nº 0000892-

42.2022.8.26.0161, Rel. Daniel Blikstein, j. 29/04/26).       

  

38ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 

 

“DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. TRANSFERÊNCIAS BANCÁRIAS VIA PIX. FRAUDE. 

FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS. PROVIMENTO DO RECURSO. I. CASO EM EXAME:1. APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA 

CONTRA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A AÇÃO INDENIZATÓRIA CUMULADA COM 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS EM RAZÃO DE TRANSFERÊNCIAS BANCÁRIAS VIA PIX 

ALEGADAMENTE FRAUDULENTAS, SOB O FUNDAMENTO DE QUE AS TRANSAÇÕES FORAM 

REALIZADAS MEDIANTE USO DE SENHA PESSOAL, CONFIGURANDO CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:2. HÁ DUAS QUESTÕES EM DISCUSSÃO: (I) PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE SEM A PRODUÇÃO DE 

PROVA PERICIAL E ORAL; (II) A RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DAS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS POR FALHA NA SEGURANÇA DO SISTEMA E O DEVER DE REPARAÇÃO INTEGRAL DOS 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. III. RAZÕES DE DECIDIR:3. A PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE 

DEFESA NÃO MERECE ACOLHIMENTO, POIS O JUIZ PODE INDEFERIR AS PROVAS QUE ENTENDER 

PROTELATÓRIAS OU VERIFICAR QUE DOS AUTOS JÁ CONSTAM TODOS OS ELEMENTOS SUFICIENTES 

À FORMAÇÃO DE SEU CONVENCIMENTO, CONFORME O ARTIGO 370 DO CPC.4. AS OPERAÇÕES 

REALIZADAS EM ELEVADO MONTANTE DE UMA ÚNICA VEZ, DESTOANTES DO PERFIL DA CLIENTE, 

SEM QUALQUER VERIFICAÇÃO DE SEGURANÇA PELOS RÉUS, CONFIGURAM FALHA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS E AFASTAM A CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA OU DE TERCEIROS.5. A 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS POR FRAUDES PRATICADAS POR 

TERCEIROS ESTÁ CONSOLIDADA PELO STJ NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1197929, SOB 

O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS, E NA SÚMULA 479.6. O BANCO ITAÚ NÃO DEMONSTROU QUE 

A CONTA DIGITAL EM QUESTÃO FOI ABERTA COM A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DE REGULAR IDENTIDADE E IDONEIDADE, CONFORME EXIGIDO 

PELOS ARTS. 2º E 4º DA RESOLUÇÃO 4.753/2019 DO BANCO CENTRAL.7. O DANO MORAL É 

EVIDENTE E SE COMPROVA IN RE IPSA, OU SEJA, COM A OCORRÊNCIA DO PRÓPRIO FATO ILÍCITO, 

CONSIDERANDO OS TRANSTORNOS E ABALOS QUE ULTRAPASSAM A ESFERA DO MERO 

ABORRECIMENTO TOLERÁVEL NO COTIDIANO. IV. DISPOSITIVO E TESE:8. RECURSO PROVIDO PARA: 

(A) CONDENAR OS RÉUS À RESTITUIÇÃO DO MONTANTE DE R$ 87.445,48 A TÍTULO DE DANOS 

MATERIAIS; (B) DECLARAR INEXIGÍVEL O CONTRATO DE EMPRÉSTIMO REALIZADO NA CONTA DA 

AUTORA, COM REPETIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS; (C) 

CONDENAR OS RÉUS AO PAGAMENTO DE DANOS MORAIS ARBITRADOS EM R$ 10.000,00, DE 

FORMA SOLIDÁRIA.TESE DE JULGAMENTO: 1. AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS RESPONDEM 

OBJETIVAMENTE PELOS DANOS CAUSADOS POR FRAUDES OU DELITOS PRATICADOS POR 

TERCEIROS NO ÂMBITO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS, ESPECIALMENTE QUANDO AS TRANSAÇÕES 

DESTOAM DO PERFIL DO CLIENTE E NÃO SÃO ADOTADAS MEDIDAS DE SEGURANÇA ADEQUADAS. 
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___________DISPOSITIVOS RELEVANTES CITADOS: CDC, ARTS. 14 E 42, PAR. ÚNICO; CC, ARTS. 389, 

PARÁGRAFO ÚNICO, 406, § 1º; CPC, ART. 370; RESOLUÇÃO 4.753/2019 DO BANCO CENTRAL, ARTS. 

2º E 4º.JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE CITADA: STJ, RESP 1197929/PR, REL. MIN. LUIS FELIPE 

SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, J. 24/08/2011; STJ, SÚMULA 479; STJ, AGRG NO AG 1071637/RS, REL. 

MIN. SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, J. 18/08/2009; STJ - CORTE ESPECIAL, ED NO AG EM RESP 

660.663, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, J. 21.10.2020, DJE 30.03.2021; TEMA 929, DO STJ.” 

(Apelação nº 4003075-97.2025.8.26.0229/SP, Rel. Spencer Almeida Ferreira, j. 15/04/26).”  

 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE MARÍTIMO. SOBREESTADIA 

(DEMURRAGE). CONDICIONAMENTO DA DEVOLUÇÃO DE CONTENTORES AO PAGAMENTO DE 

DÉBITOS. ILICITUDE. BOA-FÉ OBJETIVA E DEVER DE MITIGAR O PRÓPRIO PREJUÍZO. HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS NA RECONVENÇÃO. CRITÉRIO LEGAL. TEMA 1.076 DO STJ. RECURSO DA RÉ 

DESPROVIDO E DA AUTORA PROVIDO. I. Caso em exame 1. Recursos interpostos contra sentença 

que reconheceu a ilicitude da recusa de recebimento de contentores vazios pela transportadora, a 

qual condicionava a aceitação ao pagamento de valores de sobreestadia, e que fixou honorários na 

reconvenção por equidade. II. Questão em discussão 2. As questões em discussão consistem em: 

(i) aferir a legalidade da recusa de receção de unidades de carga sob a exigência de quitação de 

débitos pendentes; (ii) definir o critério de fixação de honorários advocatícios em sede de 

reconvenção com valor de causa elevado e mensurável. III. Razões de decidir 3. A recusa do 

recebimento de contentores vazios como meio de coação para pagamento de sobreestadias viola a 

boa-fé objetiva (art. 422, CC) e o dever do credor de mitigar o próprio prejuízo, tornando inexigível 

a demurrage após a primeira tentativa de entrega. 4. Os danos emergentes decorrentes do custo 

extra de armazenagem por culpa do credor devem ser integralmente ressarcidos (arts. 186 e 927, 

CC). 5. No que tange aos honorários na reconvenção, sendo o proveito económico mensurável e o 

valor da causa elevado, é vedado o arbitramento por equidade, impondo-se a observância dos 

percentuais de 10% a 20%, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC e do Tema 1.076 do STJ. IV. 

Dispositivo e tese 6. Recurso da ré desprovido. Recurso da autora provido. Tese de julgamento: "1. 

É ilícito o condicionamento da devolução de contentores vazios ao pagamento de sobreestadias. 2. 

Os honorários sucumbenciais em reconvenção de valor elevado devem seguir a regra geral do art. 

85, § 2º, do CPC, sendo vedada a fixação por equidade fora das hipóteses taxativas do § 8º." 

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 186, 422 e 927; CPC, art. 85, §§ 2º e 8º. Jurisprudência 

relevante citada: STJ, Tema Repetitivo 1.076; STJ, REsp n. 2.046.666/SP.” (Apelação Cível nº 

1069786-74.2024.8.26.0002, Rel. Spencer Almeida Ferreira, j. 29/04/26).  

 

“TRANSPORTE MARÍTIMO. Entrega postergada. Ação declaratória de inexigibilidade e reconvenção. 

A cobrança da tarifa denominada "Entrega Postergada" é legítima e decorre da prestação de 

serviços adicionais pelo terminal portuário. Ausência de comprovação de culpa da ré pelos atrasos. 

Autora que, por sua vez, apresenta alto índice de desperdício das janelas disponibilizadas. Cobrança 

devida. Ação principal improcedente. Reconvenção procedente. Sentença mantida, inclusive por 

seus próprios fundamentos, nos termos do art. 252, do RITJSP. RECURSO NÃO PROVIDO.” (Apelação 

Cível nº 1000010-97.2025.8.26.0536, Rel. Fernando Sastre Redondo, j. 29/04/26).  

 

“APELAÇÃO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - Requerente que alega ter sido vítima de golpe - 

Autor que realizou transferências a terceiros e pleiteia o fornecimento de registros de acesso (IP, 
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datas e horários) vinculados à chave pix utilizada na fraude, para identificação dos responsáveis - 

Sentença de procedência - Insurgência das partes - Instituição financeira que, ao disponibilizar 

serviços de internet banking, equipara-se a provedora de aplicações de internet, submetendo-se ao 

dever de guarda e fornecimento de registros de acesso, nos termos dos arts. 15 e 22 da Lei nº 

12.965/2014 - Dados técnicos que não se confundem com informações de movimentação 

financeira, inexistindo quebra de sigilo bancário - Precedentes dessa C. Corte de Justiça - Ausência 

de condenação em honorários mantida, diante da necessidade de ordem judicial para obtenção dos 

registros - Sentença de procedência mantida - RECURSOS NÃO PROVIDOS.” (Apelação Cível nº 

1013225-48.2025.8.26.0405, Rel. Lavínio Donizetti Paschoalão, j. 29/04/26).      

 

“AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. Golpe do "falso parente". Transferências bancárias 

de valores a terceiros desconhecidos. Operações efetuadas voluntariamente pela autora, que não 

sabia ser vítima de um golpe. Ausência de falha na prestação dos serviços bancários em relação aos 

Banco Safra S/A. Sentença confirmada, no ponto. Responsabilização do Banco Pan S/A e do Banco 

Bradesco S/A que não comprovaram a abertura regular das contas destinatárias dos valores. 

Sentença parcialmente reformada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.” (Apelação Cível nº 

1109589-64.2024.8.26.0002, Rel. Fernando Sastre Redondo, j. 29/04/26).  
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 DIREITO PRIVADO 3 
 

25ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO. Ação anulatória. Alienação fiduciária. Bem imóvel. Regular consolidação da 

propriedade. Pretensão à anulação do leilão por ausência de intimação pessoal. Devedor que teve 

conhecimento do leilão do bem e oportunidade para exercer seu direito de preferência. Telegramas 

e comunicações enviadas que, in casu, cumpriram sua finalidade. Caso em que não se declara 

nulidade quando não há comprovado prejuízo, sobretudo diante da ciência inequívoca da parte. 

Nulidade por inobservância do prazo mínimo de 15 dias entre os praceamentos. Descabimento. 

Ausência de previsão legal de que o leilão deve ocorrer respeitado o prazo mínimo de 15 dias entre 

as praças. Art. 27, § 1º, da Lei n. 9.514/97 que estabelece que o segundo leilão será realizado nos 

quinze dias seguintes, não impondo prazo mínimo. Sentença mantida. Recurso desprovido.” 

(Apelação Cível nº 1005493-98.20 24.8.26.0001, Rel. Rodolfo César Milano, j. 15/04/26).   

 

“APELAÇÃO CÍVEL – Cumprimento de sentença – Extinção do feito pela satisfação da obrigação, com 

indeferimento de pedido de reserva de honorários contratuais e definição da verba sucumbencial 

fixada na ação originária – Insurgência do advogado destituído – Pretensão à reserva de honorários 

contratuais em relação a uma das exequentes – Cabimento – Contrato de honorários juntado aos 

autos antes da expedição do mandado de levantamento – Aplicação do art. 22, § 4º, da Lei nº 

8.906/1994 – Direito do advogado ao recebimento direto dos honorários contratuais, por dedução 

da quantia a ser levantada pela constituinte, desde que inexistente controvérsia acerca da existência 

ou validade do ajuste e não comprovado o pagamento – Precedente do C. Superior Tribunal de 

Justiça – Requisitos preenchidos – Necessidade de reforma da sentença nesse ponto – Pretensão de 

alteração da forma de cálculo dos honorários sucumbenciais, que se afasta – Cálculos periciais 

elaborados em conformidade com o título e homologados por decisão anterior – Matéria atingida 

pela preclusão – Reforma parcial da sentença apenas para deferir a reserva de honorários 

contratuais, exclusivamente em relação à exequente Miriam Padilla Lucio – Recurso parcialmente 

provido.” (Apelação Cível nº 0001796-22.2020.8.26.0100, Rel. Ana Luiza Villa Nova, j. 29/04/26).  

 
 

26ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Apelação Cível. Prestação de serviços médicos. Ação de cobrança. Sentença de parcial procedência. 

Apelo da autora. Cerceamento de defesa não caracterizado. As provas documentais se mostraram 

suficientes para o esclarecimento dos fatos controvertidos e a solução da lide. Preliminar rejeitada. 

Prescrição. Inocorrência. Prazo decenal. Precedentes do Eg. STJ, no sentido de que "Nas 

controvérsias relacionadas à responsabilidade contratual, aplica-se a regra geral (art. 205 CC/02) 

que prevê a prescrição em dez anos e, quando se tratar de responsabilidade extracontratual, aplica-

se o disposto no art. 206, § 3º, V, do CC/02, com prazo de três anos." (EREsp 1280825/RJ, Rel. 

Ministra Nancy AndrighI, DJe 02/08/2018 e EREsp 1281594/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Rel. p/ Acórdão Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 23/05/2019). Afastada a prescrição. 

Mérito. Julgamento com fulcro no art. 1.013, §4º, do CPC. Contratação, pelos hospitais réus, de 

serviços médicos prestados pela clínica autora. Celebração pelas partes, inicialmente, de contratos 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20405659&cdForo=0
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em 2013 e 2017. Ocorre que, em 01/03/2021, as partes firmaram novos contratos de prestação de 

serviços médicos, ambos por prazo indeterminado, igualmente nas áreas de cardiologia e 

pneumologia. Novação, nos termos do art. 360, I, do CC. Inequívoco ânimo de novar. Todas as 

obrigações anteriores a 01/03/2021 foram extintas, não havendo que se falar em inadimplemento 

até tal data, quanto: (i) aos repasses tidos como incompletos ou atrasados, (ii) ao aduzido 

abatimento indevido de tributos, (iii) à alegada quebra de exclusividade, (iv) ao limite mínimo de 

remuneração fixado e (v) à participação sobre o resultado da equipe. No que se refere às obrigações 

posteriores a março de 2021, não procede a tese de abatimento indevido de tributos, pois tal 

abatimento está respaldado nos contratos de 01/03/2021. Quebra de exclusividade não 

caracterizada. Com a novação contratual, foi ajustado que não haveria exclusividade na prestação 

dos serviços. Tampouco se sustenta o argumento de descumprimento do limite mínimo de 

remuneração fixado por procedimento, porque, com os novos contratos e extinção de todas as 

obrigações anteriores, foi ajustada entre as partes outra forma de remuneração pelos serviços 

prestados pela autora. E, a partir de março de 2021, não mais existia previsão contratual do 

pagamento pelos réus da porcentagem de 3% sobre o resultado da equipe. No que se refere aos 

repasses indicados como incompletos ou atrasados a partir da vigência dos contratos de março de 

2021, a autora não se desincumbiu de provar o inadimplemento contratual. Débito incontroverso 

no valor de R$ 87.037,38, referente ao faturamento final dos serviços recentes. Apelo provido em 

parte, para afastar o reconhecimento da prescrição da pretensão referente a fatos geradores 

anteriores a 22/05/2021. Porém, no mérito, mantida a condenação solidária dos réus apenas ao 

pagamento do valor incontroverso fixado na r. sentença (R$ 87.037,38).” (Apelação Cível nº 

1079549- 96.2024.8.26.0100, Rel. Morais Pucci, j. 16/04/26).    

 

“Prestação de serviços - Ação de obrigação de fazer cumulada com pretensão indenizatória - Invasão 

da conta virtual da autora para tentativa de aplicação de golpes - Responsabilidade objetiva da 

fornecedora à luz da legislação consumerista - Inexistência de dispositivos de segurança hábeis a 

evitar o acesso por hackers - Falha na prestação de serviço consubstanciada - Restabelecimento da 

conta da autora determinado, sob pena de multa diária - Danos morais devidos - Ação procedente 

- Apelo provido.” (Apelação Cível nº 1088186-02.2025.8.26.0100, Rel. Vianna Cotrim, j. 18/04/26).   

 

“ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. Ação de Exigir Contas em segunda fase. Ausência de apreciação das contas 

apresentadas pelas partes e apuração de suposto saldo. Necessidade de processamento da segunda 

fase da ação de exigir contas e apuração de eventual saldo com constituição de título executivo 

judicial. Se não há título executivo judicial, não há se falar em início da fase de cumprimento de 

sentença. Em razão do tumulto ocorrido nos autos, com alegação de falsidade documental pelo 

autor e remessa ao arquivo em duas oportunidades, observando-se o princípio da celeridade 

processual, de rigor o chamamento do feito à ordem. Nulidade reconhecida, para se anular, de 

ofício, a decisão que remeteu os autos ao arquivo.” (Apelação Cível nº 1095461-36.2024.8.26.0100, 

Rel. Maria de Lourdes Lopez Gil, j. 22/04/26).    

 

“Apelação. Ação indenizatória. Sentença de improcedência. Apelo dos autores. Pleito indenizatório 

fundado em suposta ofensa sofrida pelos autores decorrente de propaganda veiculada pela ré em 

seus produtos, que promoveria a discriminação racial de maneira implícita. Requerimento de 

atribuição de efeito suspensivo. Questão que se encontra prejudicada a esta altura do processo. 

Cerceamento de defesa não caracterizado. Elementos constantes dos autos que comprovam 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20427888&cdForo=0
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suficientemente a ausência de ato ilícito e de nexo causal entre a conduta da ré e o dano sofrido 

pelo menor. Produção de mais provas que não traria esclarecimentos pertinentes ao deslinde da 

lide, ainda que considerada a necessidade de julgamento com perspectiva racial. Direito da pessoa 

em desenvolvimento de ser ouvida e participar do processo que deve ser sopesado com a baixa ou 

até mesmo ausência de efetividade da medida no caso concreto. Rejeição da oitiva do menor a fim 

de resguardar a sua incolumidade física e mental. Decisão surpresa não caracterizada. Magistrado 

que é o destinatário da prova e deve decidir acerca da relevância ou não de sua produção para a 

formação de sua convicção. Arts. 370 e 371 do CPC. Suposta associação pejorativa do personagem 

Bugi, baseado no macaco Bugio, à raça negra. Personagem que, apesar de ter algumas 

características humanas, não são excessivas a fim de equipará-lo à raça negra. Antropomorfismo 

realizado com o exclusivo intuito de tornar o animal mais atrativo ao público infantil e que levou em 

consideração todas as características de um macaco Bugio, distanciando-o de forma substancial do 

ser humano. Publicidade que tinha mesmo a finalidade meramente educativa, visando à 

preservação ambiental. Inexistência da ideia subliminar de superioridade do "herói branco" em 

relação ao personagem Bugi, que, segundo a estória criada pela ré, têm o mesmo total de pontos 

de habilidade, bem como são amigos e igualmente integrantes do grupo de heróis. Ato ilícito ou 

defeito no produto não configurado. Desconforto sofrido pelo menor que decorreu de 

interpretação particular e individual sobre o conteúdo das embalagens. Situação corroborada pela 

falta de localização de outra reclamação ou demanda judicial a respeito do assunto mediante 

pesquisa livre na internet e na jurisprudência. Ausência de nexo causal. Rejeição do pedido 

indenizatório. Sentença mantida. Verba honorária aumentada. Apelo desprovido.” (Apelação Cível 

nº 1039304-04.2023.8.26.0577, Rel. Carlos Dias Motta, j. 30/04/26).    

 

27ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO – Compra e venda de bem móvel (alvará de táxi) e responsabilidade civil por ato ilícito 

– Ação de reparação de danos materiais e morais – Parcial procedência da pretensão inicial em face 

do corréu que negociou o alvará com a autora e improcedência quanto à corré empregadora deste 

– Insurgência da autora – Ausência de responsabilidade civil da empregadora – Empregado que 

praticou o ilícito em nome próprio – Autora que não provou que o empregado agia no exercício do 

trabalho que lhe competia ou em função dele – Não cabimento da inversão do ônus da prova em 

prol do consumidor, dada a falta de verossimilhança das alegações e de hipossuficiência para a 

produção da prova, já que bastava a exibição de documentos que envolvessem a empregadora – 

Art. 932, III, do CC não aplicável ao caso concreto – Lucros cessantes não comprovados – 

Ordenamento que não admite o dano material presumido, devendo a vítima se desincumbir do ônus 

de provar o prejuízo – Dano moral configurado – Autora vítima de crime de estelionato – Ofensor 

que agiu com dolo, o que tem potencial para impactar direitos de personalidade – Indenização 

fixada em R$ 10.000,00 com base nas circunstâncias do caso concreto – Sentença reformada neste 

ponto – Recurso PARCIALMENTE PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1007700-80.2023.8.26.0009, Rel. 

Luís Roberto Reuter Torro, j. 28/04/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. GESTÃO DE NEGÓCIOS. REPARAÇÃO DE DANOS. 

Investimento em criptoativos. Subtração de valores em carteira digital ("Trust Wallet") por meio de 

transferências não autorizadas. Preliminar afastada. Legitimidade passiva da plataforma 

configurada pela teoria da aparência e integração ao mesmo grupo econômico (Binance). Mérito. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20469303&cdForo=0
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Incidência do Código de Defesa do Consumidor. Responsabilidade objetiva da prestadora de 

serviços. Fraude perpetrada por terceiros que caracteriza fortuito interno, inerente ao risco da 

atividade. Dever de segurança e monitoramento transacional não demonstrado. Culpa exclusiva da 

vítima afastada. Sentença mantida. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.” (Apelação Cível nº 1066337-

71.2025.8.26.0100, Rel. Grakiton Satiro Aragão, j. 30/04/26).    

  

28ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

C. C. COBRANÇA DE ALUGUÉIS E INDENIZAÇÃO PELO USO INDEVIDO. INSURGÊNCIA CONTRA 

DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR CONSISTENTE NA DESOCUPAÇÃO IMEDIATA DO 

IMÓVEL. CONTRATO DE LOCAÇÃO POR PRAZO DETERMINADO (TEMPORADA). CLÁUSULA 

DENOMINADA "FIANÇA". OFERTA DE IMÓVEL DA PRÓPRIA LOCATÁRIA COMO GARANTIA. 

NATUREZA JURÍDICA DE CAUÇÃO REAL DICÇÃO DO ART. 38, § 1º, DA LEI Nº 8.245/91. NECESSIDADE 

DE AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE REGISTRO, QUE EQUIVALE À 

INEXISTÊNCIA DE GARANTIA VÁLIDA. DESPEJO LIMINAR CABÍVEL, MEDIANTE CAUÇÃO, PELAS 

LOCADORAS. DECISÃO REFORMADA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE, E NESTA EXTENSÃO, 

PROVIDO, COM OBSERVAÇÃO.” (Agravo de Instrumento nº 4012255-14.2026.8.26.0000/SP, Rel. 

Dimas Rubens Fonseca, j. 31/03/26).  

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – FALECIMENTO DO CREDOR 

ORIGINÁRIO – SUCESSÃO PROCESSUAL PELA AGRAVANTE, QUE AFIRMA SER SUA ÚNICA HERDEIRA 

– PRETENSÃO DE LEVANTAMENTO DE VALORES DEPOSITADOS JUDICIALMENTE – IMPOSSIBILIDADE 

– CRÉDITO QUE INTEGRA O ACERVO HEREDITÁRIO – NECESSIDADE DE ABERTURA DE 

INVENTÁRIO/ARROLAMENTO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL PARA QUE SE POSSA APURAR O EFETIVO 

PATRIMÔNIO DO "DE CUJUS", A EXISTÊNCIA OU NÃO DE DÍVIDAS DO ESPÓLIO E/OU DE OUTROS 

HERDEIROS, EVENTUALMENTE DESCONHECIDOS E, EM SENDO O CASO, A REGULARIDADE DO 

RECOLHIMENTO DO ITCMD – HERDEIRO(S) QUE PODERÁ(ÃO) RECEBER APENAS A HERANÇA 

LÍQUIDA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2018570-

92.2026.8.26.0000, Rel. Eduardo Gesse, j. 02/04/26).    

 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – CORRETORA DE VALORES – HOME BROKER – INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS E PERDA DE UMA CHANCE. Instabilidade no sistema de informatização que 

impediu o acesso do autor à sua conta digital no início do pregão. Falha na prestação do serviço 

reconhecida. Pretensão de ressarcimento por desvalorização de ativos em carteira e por lucros que 

seriam auferidos com a compra de ações da "Americanas S/A" (AMER3). Inadmissibilidade. Mercado 

de renda variável marcado pela imprevisibilidade e volatilidade. Ações da AMER3 que, apesar do 

pico de alta no início do dia, fecharam com valorização mínima. Ausência de probabilidade real e 

séria de obtenção de lucro ou de evitar prejuízo. Teoria da perda de uma chance que exige a 

frustração de oportunidade concreta e não mera expectativa de caráter puramente subjetivo. Risco 

intrínseco à atividade de "day trade" assumido pelo investidor. Sentença de improcedência mantida. 

Recurso improvido, com majoração dos honorários.” (Apelação Cível nº 1008735-

21.2025.8.26.0554, Rel. Eduardo Gesse, j. 02/04/26).    
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29ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Apelação. Ação de Reparação de danos por ato ilícito. Beneficiário de seguro de vida que teve o 

pagamento da indenização negado sob alegação de irregularidades na contratação. Pretensão do 

autor de demonstrar ato ilícito praticado pela Corretora e pela Seguradora na elaboração do 

contrato, a fim de fundamentar o pedido indenizatório com base no ato ilícito, e não na apólice. 

Postulação tempestiva de provas. Julgamento antecipado da lide com indeferimento da instrução 

probatória e improcedência fundada na ausência de provas. Raciocínio decisório circular e, por isso, 

insustentável. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada. Recurso provido para 

determinar a produção das provas requeridas.” (Apelação Cível nº 1001013-86.2023.8.26.0462, Rel. 

Mario Gaiara Neto, j. 09/04/26).   

 

“Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança ajuizada por Condomínio contra condômina – 

Sentença de parcial procedência – Apelos de ambas as partes – Não se desconhece que a 

normatização tendo por objeto as reformas em edificação se deu por meio da edição da NBR 16.280, 

vigente a partir de 18.04.2014. Nesse passo, naturalmente não era exigível da ré, quando da 

instalação da banheira em sua unidade, no ano de 2010, o cumprimento da referida normatização. 

Tal situação, contudo, não impede que o Condomínio adote as providências deliberadas na 

assembleia realizada em 29.08.2016, considerando que a atribuição do síndico de "diligenciar a 

conservação e a guarda das partes comuns e zelar pela prestação dos serviços que interessem aos 

possuidores" (CC, art. 1.348, V), bem como o dever dos condôminos de "não realizar obras que 

comprometam a segurança da edificação" (CC, art. 1.336, II), decorrem de expressa disposição legal. 

Ou seja, independentemente da edição da referida norma técnica, já havia imposição legal ao 

síndico quanto à tomada de providências para a conservação e a guarda das partes comuns, assim 

como aos condôminos quanto ao dever de não efetuar obras prejudiciais à segurança da edificação. 

Em consequência, a edição da NBR 16.280 apenas corroborou, com o devido detalhamento, deveres 

que já eram impostos pela legislação nacional. Diante do tempo, de instituição do Condomínio, 

legítima a precaução adotada pela assembleia geral, voltada a inspecionar, por corpo técnico de 

engenharia, as unidades autônomas do edifício. A banheira instalada na suíte da ré, considerando o 

peso que exerce sobre a laje, especialmente ao ser abastecida com água, pode atingir sobrecarga 

que traga consequências para a estrutura da edificação. Obrigação da ré de providenciar parecer 

técnico de engenheiro estrutural voltado a analisar se a banheira instalada em sua unidade 

autônoma afeta a estrutura do empreendimento ou oferece outro tipo de risco, devidamente 

acompanhado da ART correspondente, tendo como consequência lógica a retirada da banheira, 

caso se constate, em referido parecer técnico, que ela pode causar danos à estrutura da edificação. 

Válvula de bloqueio da passagem do gás posicionada atrás do fogão – Confirmação da obrigação de 

promover a adequação da válvula, de acordo com a NBR 15.526 – Cota condominial referente ao 

mês de setembro de 2019 paga no dia seguinte ao do vencimento – Dever de pagamento dos 

encargos moratórios, na forma do art. 395, do CC. –  Honorários despendidos pelo Condomínio com 

a contratação de advogado para a defesa de seus interesses nos autos da ação declaratória proposta 

pela aqui demandada, cuja sentença transitada em julgado foi de improcedência. Previsão na 

Convenção condominial de que "Ficarão a cargo exclusivo de cada condômino, as despesas 

decorrentes de atos por ele praticados" – Assunção de despesa pelo Condomínio, com a contratação 

de advogado, em decorrência de ato exclusivamente praticado pela ré – Dever de cumprimento das 

disposições da convenção de condomínio – Condenação devida – Multa por infração ao Regimento 
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Interno rejeitada – Verificação, a partir de comunicado contemporâneo do Condomínio, que a 

disposição constante do Regimento Interno, envolvendo o transporte de animais de estimação "no 

colo", não vem sendo exigida dos moradores – Ação parcialmente procedente em maior extensão 

– Redistribuição dos encargos sucumbenciais – Recurso da ré desprovido. Recurso do autor 

parcialmente provido.” (Apelação Cível nº 1001727-27.2021.8.26.0006, Rel. Neto Barbosa Ferreira, 

j. 29/04/26).    

 

30ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Indeferimento do incidente de desconsideração de personalidade 

jurídica. Ausência de bens. Inconformismo da exequente. Ausência de elementos que indiquem 

eventual existência de abuso de personalidade. Mera inexistência de bens e encerramento irregular 

das atividades da empresa que não bastam para que se autorize a medida pretendida. 

Inadmissibilidade da desconsideração in casu. Decisão preservada. Agravo desprovido.” (Agravo de 

Instrumento nº 2378129-38.2025.8.26.0000, Rel. Marcos Gozzo, j. 31/03/26).    

 

“RESPONSABILIDADE CIVIL. Lesões, que se atribui desencadeadas em procedimento estético 

(depilação a laser). Abordagem reparatória. Juízo de parcial procedência. Apelo da ré. Parcial 

provimento.” (Apelação Cível nº 1004726-39.2025.8.26.0223, Rel. Carlos Russo, j. 24/04/26).    

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS (ORIGINARIAMENTE RECEBIDA COMO 

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA). PLATAFORMA DE E-COMMERCE. ALEGAÇÃO DE RETENÇÃO 

DE MERCADORIA PELA RECEITA FEDERAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIALMENTE 

INADEQUADA QUANTO AO RITO. INSURGÊNCIA DA AUTORA. RECURSO PROVIDO. I – Pretensão 

inicial voltada à obtenção de documento específico (comprovante de retenção de mercadoria), 

evidenciando a natureza jurídica de ação de exibição de documentos (arts. 396 a 400 do CPC), sendo 

admissível a conversão do rito por força dos princípios da instrumentalidade das formas e da 

celeridade processual; II – Ré que, embora alegue retenção do produto pela Receita Federal, não 

apresenta qualquer documento comprobatório, mesmo após regular intimação, limitando-se a 

requerer prazo e, posteriormente, a improcedência do pedido; IV – Incidência do art. 400 do CPC, 

autorizando a presunção de veracidade dos fatos que a parte autora pretendia provar, diante da 

injustificada não exibição do documento; V – Presunção de que a mercadoria não foi apreendida 

pela Receita Federal, mas extraviada por falha na prestação do serviço da ré; VI – Necessidade de 

prosseguimento do feito sob o rito de exibição de documentos, com fixação de prazo para 

cumprimento da obrigação e cominação dos efeitos legais em caso de descumprimento. RECURSO 

PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1001459-95.2025.8.26.0405, Rel. Maria Lúcia Pizzotti, j. 30/04/26).   

 

31ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 

INDENIZAÇÃO. IMPEDIMENTO DE ACESSO AO AMBIENTE ESCOLAR, SOB A ALEGAÇÃO DE 

INADIMPLEMENTO DO VALOR CORRESPONDENTE À REMATRÍCULA. CONSTATAÇÃO DE QUE, 

EMBORA TENHA HAVIDO ATRASO NO PAGAMENTO, A RÉ ACEITOU A MATRÍCULA NO CURSO E 
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NO RESPECTIVO ESTÁGIO. COMPORTAMENTO ABUSIVO CARACTERIZADO. DANO MORAL 

CONFIGURADO. NECESSIDADE DE ADOÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO DE JUROS DE MORA E 

CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 14.905/2024. PROCEDÊNCIA 

RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO, COM OBSERVAÇÃO. 1. Os elementos apresentados nos autos 

permitem concluir que, mesmo exigindo o pagamento da primeira mensalidade para efetuar a 

rematrícula, a ré deixou de observar o atendimento desse requisito e permitiu a matrícula do aluno, 

de modo que não poderia, em seguida, proibir a frequência às aulas e respectivo estágio. 2. A 

conduta da instituição de ensino, de impedir o acesso ao ambiente escolar, acabou por expor o 

autor a uma situação de constrangimento, tornando pública a existência de dívida, fato que 

configura espécie de cobrança vexatória, terminantemente vedada pelo artigo 42 do Código de 

Defesa do Consumidor, suficiente para caracterizar o dano moral. Além disso, a ré frustrou a 

evidente expectativa do demandante, que se viu impossibilitado de alcançar o seu objetivo de 

conclusão do curso no prazo esperado. A situação ultrapassou o mero aborrecimento, sendo 

evidente o transtorno causado ao aluno. 3. A partir da entrada em vigor da Lei 14.905/2024, que 

introduziu nova forma de cálculo dos juros legais e da correção monetária, deverão ser adotados os 

critérios de cálculo respectivos.” (Apelação Cível nº 1003868-98.2024.8.26.0269, Rel. Antonio 

Rigolin, j. 07/04/26).   

  

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. CONTRATOS. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO GARANTIDA POR 

CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. RECONVENÇÃO. RECURSO 

DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em Exame 1. Apelação interposta contra sentença que 

julgou procedente ação de busca e apreensão. O réu-reconvinte alega abusividade na cobrança de 

juros e tarifas e pede a improcedência da ação. II. Questão em Discussão 2. (i) Direito do réu à 

gratuidade judiciária; (ii) legitimidade ativa do Banco cessionário do crédito; (iii) abusividade na 

cobrança de juros acima da média de mercado e capitalização diária sem indicação clara das taxas, 

(iv) descaracterização da mora devido aos encargos contratuais abusivos, (v) legalidade da cobrança 

das tarifas de cadastro e de registro. III. Razões de Decidir 3. Quanto à gratuidade, incide no caso a 

presunção de veracidade da alegação de insuficiência de recursos por pessoa natural, conforme o 

art. 99, §§2º e 3º, do CPC/2015. Além disso, a documentação apresentada pelo agravante, corrobora 

a condição econômica hipossuficiente. 4. Fica afastada a tese de ilegitimidade ativa do Banco, pois 

desnecessária a apresentação dos documentos relativos aos poderes de representação conferidos 

aos signatários do endosso da cédula de crédito bancário, presumindo-se a sua regularidade, não 

infirmada pelas alegações genéricas do apelante. 5. A revisão das cláusulas contratuais é cabível em 

ação de busca e apreensão, conforme entendimento do STJ. 6. A abusividade dos encargos 

acessórios não descaracteriza a mora, segundo tese do STJ. A capitalização diária sem especificação 

da taxa é considerada abusiva, mas não afasta a mora, no caso dos autos, dado que indemonstrado 

que tal cobrança tenha sido determinante para o inadimplemento contratual, devendo ser 

determinada a restituição dos valores ou seu abatimento do saldo devedor remanescente, no 

momento oportuno. 7. Não se verificou percentual de juros abusivo, pois não está limitado ao 

percentual legal e não discrepa da média do mercado ou da taxa recomendada pelo Bacen. 8. De 

acordo com as teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Recursos 

Especiais nºs 1.578.553/SP, 1.639.320/SP, 1.251.331/RS e 1.255.573, a Tarifa de Registro do 

contrato junto ao órgão de trânsito é lícita. Lícita, também, a Tarifa de Cadastro expressamente 

tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual, porém, somente pode 

ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. IV. 
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Dispositivo e Tese 9. Recurso parcialmente provido para reconhecer a abusividade da capitalização 

diária e determinar a exclusão dos valores correspondentes do saldo devedor. Teses de julgamento: 

1. A abusividade na capitalização diária dos juros não descaracteriza a mora, porém autoriza a 

exclusão do excesso do cálculo do saldo devedor. 2. A taxa de juros equiparada à média do mercado 

e à recomendação do Bacen não justifica a desconstituição da mora. Legislação Decreto-lei 911/69; 

CPC/2015, art. 1.026, §2º. Jurisprudência STJ, AgRg no REsp nº 1227455/MT, Rel. Min. Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 03/09/2013; Recurso Especial nº 1.639.320/SP, Rel. Min. PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, 2ª Seção, j. 12/12/2018; AgInt no REsp nº 1.914.532/RS, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, j. 14/12/2021. TJSP, Apelação Cível nº 1007176-45.2023.8.26.0248, Rel. 

Des. Antônio Rigolin, 31ª Câmara de Direito Privado, j. 30/09/2024; Apelação Cível nº 1011592-

56.2023.8.26.0248, Rel. Des. Arantes Theodoro, 36ª Câmara de Direito Privado, j. 31/03/2025; 

Apelação Cível nº 1001606-87.2024.8.26.0072, Rel. Des. Sá Duarte, 33ª Câmara de Direito Privado, 

j. 28/03/2025.” (Apelação Cível nº 1010040-60.2025.8.26.0224, Rel. Luis Fernando Nishi, j. 

23/04/26).   

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. PACTO ADJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Sentença que, acolhendo a impugnação apresentada pelo devedor, 

julgou extinto o incidente de cumprimento de sentença, com fundamento no art. 485, IV, do CPC, 

por ausência de título executivo judicial. Inconformismo da credora. ACORDO EXTRAJUDICIAL NÃO 

HOMOLOGADO. DESCUMPRIMENTO. O incidente de cumprimento de sentença constitui uma fase 

processual destinada à satisfação de um crédito reconhecido em um título executivo judicial, cujas 

espécies estão taxativamente elencadas no art. 515 do CPC. In casu, o processo de ação de busca e 

apreensão foi extinto sem resolução do mérito, decisão mantida em grau recursal. A referida 

sentença terminativa não homologou o acordo firmado entre as partes, limitando-se a reconhecer 

a perda superveniente do interesse de agir. Desse modo, inexiste título executivo judicial que possa 

embasar o presente incidente, o que torna a via processual eleita pela instituição financeira 

manifestamente inadequada. ERRO CRASSO. A propositura de um cumprimento de sentença, 

quando a pretensão deveria ser veiculada por intermédio de uma ação autônoma de execução de 

título extrajudicial, configura erro grosseiro. A distinção entre os procedimentos não é meramente 

formal, envolvendo diferenças substanciais quanto à instauração, ao ato de comunicação do 

devedor, aos meios de defesa e à própria estrutura do processo. Repelida, por isso, a aplicação dos 

princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, que não se prestam a convalidar a 

escolha de uma via processual diametralmente oposta àquela prevista em lei para a pretensão 

deduzida. DISTRIBUIÇÃO DOS ENCARGOS DA SUCUMBÊNCIA. Ao ajuizar um cumprimento de 

sentença sem o indispensável título executivo judicial, a instituição financeira forçou o devedor a 

contratar advogado e apresentar defesa para arguir a nulidade do procedimento. Portanto, a 

responsabilidade pelas custas e honorários advocatícios decorrentes da extinção do incidente sobre 

ela deve recair. Sentença mantida. SUCUMBÊNCIA. Majoração da verba honorária sucumbencial, 

segundo as disposições do art. 85, §11, do CPC. RECURSO NÃO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 

0004607-19.2025.8.26.0604, Rel. Rosangela Telles, j. 24/04/26).    
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32ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“APELAÇÃO CÍVEL – SEGURO DE VIDA – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C COBRANÇA DE 

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA E DANOS MORAIS - DEFESA FUNDADA NA RESILIÇÃO VERBAL DAS 

APÓLICES, MEDIANTE JUNTADA DE MÍDIA COM GRAVAÇÃO TELEFÔNICA – ALEGAÇÃO DE 

FALSIDADE DA VOZ DO SEGURADO, ANTES DO EVENTO MORTE – INTIMAÇÃO PARA INDICAR MEIOS 

DE COMPROVAÇÃO DO FALSO – INÉRCIA DO AUTOR -PRETENSÕES INDENIZATÓRIAS REJEITADAS – 

INSURGÊNCIA, DEDUZINDO PRELIMINARES DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E 

CERCEAMENTO DE DEFESA – INOCORRÊNCIA - FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA E PRECLUSÃO DO 

DIREITO DE INDICAR MEIOS PARA COMPROVAR A ALEGADA FRAUDE NO CANCELAMENTOS DAS 

APÓLICES OBJETO DA DEMANDA - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – DESCABIMENTO - PERICIA 

TECNICAMENTE IMPOSSÍVEL DE SER REALIZADA PELAS CORRÉS (SEGURADORA E INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA) – RENOVAÇÃO DA TESE DE INVALIDADE DO CANCELAMENTO, POR MEIO DE "CALL 

CENTER" -AFASTAMENTO – ATO PARA O QUAL, DIVERSAMENTE DO DISTRATO, REGULADO PELO 

ART. 472, CC, NÃO SE EXIGE O MESMA FORMA EXIGIDA NA CONTRATAÇÃO - RESILIÇÃO QUE, NA 

PRÁTICA, APENAS FAVORECE DIREITOS DO CONSUMIDOR/ADERENTE – CANCELAMENTO VÁLIDO E 

EFICAZ, MORMENTE POR NÃO TER SIDO CONTRARIADO POR NENHUM ELEMENTO DE CONVICÇÃO 

EM CONTRÁRIO - INEXISTÊNCIA DE FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR/APELANTE - AÇÃO 

IMPROCEDENTE – SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 1001412-

05.2020.8.26.0565, Rel. Andrade Neto, j. 30/04/26).    

 

“DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. NULIDADE DA 

SENTENÇA. I. Caso em Exame 1. Ação de busca e apreensão de veículo alienado fiduciariamente em 

garantia proposta por Itaú Unibanco Holding S/A contra Rosa Maria Tozatti de Oliveira. O processo 

foi extinto sem resolução de mérito, com base no art. 485, IV, do CPC, devido à ausência de citação 

do réu, atribuída à inércia da parte autora. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste em determinar se a extinção do processo por ausência de citação do réu, atribuída à inércia 

da parte autora, deveria ter sido precedida de intimação pessoal, conforme exige o art. 485, § 1º, 

do CPC. III. Razões de Decidir 3. A extinção do processo foi fundamentada na ausência de citação 

do réu, mas a situação configura hipótese de inércia da parte na promoção do andamento do feito, 

atraindo a incidência do artigo 485, III, do CPC. 4. A jurisprudência aponta que, em casos de inércia 

do autor, é necessária a intimação pessoal para suprir a falta, o que não ocorreu, configurando 

nulidade da sentença. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso provido. Sentença anulada, determinando-

se o retorno dos autos à origem, para regularização do feito, mediante prévia intimação pessoal. 

Tese de julgamento: a) a extinção do processo por inércia do autor requer intimação pessoal, 

conforme art. 485, § 1º, do CPC; b) a ausência dessa intimação configura nulidade da sentença. 

Legislação Citada: CPC, art. 485, III e IV, § 1º. Jurisprudência Citada: TJSP, Apelação Cível 1015087-

32.2025.8.26.0477, Rel. J.B. Paula Lima, 32ª Câmara de Direito Privado, j. 06.02.2026.” (Apelação 

Cível nº 1010910-44.2025.8.26.0309, Rel. Barreto e Silva, j. 29/04/26).    
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33ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“MOTORISTA DE APLICATIVO – Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos 

morais – Pretensão de reativação de cadastro em plataforma digital de transporte e de reparação 

de dano moral – Sentença de improcedência - Motorista descredenciado por violação aos termos 

de uso, diante de registros de reclamações de assédio sexual formuladas por passageiras – 

Julgamento antecipado da lide com anuência expressa do autor – Inexistência de cerceamento de 

defesa – Validade probatória de registros eletrônicos (art. 425, VIII, do CPC) – Justo motivo para 

resolução contratual – Autonomia privada e liberdade contratual (art. 421 do CC e art. 5º, XX, da CF) 

– Exercício regular de direito – Ausência de ato ilícito e de dever de indenizar – Impossibilidade de 

reativação compulsória – Honorários majorados nos termos do art. 85, § 11, do CPC – Apelação não 

provida.” (Apelação Cível nº 1106123-62.2024.8.26.0002, Rel. Sá Duarte, j. 08/04/26).   

 

“CONDOMÍNIO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E PEDIDO RECONVENCIONAL -NECESSIDADE 

TÉCNICA DE SUBSTITUIÇÃO DE PRUMADA NO EDIFÍCIO - ACESSO À UNIDADE AUTÔNOMA - DEVER 

DE COOPERAÇÃO CONDOMINIAL - DANO MATERIAL DECORRENTE DE INTERVENÇÃO EM PARTE 

COMUM COM REPERCUSSÃO NA UNIDADE AUTÔNOMA - INCABÍVEL A TRANSFERÊNCIA DE 

PREJUÍZO INDIVIDUAL DO CONDÔMINO DESPROPORCIONAL EM BENEFÍCIO DA COLETIVIDADE - 

RESSARCIMENTO DO CUSTO DE RECOMPOSIÇÃO INTERNA - SENTENÇA MANTIDA - SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA - INEXISTÊNCIA DE COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS - APELAÇÕES NÃO PROVIDAS.” 

(Apelação Cível nº 1014672-11.2023.8.26.0577, Rel. Luiz Eurico, j. 27/04/26).   

 

“APELAÇÃO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Ação que visa a declaração de anulação de assembleia 

condominial cumulada com obrigação de não fazer. Sentença de procedência do pedido. Apelo do 

condomínio réu. Deliberação assemblear que vedou locações por prazo inferior a 30 dias. 

Possibilidade, em tese, de limitação de locações de curta temporada. Direito de propriedade que 

não é absoluto. Necessidade, contudo, de observância do quórum previsto na convenção 

condominial. Restrição imposta que interfere no exercício do direito de propriedade e implica 

modificação relevante na forma de utilização das unidades. Exigência convencional de aprovação 

unânime das frações ideais não observada. Vício de quórum caracterizado. Inaplicabilidade da tese 

de mera ratificação da convenção. Nulidade da deliberação assemblear corretamente reconhecida. 

Sentença mantida. Majoração dos honorários de advogado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC. 

RECURSO NÃO PROVIDO.” (Apelação Cível nº 1197036-87.2024.8.26.0100, Rel. Carmen Lúcia da 

Silva, j. 30/04/26).   

  

34ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais. Contrato de 

financiamento de veículo com garantia de alienação fiduciária. Autor que pretende compelir a 

instituição financeira a aceitar a devolução do bem, com a consequente quitação integral das 

parcelas vincendas, sob alegação de tentativa frustrada de rescisão amigável. Sentença que 

indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito, por ausência de interesse 

de agir. Insurgência do autor. Descabimento. Pretensão deduzida que não encontra amparo no 
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ordenamento jurídico, uma vez que inexiste previsão legal ou contratual que imponha ao credor 

fiduciário o dever de aceitar a devolução do bem como forma de extinção da obrigação, sendo certo 

que o regime da alienação fiduciária admite a subsistência de saldo devedor mesmo após a 

retomada do bem. Tutela jurisdicional postulada que se revela inadequada, por não ser apta a 

produzir o resultado prático pretendido, consistente na quitação integral do débito. 

Impossibilidade, ademais, de intervenção judicial para impor à instituição financeira a celebração 

de acordo em condições específicas, por se tratar de matéria inserida no âmbito da autonomia 

privada. Ausência de comprovação mínima das alegações de que o autor teria sido orientado a 

inadimplir as parcelas ou de que a ré teria se comprometido a aceitar a devolução do veículo, 

inexistindo registros de comunicação entre as partes. Pesquisa realizada pelo próprio autor que 

indica expressamente a faculdade da instituição financeira quanto à aceitação da denominada 

"entrega amigável". Informações extraídas de fontes genéricas da internet, desacompanhadas de 

demonstração de vinculação à ré. Ausência de interesse de agir, na modalidade necessidade-

adequação, corretamente reconhecida. Sentença mantida. Recurso improvido.” (Apelação Cível nº 

1000159-31.2025.8.26.0007, Rel. Gomes Varjão, j. 15/04/26).   

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PESQUISA DE DADOS SOBRE 

CHAVES PIX EM NOME DO EXECUTADO PARA APURAÇÃO DE EVENTUAL CONFUSÃO PATRIMONIAL 

ENTRE O EXECUTADO PESSOA FÍSICA E EMPRESAS DE QUE SEJA SÓCIO. INDEFERIMENTO. 

INSURGÊNCIA INSUBSISTENTE. MEDIDA INÚTIL PARA A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. PODER 

JUDICIÁRIO QUE NÃO SE TRASMUDA EM ÓRGÃO INVESTIGATIVO PARA SUBSIDIAR EVENTUAL 

PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. RECURSO DESPROVIDO. I. 

Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de pesquisa das chaves pix 

cadastradas pelo executado ao fundamento de que tais dados estão vinculados ao CPF da parte e 

que a pesquisa SISBAJUD já está disponível para busca e constrição de valores. II. A questão em 

discussão consiste em verificar se a obtenção das chaves pix do executado poderia assegurar maior 

eficiência na satisfação do crédito, já que o escopo da pesquisa é a apuração de eventual confusão 

patrimonial entre a pessoa física do devedor e empresas das quais possa ser sócio. III. Razões de 

Decidir. A penhora online via SISBAJUD já cumpre a função de constrição de valores em conta 

corrente, tornando desnecessária a pesquisa de chaves pix. A exposição de dados de movimentação 

em conta corrente pela via pix implicaria quebra de sigilo bancário, autorizada apenas em situações 

excepcionais, o que não se verifica no caso dos autos. Decisão mantida. IV. Tese de julgamento: 1. 

A obtenção de chaves pix não é útil para a satisfação do crédito, pois a penhora online já cumpre 

essa função. 2. A quebra de sigilo bancário é medida extrema, não aplicável ao caso. RECURSO 

DESPROVIDO.” (Agravo de Instrumento nº 2322800-41.2025.8.26.0000, Rel. L.G. Costa Wagner, j. 

20/04/26). 

 

“Agravo de instrumento. Ação de indenização. Acidente de trânsito. Decisão interlocutória. 

Inconformismo da ré Movida Locação de Veículos S/A. Legitimidade passiva da ré Movida Locação 

de Veículos S/A., locadora e proprietária do veículo. Responsabilidade solidária com a condutora do 

veículo pelos danos causados à autora. Súmula nº 492 do STF. Decisão mantida. Aplicabilidade do 

CDC. Autora que figura como consumidora, por equiparação, na condição de "bystander". CDC 

prevê que todos os atingidos pelo evento danoso sejam equiparados aos consumidores, ainda que 

na condição de terceiros ou que não estejam vinculados diretamente à relação de consumo, mas 

por suportar as consequências decorrentes do serviço oferecido. Inteligência dos arts. 2º, 3º, 17 e 
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29, do CDC. Precedentes. Inversão do ônus da prova. Decisão mantida. Valor dado à causa. Questão 

não passível de impugnação por agravo de instrumento, vez que não arrolada no rol exauriente do 

art. 1.015 do CPC. Legislação processual que visa a evitar o retardo na entrega da efetiva prestação 

jurisdicional. Inaplicabilidade da tese firmada pelo Tema nº 988 do STJ. Não demonstrada a 

existência concreta de qualquer situação de urgência, podendo o inconformismo ser suscitado como 

preliminar de apelação (art. 1009, § 1º, do CPC). Agravo não conhecido quanto à questão. Agravo 

de instrumento parcialmente conhecido e, na parte conhecida, não provido.” (Agravo de 

Instrumento nº 2352262-43.2025.8.26.0000, Rel. Rômolo Russo, j. 20/04/26).      

         

35ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“CONDOMÍNIO. Convenção. Pedido anulatório. Incorporação imobiliária erigida sob regime 

condominial. Minuta da convenção elaborada pela incorporadora restou ratificada na assembleia 

geral de instalação do condomínio. Ordenamento jurídico não exige, para votação da convenção, o 

quórum mínimo de condôminos presentes na assembleia nem aprovação de forma linearmente 

proporcional ao número de unidades condominiais do empreendimento imobiliário, mas apenas 

aprovação por 2/3 das frações ideais que compõem o condomínio. Requisito satisfeito no caso 

concreto. Tópico recursal rejeitado. CONDOMÍNIO. Alterações supervenientes da convenção 

solicitadas pela incorporadora após a assembleia geral de instalação e antes do registro da 

instituição do condomínio edilício. Ausência de nulidade. Modificações na norma interna foram 

subscritas por todos os proprietários das frações ideais que figuravam, naquela época, no Registro 

Imobiliário. Alegação de abusividade na convenção redigida pela incorporadora. Imposição 

unilateral. Inocorrência. Minuta rerratificada pela assembleia geral de condôminos chancelou os 

descontos nas contribuições condominiais concedidos à incorporadora. Convenção aprovada 

adotou, ademais, critério objetivo no cálculo do rateio condominial após a realização de estudo 

técnico das áreas privativas e comuns. Abuso de direito não configurado. CONDOMÍNIO. Vagas de 

garagem indeterminadas e de uso comum. Convenção autorizou a exploração comercial do 

estacionamento por condômino que possuía direito de uso sobre múltiplas vagas de garagem, 

permitindo expressamente que ele, inclusive, cedesse a exploração dessa atividade a terceiros. 

Inexistência de afronta ao artigo 1.331, § 1º, do Código Civil (com a redação dada pela Lei n. 

12.607/2012). Substituição da vontade do ente condominial pela atuação do Estado-Juiz somente é 

possível quando a norma interna infringir a lei. Ilegalidades não identificadas no caso concreto. 

Submissão dos condôminos à força normativa obrigatória da convenção. Pretensão recursal 

afastada. CONDOMÍNIO. Convenção. Alteração. Quórum de maioria qualificada (2/3 dos 

condôminos). Artigo 1.351 do Código Civil. Votos calculados de acordo com a regra geral do 

parágrafo único do artigo 1.352 do mesmo diploma, proporcionais às frações ideais no solo e outras 

partes comuns, salvo disposição em contrário na convenção. Interpretação sistemática e lógica, pois 

não haveria sentido em se adotar quóruns diferentes para aprovar e para alterar a convenção. 

CONDOMÍNIO. Síndico. Destituição. Ato de competência privativa da assembleia geral. Inteligência 

do artigo 1.349 do Código Civil. Doutrina e jurisprudência. Supostos descumprimentos das 

obrigações do administrador do condomínio não caracterizados suficientemente no caso concreto. 

Síndico não está obrigado a prestar contas a cada um dos condôminos isoladamente, mas sim a 

todos na assembleia condominial. Mera insatisfação do condômino com a administração, que não 

reflete o senso comum da maioria, não justifica a imposição de medida tão gravosa ao síndico como 
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o afastamento forçado. Sentença de improcedência mantida, ainda que por fundamentos diversos. 

Litigância de má-fé, por ora, não configurada. Recurso não provido.” (Apelação Cível nº 1040400-

17.2021.8.26.0224, Rel. Gilson Delgado Miranda, j. 13/04/26).  

 

“Apelação – Ação de indenização por danos materiais e morais – Sentença de improcedência – 

Irresignação da autora. Apreensão de cachorros por integrantes de ONG de proteção animal – 

Conjunto probatório que evidencia entrega voluntária e pacífica dos cães pelos tutores – Existência 

de laudos e prontuários veterinários que atestam a situação de maus tratos – Retirada dos animais 

justificada – Morte de um dos cachorros dias depois da castração que não pode ser imputada aos 

réus, porquanto a recomendação de internação subscrita pelo veterinário não foi seguida em razão 

da apreensão dos animais pela autoridade policial, com a respectiva entrega à autora, a qual, por 

sua vez, não evidenciou ter tomado providências direcionadas ao cumprimento do dever de cuidado 

– Responsabilidade civil dos réus não configurada – Precedentes deste E. Tribunal – Sentença 

mantida. Recurso improvido.” (Apelação Cível nº 1010886-22.2020.8.26.0008, Rel. Afonso Celso da 

Silva, j. 16/04/26).    

 

“APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. Multa por descumprimento de normas condominiais. Sentença 

de procedência. Inconformismo do réu. Não acolhimento. Ação procedente. Cerceamento de 

Defesa. Inocorrência. Inocuidade da pretendida prova pericial. Preliminar afastada. Mérito. 

Comprovada perturbação do sossego decorrente da realização de festas com elevado número de 

pessoas e som alto inclusive durante a madrugada. Comportamento reiterado do locatário do 

imóvel. Imposição de penalidade correspondente ao décuplo do valor das despesas condominiais. 

Cabimento. Presença dos requisitos autorizadores. Art. 1.337 do Código Civil. Ação procedente. 

Sentença mantida pelos próprios fundamentos. Art. 252 RITJSP. RECURSO NÃO PROVIDO.” 

(Apelação Cível nº 1102374-68.2023.8.26.0100, Rel. Carlos Eduardo Borges Fantacini, j. 29/04/26).  

 

36ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 
 

“Apelação. Vizinhança. Indenizatória. Danos constatados no imóvel das autoras após o início das 

obras do empreendimento da ré. Nexo causal confirmado por perícia judicial. Reparos necessários. 

Conversão da obrigação de fazer em perdas e danos. Possibilidade. Art. 499 do CPC. Sentença que 

bem fundamentou a necessidade da conversão em razão da grande quantidade de danos 

constatados no imóvel, muitos deles preexistentes à obra da ré, tornando inviável o reparo apenas 

daqueles que surgiram em decorrência do empreendimento. Fundamento não impugnado de forma 

específica nas razões do apelo. Sentença pautada em dispositivo legal, afastada a alegação de 

nulidade. Danos morais. Ocorrência. Situação que muito extrapola os meros aborrecimentos. 

Quantum indenizatório mantido. Denunciação da lide. Mera constatação de danos no imóvel 

vizinho do empreendimento que não configura hipótese de "inobservância às normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas" prevista na apólice para exclusão do risco. Ré-denunciante que 

realizou estudos prévios sobre o solo e buscou adotar medidas para evitar os danos. Ausência de 

agravamento de risco que justifique a negativa de cobertura da apólice. Recurso da ré-denunciante 

parcialmente provido, provido o adesivo.” (Apelação Cível nº 1015713-08.2022.8.26.0590, Rel. 

Walter Exner, j. 10/04/26).   
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“Prestação de serviço. Pacote turístico. Cancelamento de reserva de hospedagem comunicada 

somente no momento do "check-in", o que levou a contratante a ter de pagar por novos aposentos 

no mesmo estabelecimento. Falha na prestação do serviço caracterizada. Responsabilidade 

solidária do hotel e da agência de turismo à vista dos artigos 7º, parágrafo único, 14 e 25, § 1º, do 

CDC). Dano moral configurado. Indenização que não comporta majoração. Restituição de valor que 

não havia de compreender o que fora pago pela parte aérea, mas ficar restrita ao despendido com 

a contratação de novos aposentos. Inaplicabilidade do art. 35, III, do CDC ante o cumprimento 

parcial do contrato e a vedação ao enriquecimento sem causa. Honorários sucumbenciais que 

haviam de ser fixados por equidade (art. 85, §8º, CPC). Recurso parcialmente provido.” (Apelação 

Cível nº 1021321-28.2024.8.26.0004, Rel. Arantes Theodoro, j. 24/04/26).  

 

“APELAÇÃO. Cobrança. Compra e venda de veículo. Sentença de procedência. Pagamento em dois 

cartões de crédito. Contestação do pagamento no cartão. Impedimento de repasse pela operadora. 

Ato ilícito. Enriquecimento sem causa. Defesa que alegou intervenções irregulares no veículo. Vícios 

redibitórios. Relação de consumo. Artigos 2º e 3º, CDC. Responsabilidade objetiva. Artigo 14, CDC. 

Suspensão de pagamentos no cartão injustificada. Sem acordo de responsabilidade da loja por 

despesas. Ré imputou unilateralmente responsabilidade. Cancelamento de parcelas no cartão. 

Abuso de direito. Autotutela vedada. Contestação de compra no cartão. Método que não pode ser 

utilizado para meros desajustes comerciais. Admissão pela ré. Cobrança procedente. Negócio 

jurídico demonstrado. Contrato. Comprovante de pagamento por cartão. Valores devidos. Artigo 

373, I e II, CPC. Ônus da ré comprovar pagamento. Não desincumbido. Vício oculto alegado. Veículo 

antigo fabricado em 2013. Desgastes naturais ou observáveis na aquisição. Experimentação 

necessária. Vistoria por mecânico de confiança. Aquisição sem cautelas. Elementos indicativos de 

vícios imputáveis à loja ausentes. Vício sequer demonstrado, quanto mais sem a formação do 

contraditório, suspendendo pagamento do produto arbitrariamente. Ato ilícito da ré comprovado. 

Sentença mantida. Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1007804-12.2025.8.26.0071, Rel. Lídia 

Conceição, j. 24/04/26).  
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DIREITO EMPRESARIAL 
 

1ª CÂMARA RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL 
 
“TUTELA DE URGÊNCIA. Lavadora/tanquinho de roupas. Alegação de violação de patente de 
invenção. Requisitos do art. 300 do CPC não configurados. Questão bastante técnica. Necessidade 
de produção de prova pericial, já determinada no juízo de origem, para aferir a existência da alegada 
violação e, por conseguinte, da prática de concorrência desleal. Risco de dano reverso acaso 
determinada às Agravadas que se abstenham, imediatamente, de fabricar, manter em estoque, 
comercializar, expor, divulgar e oferecer por qualquer meio as denominadas 
"Lavadeira 10kg" e "Lavadeira 14gk" da marca Libell. Decisão de indeferimento mantida. Recurso 
não provido.” (Agravo de Instrumento nº 2216480-64.2025.8.26.0000, Rel. Tasso Duarte de Melo, 
j. 08/04/26).  
 
“ANULAÇÃO DE DELIBERAÇÕES DE ASSEMBLEIA DE COOPERATIVA. VALOR DA CAUSA EXCESSIVO. 
CORREÇÃO DE OFÍCIO, PARA CONFORMÁ-LO AO VALOR DECLARADO NO ESTATUTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO OCORRENTE. FRAUDES NÃO CARACTERIZADAS. IMPROCEDÊNCIA 
MANTIDA. I. CASO EM EXAME. Apelação interposta contra sentença que julgou improcedentes 
ações anulatórias de deliberações de assembleia de cooperativa, com sucumbência do autor e 
fixação de honorários advocatícios em 14% do valor da causa. O autor alega fraudes em assembleias, 
eleição de pessoa falecida, falsificação de assinaturas e convocação irregular de assembleias, além 
de cerceamento de defesa por indeferimento de depoimento pessoal dos apelados. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO. A questão em discussão consiste em (i.) verificar a regularidade das assembleias 
realizadas pela cooperativa e (ii.) avaliar se houve cerceamento de defesa pelo indeferimento de 
depoimento pessoal dos apelados. III. RAZÕES DE DECIDIR. 1. O valor da causa deve ser modificado 
de ofício posto que excessivo. Correção para conformá-lo ao valor declarado no estatuto, adotado 
como parâmetro. 2. Não há cerceamento de defesa, pois o depoimento pessoal dos apelados foi 
considerado desnecessário, já que os documentos apresentados são suficientes para a análise das 
questões controvertidas. 3. As assembleias não apresentaram irregularidades que justificassem sua 
anulação, por atender aos requisitos legais e estatutários, sem demonstração de falsidades de 
assinaturas ou realização ficta de assembleias. IV. DISPOSITIVO RECURSO DESPROVIDO, COM 
CORREÇÃO DO VALOR DA CAUSA, DE OFÍCIO. LEGISLAÇÃO CITADA: CF/1988, art. 5º, LIV e LV. CPC, 
arts. 292, 293, 370, 373, 396, 397, 430, 507, 1.009, 1.015. Lei 5.764/1971, art. 40, inciso III.” 
(Apelação Cível nº 1012219-14.2018.8.26.0223, Rel. Carlos Alberto de Salles, j. 15/04/26).   
 
“Franquia – Ação declaratória e indenizatória movida por franqueada contra franqueadora – 
Decreto de procedência – Cerceamento de defesa inocorrente - Não demonstrada a entrega da 
Circular de Oferta de Franquia (COF) – Violação ao disposto no artigo §1º do artigo 2º da Lei 
13.966/2019 – Invalidade do contrato reconhecida – Lapso temporal transcorrido que não pode ser 
tido como relevante – Atividades não iniciadas, ausência de treinamentos e efetiva transferência de 
"know how" – Restituição do valor pago a título de taxa inicial de franquia devida – Sentença 
mantida – Honorários recursais - Recurso desprovido.” (Apelação Cível nº 1022016-
75.2025.8.26.0576, Rel. Fortes Barbosa, j. 24/04/26).   
 
“PROPRIEDADE INDUSTRIAL – Ação de abstenção de uso de marca – Sentença de improcedência do 
pedido – Inconformismo manifestado – Descabimento – Marcas que têm origem em nomes 
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patronímicos – Marcas fracas, de distintividade mitigada – Proteção restrita ao conjunto visual, 
devendo seu titular tolerar signos com algum grau de semelhança – Caso em que, conquanto 
presente a similitude fonética, os conjuntos visuais são distintos – Ausência de prova concreta de 
confusão ou associação indevida pelo público consumidor – Alegações recursais incapazes de 
infirmar a conclusão a que chegou o juízo originário - Sentença mantida - Recurso desprovido, com 
observação.” (Apelação Cível nº 1191606-57.2024.8.26.0100, Rel. Rui Cascaldi, j. 29/04/26).   
 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTOFALÊNCIA. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. Extensão dos efeitos da falência da empresa Set Line às pessoas jurídicas 
e físicas agravantes. Confusão patrimonial e desvio de finalidade demonstrados por meio de prova 
documental robusta. Utilização de caixa único, contratos simulados, transferências sem causa 
legítima e gestão de fato da falida por integrantes do grupo CDG. Aplicação do artigo 50, do Código 
Civil. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO COM DETERMINAÇÃO.” (Agravo de Instrumento 
nº 2369773-88.2024.8.26.0000, Rel. Azuma Nishi, j. 29/04/26).   
 

2ª CÂMARA RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL 
 

“PROPRIEDADE INDUSTRIAL – APELAÇÃO – AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA C/C 

INDENIZAÇÃO – MARCA NOMINATIVA "BIOVERM" – ALEGADA REPRODUÇÃO PELA RÉ – 

INOCORRÊNCIA – USO APENAS DE "BIO DUVERM" – ELEMENTOS DESCRITIVOS – MARCA 

EVOCATIVA – MITIGAÇÃO DA EXCLUSIVIDADE – POSSIBILIDADE DE CONVIVÊNCIA – AUSÊNCIA DE 

CONFUSÃO – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame. A ação busca 

impedir o uso da expressão "BIOVERM", sob alegação de reprodução indevida pela ré. A sentença 

julgou improcedentes os pedidos. II. Questão em Discussão. A controvérsia consiste em determinar 

se há violação marcária apta a impedir o uso da denominação "BIO DUVERM" pela ré, notadamente 

quanto à alegada reprodução da partícula "BIOVERM". III. Razões de Decidir. As provas demonstram 

que a ré utiliza exclusivamente o produto denominado "BIO DUVERM", não havendo indícios de uso 

da marca nominativa "BIOVERM". A expressão "BIO VERM", quando presente em materiais 

publicitários, tem função meramente descritiva – indicação genérica de vermífugo biológico – e não 

distintiva ou indicativa de marca. A marca da autora é evocativa, formada por partículas comuns no 

segmento, atraindo mitigação da exclusividade. A jurisprudência do STJ reconhece que marcas 

evocativas possuem proteção restrita e admitem convivência com sinais semelhantes quando 

mantida diferenciação suficiente. A designação "BIO DUVERM" contém elemento distintivo 

adicional ("DU"), afastando risco de confusão. IV. Dispositivo e Tese. Dispositivo: Recurso 

desprovido. Tese: Nas marcas evocativas compostas por partículas de uso comum, a proteção 

restringe-se ao conjunto distintivo específico, permitindo-se a convivência com sinais semelhantes 

que empreguem elementos genéricos ou descritivos, desde que preservada diferenciação suficiente 

para afastar confusão. Diante da inexistência de uso da marca registrada da autora pela ré, bem 

como da natureza evocativa do signo reivindicado, nega-se provimento ao recurso. Legislação 

Citada. LPI, arts. 124, VI; 129; 130; 195; Jurisprudência Citada. STJ, AgInt no AREsp 1.303.548/RN; 

Rel. Min. Raul Araújo; j. 17.09.2024; REsp 1.773.244/RJ; Rel. Min. Nancy Andrighi; j. 02.04.2019; 

REsp 1.688.243/RJ; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; j. 20.09.2018; TJSP; Apel. 1017919-

10.2022.8.26.0100; j. 14.05.2024; TJSP; Apel. 1021231-31.2021.8.26.0002; j. 21.11.2023.” 

(Apelação Cível nº 1024115-80.2024.8.26.0114, Rel. Grava Brazil, j. 07/04/26).   
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“APELAÇÃO – AÇÃO INDENIZATÓRIA MATERIAL E MORAL – COOPERATIVA – Encerramento de conta 

corrente – Sentença de improcedência – DIALETICIDADE – Hipótese em que se alega que o recurso 

não atacou os fundamentos da r. sentença – Princípio da dialeticidade observado – Pedido de novo 

exame pontuais com exposição dos motivos da inconformidade – Preliminar rejeitada – MÉRITO 

RECURSAL – Hipótese em que autora pretende a restituição de valores correspondentes à quota 

parte de filiação em cooperativa rural, condenando-a ao pagamento de danos morais – 

Ilegitimidade passiva da requerida – Sistema Sicoob que não se confunde com as pessoas jurídicas 

filiadas – Cooperativas que se associam ao sistema oferecidos pela instituição financeira Bancoob, 

usufruindo da interligação bancária entre cooperativas distintas – Ação demandada contra pessoa 

jurídica diversa daquela que lhe teria causado dano – Preliminar acolhida – Inexistência de 

solidariedade – Sentença modificada – Extinção da ação sem exame de mérito – Honorários de 

sucumbência – Principio da causalidade – Honorários a cargo da autora, com observação majorados 

em 2% – Extinção do processo sem exame do mérito. Dispositivo: extingue-se o processo, sem 

exame de mérito.” (Apelação Cível nº 1018445-86.2023.8.26.0602, Rel. Ricardo Negrão, j. 

09/04/26).   

 

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL – GRUPO "SOUTHROCK" - IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO - DECISÃO QUE 

DEIXOU DE ACOLHER O PEDIDO DE INCLUSÃO DO CRÉDITO RELATIVO À LOCAÇÃO - CONTRATO DE 

CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL - INCONFORMISMO DA CREDORA – ACOLHIMENTO. I. CASO EM 

EXAME Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em incidente de impugnação de 

crédito, acolhendo o parecer da Administradora Judicial, fixou o crédito em R$ 43.990,67, 

relativamente aos serviços de telefonia, deixando de apreciar o pedido de inclusão dos aluguéis 

decorrente do contrato de cessão onerosa de imóvel. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A controvérsia 

reside na ausência de impugnação específica por parte das Recuperandas, quanto à alegação de 

serem devidos os aluguéis decorrentes do contrato de cessão onerosa de imóvel. III. RAZÕES DE 

DECIDIR A credora agravante postulou a inclusão dos créditos relativos (a) à prestação de serviços 

de telefonia e (b) aos aluguéis da cessão onerosa. Quanto à inclusão da totalidade dos créditos 

referentes aos serviços de telefonia, o recurso não pode vingar, diante dos documentos 

apresentados pela credora agravante. Mas quanto àqueles referentes à locação, o recurso prospera. 

A credora juntou o contrato de cessão onerosa, no qual consta o valor mensal devido, cabendo à 

devedora provar a respectiva quitação. Porém, as recuperandas, ao contestarem o pedido de 

inclusão do valor referente à locação, nada disseram a respeito, tornando tal alegação incontroversa 

– Leitura dos arts. 344, 373, II, e 374, III, CPC). IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso provido.” (Agravo de 

Instrumento nº 2191168-86.2025.8.26.0000, Rel. Sérgio Shimura, j. 14/04/26).   

 

“APELAÇÃO. AÇÃO COMINATÓRIA DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA E TRADE DRESS. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE NÃO FAZER, CONTRAFAÇÃO DE PATENTE COM PEDIDO DE TUTELA 

PROVISÓRIA DE URGÊNCIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, DANOS MORAIS E LUCROS 

CESSANTES. CERCEAMENTO DE DEFESA. SENTENÇA ANULADA. RECURSO PROVIDO, COM 

DETERMINAÇÃO. I. Caso em exame Ação de obrigação de fazer e de não fazer, contrafação de 

patente com pedido de tutela provisória de urgência c/c indenização por danos materiais, danos 

morais e lucros cessantes movida por João Batista Correa Filho em face de Constru Block Artefatos 

de Cimento Ltda. Sentença de improcedência dos pedidos iniciais. Inconformismo do autor. II. 

Questão em discussão A controvérsia consiste no cerceamento de defesa e na violação de 

propriedade industrial. III. Razões de decidir Cerceamento de defesa caracterizado. Prova pericial, 
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não realizada, imprescindível para a solução da controvérsia, especialmente quanto à suposta 

violação da patente. Sentença anulada com determinação de retorno do processo à origem para 

realização de prova pericial. IV. Dispositivo. Recurso provido, com determinação.” (Apelação Cível 

nº 1000450-82.2024.8.26.0260, Rel. Maurício Pessoa, j. 16/04/26).   

 

“Societário. Demanda ressarcitória, fundada em descumprimento de promessa de constituição de 

sociedade empresária. Pretensão da autora de restituição dos valores dados por adiantados à ré em 

função do negócio. Sentença de procedência. Inconformismo da ré. Impertinência. Depósitos de 

iniciativa da autora incontroversos. Destinação voltada à locação e reforma de imóvel no qual seria 

sediado o estabelecimento comercial e, bem como à aquisição de mercadorias. Frustração do 

negócio pretendido igualmente incontroversa. Sociedade não implementada por omissão da ré. 

Tese de pagamento por remuneração pela prestação de serviços insustentável. Prova indicativa da 

pretensão de constituição de empreendimento comum. Dever de ressarcimento, por parte da ré, 

de modo a não se configurar enriquecimento sem causa de sua parte. Sentença de procedência 

integralmente confirmada. Apelo da ré desprovido.” (Apelação Cível nº 1013757-

07.2024.8.26.0001, Rel. Fabio Tabosa, j. 24/04/26).  

 

“Apelação – Ação declaratória de rescisão contratual com cobrança de multa – Sentença de 

procedência da ação principal, com declaração de rescisão contratual, condenação da ré à 

devolução de equipamentos e contêiner, ao pagamento de multa contratual e de improcedência da 

reconvenção – Insurgência da ré – Não acolhimento – Contrato intitulado "cessão onerosa não 

exclusiva de marca, know-how e objetos" que, pelo conteúdo, se aproxima de franquia empresarial, 

com cessão de uso de marca, transferência de know-how, padronização operacional, remuneração 

inicial e disciplina de rescisão – Relação entre sociedades empresárias, afastada a incidência do CDC 

– Eventual irregularidade formal na fase pré-contratual (inclusive quanto à documentação e 

momento da assinatura) convalidada pela execução prolongada do ajuste, sem impugnação 

tempestiva e com efetiva exploração da unidade – Ausência de prova de vício de consentimento, de 

dolo, de simulação ou de ocultação deliberada de informações relevantes – Riscos inerentes à 

atividade econômica que não podem ser transferidos à cedente da marca, inexistindo 

demonstração de inadimplemento contratual relevante da autora – Frustração de expectativa de 

faturamento que, por si só, não gera responsabilidade indenizatória – Cláusula penal pactuada para 

hipótese de rescisão antecipada imputável à contratante que se mostra válida e proporcional (50% 

do valor da cessão), ausentes os requisitos do art. 413 do CC para redução equitativa – 

Encerramento prematuro das atividades e retenção indevida do contêiner pela ré, sem amparo 

contratual, inaplicável a 'exceptio non adimpleti contractus' como título para manutenção da posse 

do bem – Reconvenção corretamente julgada improcedente, diante da ausência de prova dos 

alegados prejuízos e de culpa da autora – Sentença mantida – RECURSO IMPROVIDO.” (Apelação 

Cível nº 1000828-77.2023.8.26.0032, Rel. Jorge Tosta, j. 28/04/26).   
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https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20429359&cdForo=0
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